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ATA DA QUARTA REUNIÃO DA MESA DIRETORA DO SENADO FEDERAL, 
REALIZADA EM TREZE DE AGOSTO DE MIL NOVECENTOS E OITENTA E QUATRO 

Aos treze dias do mês de agosto de mil novecentos e oitenta e quatro, às onze horas e vinte minutos, reuniu-se a Mesa 
do Senado Federal, sob ? Presidência do Senhor Senador Moacyr Dalla, presentes os Senhores Senadores Lomanto Júnior, 
Henrique Santillo, Lenoir Vargas, Milton Cabral, Raimundo Parente e Odacir Soares. Compareceram, ainda, os Senhores Sena­
dores Aloysio Chaves e Humberto Lucena, respectivamente Líderes do PDS e do PM DB no Senado Federal, e os Senhores De­
putados Nelson Marchezan, Freitas Nobre, Celso Peçanha e Brandão Monteiro, respectivamente, Líderes do PDS, do PMDB, 
do PTB e do PDT na Câmara dos Deputados. Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente comunica os objetivos da reunião, a 
saber: a) deliberar sobre instruções para o processamento do registro dos candidatos à Presidência e à Vice-Presidência da Re­
pública; b) tomar ciência dos entendimentos havidos entre as diversas lideranças partidárias, solire as providências por elas acor­
dadas no que se refere à apresentação de proposição legislativa regulamentando a composição da Colégio Eleitoral; c) dar co­
nhecimento aos Senhores Membros da Mesa e aos Senhores Líderes_dos pedidos de orientação formulados pelas Assembléias 
Legislativas, no que se refere ao processo de indicação dos respectivos Delegados- ao Colégio Eleitoral. Com a palavra, o Senhor 
Líder do PDS no Senado, Senador Aloysio Chaves, confirmou a _existência de dúvidas na seleção dos Delegados das Assemblé­
ias, diante do texto constitucional e à- vista dos prazos estabelecidos na Lei Complementar n' 15, de 1973. O Deputado Neison 
Marchezan, Líder do PDS na Câmara dos Deputados, disse que o projeto de lei complementar a ser apresentado deveria ter uma 
tramitação urgente, abordando exclusivamente a matéria referente àindicação dos Delegados das Assembléias, a fim de evitar 
polêmica e, assim, alcançar o objetivo- colimado. Disse, ainda, que as demais providê-ncias referentes à organização e funciona­
mento do Colégio Eleitoral seriam da competência da Mesa doSenado Federal. O Líder do PMDB ml Câmara dos Deputados, 
Deputado Freitas Nobre, indagou se a Mesa iria tomar alguma providência para as Assembléias sobre a vigência dos prazos es­
tabelecidos na Lei Complementar n• 15, de 1973. O Senhor Presidente esclareceu que isto era matéria a ser tratada no projeto de 
lei complementar. Com a palavra, a seguir, o Senhor Líder do-PDT na Câmara, Deputado Brandão Monteiro, expôs a posição 
do seu Partido, no momento, em relação ao projeto de lei complementar. Segundo ele, o seu Partido não subscreveria a propo­
sição e que iriam obstruir a votação da mâtéria. O Senhor Presidente, diante dessas declarações, indagou se as demais Lide­
ranças pel"Sistiam na intenção de apresentar o projeto. O Deputado Nelson Marchezan solicitou da Mesa que concedesse um 
prazo até às dezessete horas, para que estas !~ntassem. mais uma vez, encontrar um denominador comum, inclusive com a parti~ 
cipação do PT e do PDT. O Senhor Presidente aquiesceu, ouvidos os demais membros da Mesa. O Senhor Presidente, em segui­
da, solicitou ao Assessor Célio de Souza que procedesse à leitura da minuta de Ato da Mesa, estabelecendo normas para o regis­
tro das candidaturas de Presidente e Vice-Presidente da República. O Senhor Líder do PMDB no-Senado, Senador Humberto 
Lucena, ma-nifestou-se no sentido de que a matéria constante do Ato, referente a eventual impugnação de candidato e recurso ao 
Poder Judiciário, deveria, no seu entender, ser tratado no projeto de lei complementar. O Senhor Presidente, em resposta, disse 
que à vista de já se terem desenrolado as Convenções Partidárias, estava em curso o prazo- previsto na Lei Complementar n'? 15, 
de 1973, para pedido de registro dos respectivos candidatos e que, assim, se tornava imperioso que a Mesa, com urgência, regu­
lamentasse, através de um Ato, esse processo. Diante da solicitação dos Senhores Líderes, o Presidente convocou nova reunião 
para as dezessete horas, encerrando esta reunião às d9ze hqras e vinte minutos, lavrando eu, Nerione Nunes Cardoso, 
Secretário-Girai da Mesa do Senado, a presente Ata que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 
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ATA DA QUINTA REUNIÃO DA MESA DIRETORA DO SENADO FEOERAL, 
REALIZADA AOS TREZE DIAS DO MtS DE AGOSTO DO ANO DE MIL NOVECENTOS E 

OITENTA E QUATRO. 

Aos treze dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, às dezessete horas e vinte e cinco minutos, 
reuniu-se a Mesa do Senado Federal, sob a Presidência do Senhor Senador Moacyr Dalla, presentes os Senhores Senadores Jai­
son Barreto, Lenoir Vargas, Milton Cabral, Raimundo Parente, Odacir Soares, Almir Pinto e Marcelo Miranda. Achavam-se 
presentes, ainda, os Senhores Líderes Senador Aloysio Chaves e Deputado Nelson Marchezan, do PDS; Senador Humberto Lu­
cena e Deputado Freitas Nobre, do PMDB, e Deputado Celso Peçanha, do PTB. Iniciando a reunião, com a palavra o Senhor 
Deputado Nelson Marchezan comunicou que as lideranças, com exceção das do PDT e do PT, haviam acordado na apresen­
tação de um projeto de lei complementar, cuja minuta apresentou ao Senho,,Presidente. O Senador Humberto Lucena disse que 
o seu partido ainda nutria esperanças de um entendimento com.as liderânças do PT e do PDT. Esclareceram as lideranças do 
PDS presentes, que só dariam continuidade às gestões, caso estas não sóW~~~em protelação. Dando prosseguimento aos traba­
lhos, após a retirada dos Senhores Líderes Partidários, o Senhor Presidente submeteu à Mesa o texto do Ato consubstanciando 
as instruções para o Registro dos candidatos dos Partidos a Presidente e Vice-Presidente da República, o qual foi aprovado, com 
votos vencidos dos Senhores Senadores Jayson Barreto e Marcelo Miranda, que irá à publicação, como parte integrante desta 
Ata. Nada mais havendo a tratar, é encerrada a reunião às dezoito horas e trinta minutos, lavrando eu, Nerione Nunes Cardoso, 
Secretário-Geral da Mesa do .Senado, a presente Ata que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

ATA DA SEXTA REUNIÃO DA MESA DIRETORA DO SENADO FEDERAL; 
REALIZADA AOS QUATORZE DIAS DO MtS DE AGOSTO DO ANO DE MIL NOVECENTOS E 

OITENTA E QUATRO 

Aos quatorze dias do mês de ago~to do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, às quinze horas e dez minutos reuniu­
se a Mesa Diretora do Senado Federal, sob a Presidência do Senhor Senador Moacyr Dalla, presentes os Senhores Senadores 
Lomanto Júnior, Jayson Barreto, Henrique Santillo, Lenoir Vargas, Milton Cabral e Raimundo Parente. O Presidente, inician­
do a reunião, comunicou haver recebido, no dia 13, às dezenove horas, o pedido de Registro das candidadturas a Presidente e 
Viée-Presidente da República da chapa vitoriosa na Convenção Nacional do PDS e, às dez horas de hoje, dia quatorze, o reque­
rimento do PMDB no mesmo -sentido. Comunicou ainda, que determinara a autuação e publicação de ambos os requerimentos, 
nos termos da Legislação em vigor e que lhe cabia, agora, proceder à designação dos Relatores. Para tanto, houve por bem, de­
signar o Senhor Primeiro Vice-Presidente, Senador Lomanto Júnior para relator do Processo de interesse do PDS e o Senhor Se­
gundo Vice-Presidente, Senador Jayson Barreto, para o processo de interesse do PMDB. O Senhor Senador Jayson Barreto de­
clinou da honrosa indicação,-invocando motivo de foro íntimo, razão porque, o Senhor Presidente designou Relator da referida 
matéria, o Senhor Primeiro'Secretârio, Senador Henrique Santillo. Este aceitou a indicação, condicionando.-• à audiência com a 
direção de seu Partido. O Senhor Presidente, a seguir, solicitou ao Senhor Consultor-Geral que fizesse a leitura dos Editais para 
publicação dos requerimentos de registro. A seguir comunicou à Mesa que havia designado os servidores Nerione Nunes Cardo­
so, Secretário-Geral da Mesa; Alberto Moreira de Vasconcellos, Consultor-Geral; Sarah Abrahão, Assessora e Célio éle Souza, 
Assessor Legislativo, com a especial incumbência de assistir e assessorar a Mesa quanto aos trabalhos do Colégio Eleitoral e 
que, portanto, tais servidores estariam à disposição dos Senhores Membros da Mesa. Nada mais havendo a tratar, é encerrada a 
reunião às dezesseis horas e dez minutos, lavrando eu, Nerione Nune&Cardoso, SeCretário-Geral da Mesa do Senado, a presente 
Ata que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 
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1- ATA DA 119< SESSÃO, EM 15 DE AGOS. 
TO DE 1984 

\.1 - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

].2.1- Lelt1U'a de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~' 141, de 1984, de au­
toria do Sr. Sei1adór Nelson Carneiro, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de atendimento mêdico de 
urgência por hospitais públicos, e dá outras provi­
dências. 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 142/84, de autoria 
do Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso, que dá 
nova redação ao'§ 2'i' do art. 79 da Lei Orgânica da 
Previdência Saciar, a fim de isentar os proprietários 
de habitações populares da responsabilidade soli~-"­
dâria perante a PreVidênCia Social. 

-Projeto de Lei do Senado n' 143/84, de autoria 
do Sr. Senador Amaral Furlan, que dá nova redação 
ao item IV do art. 8~' da Lei n'1 6.830, de 22 de· se­
tembro de 1980. 

-Projeto de Lei do Senado n' 144j84, de autoria 
do Sr. Senador ltamar Franco, que dispõe sobre ano­
tação obrigatória da vacina~o contra a hepatite tipO 
B, e dá outras providências.. 

1.2.2- Comunicações da Pre5idênda 

-Recebimento das Me.nsagens n'>'s 133 a 138, de 
1984, (n'>'s 285 a 290, de 1984, na origem), para que os 
Governo dos Est,a'dos do Amazonas, São Paulo e as 
Prefeituras MuniciPiis de .M:an1ia, São Pã.ulo, São 
José do Rio Preto {SP) e Senhor do Bomfim (BA), 
possam realizarem operações de crédito, para os fins 
que especificam. 

- Convocação de sessão cxtrao~dinária a realizar­
se hoje às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.3 - Requerimentos 

- N9 163/84,- de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro e outros Srs. Senadores, solicitando urgên­
cia, para o Projeto de Lei do Senado r!' 1_00/84. 

- N'>' 164/84, de â.utoria -do Sr. Senador Humber­
to Lucena, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado, do discurso proferido pelo Governador Tan­
credo Neves, na Convenção Nacional do PMDB, no 
último día 12. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA. como Líder 
do PMDB- Convenção Nacional do PMDB que es­
colheu os candidatos do partido à Presidência e Vice­
Presidêncía da República. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO- Notícia do restabelecimento de eleições diretas 
para o próximo Presidenté da República do Uruguai. 
Censura impoSta a filme sobre a vida de Teotônio ViR 
leia. Restrições de S. Ex• a nova rodada de nego­
ciações do Governo brasileiro com o FMl, nos pon­
tos que especifica. lnoportunídade de remanejamen­
to de embaixadores que vem sendo feito pelo ltama­
raty. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
- Qualidade da água potável fornecida à população 
brasiliense._ 

SUMÁRIO 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n' 70/84-, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, introduzindo modifi­
cações na Lei n' 5.969, de li de dezembro de 1973, _ 
que institui O PROAGRO, com vistas a possil:tililãr a 
cobertura de riscos agropecuários nos investimentos 
não financiados. (Em regime de urgência.) Discussão 
encerrada após pareceres das comissões de Consti­
tuição e .)ustiça, de Agricultura, de Economia e de FiR 
nanças, voltando àquelas comissões em virtude do re­
cebimento de emenda em Plenário. 

-Projeto de Lei do Senado n'>'l03/84, que dispõe 
sobre a manutenção da correção automática semes­
tral dos salários, de acordo com o INPC e revoga dis­
positivos do Decret9-lei n9 2.065 de 26 de outubro de_ 
1983. (Em regime de Urgência.) Discussão encerrada 
após pareceres das comissões competentes, ficando a 
votação adiada por falta de quorum, tendo usado da 
palavra os Srs. Humberto Lucena, Marcondes Gade­
lha, Cid Sampaio e Nelson Carneiro. 

~ Requerimento n9 162/84, dos Senadores Nelson 
Carneiro eGastão MUller, solicitando, no:s termos do 
art. 371, c, do Regimento interno, urgência para o 
Proj~to de Lei do Senado n'~ 40/84, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, que autoriza a emissão espe­
cial de selos em beneficio dos trabalhadores desem­
pregados. Votaçio adiada por falta de qdorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 5/81 (n9 3.03Sf80, 
na Casa de origem) alterando o art. I'>' da Lei n' 
_6.226, -de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências. Votapio adiada por falta de 
qdorum. 

-Projeto de Lei da Câmara ri9 10/81 (n"' 
1.529(79, na Casá de origem) que dispõe sobre a apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados_ da Previdência Social. Vo~ 
tado adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 44/81 {n'>' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicaÇão) aceitar a autorização ou .a veiculação de 
anúncios e de comerciaiS que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
im.ilgem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'>' 53/77 (n"' 227/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ,ob­
servar.ná-reO.o-VãÇão de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ 65/79 __ (n' 
4.257 ;n, na -Casa de ·origem) qUe aUtor:l,za a_ alie­
naÇão de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n9784/83, de autoria dó Sr. Se­
nador Henrique Santíl1o, solícítando, a criação de 
uma comissão especial mista, composta de li Sena­
dores e 11 deputados, para, no prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati­
vas da sociedade civil, discutir e apresenta! soluções 
para a crise econômica~financeira do País. Votação 
adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Lei da Câmara n9 19J19 (n9 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 5<~ da Lei n<~ 3.807j de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 
1973. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LENOIR VARGAS - Documento 
entregue ao Senhor Presidente da República pelo 
GOvern.ãdor Esperidiào Amim, ·sobre os efeitos -das 
enchentes que atingiram Santa Catarina no corrente 
mês. 

SENADOR BENEDITO i'ERREIRA - Contri· 
buíção de S. Ex• com vistas à reforma tributária. 

SENADOR MAURO BORGES- Movimento de­
sencadeado pelos produtores rurais da região geoeco­
nômica de Brasília. 

SENADOR MOACYR DALLA- Sugestão de S. 
Ex' para a ímplantação de um programa ·de ocu­
pação de terras agricultáveis. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Ato públi­
co realizado pelos moradores do bairro carioca de Ja­
carepaguá, solicítando providências das autoridades 
para o problema da poluição provocada por diversas 
indústrias sítuadas naquela região. 

SENADOR JAISON BARRETO- Apelo ao Mi­
nístro Jarbas Passarinho em favor do_ atendimento de 
reivindicações salariais dos servidores previdên­
ciáríos. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Apelo ao Mi· 
nístro do Planejamento e ao Diretor-Gel-ai do ÕASP, 
no sentido do aproveitamento dos funcionários das 
antigas Inspetorias Seccionais de Finanças. 

1.5 -DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO: ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA I< REUNIÃO, EM 15 DE AGOS. 
TO DE 1984 

2.2-ABERTURA 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Inexistência de quorum para a abertura da ses­
são. 

2.2.3 -Designação da Ordem do Dla da próxima 
sessio. Encerramento. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES· 
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Itamar Franco, proferido na 
sessão -de 14-8-84. 

4 -Mesa Diretora 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6-COMPOSIÇÃO DAS COM!SSOES PER­
MANENTES 
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ATA DA 119~ SESSÃO, EM 15 DE AGOSTO DE 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a, Lenoir Vargas e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Eunice Michiles -
Fábio Lucena- Ra_im_undo Parente- Odacir Soares­
Aloysio Chay~_s -Gabriel Hermes - Hêlio_Queiros ~ 
Alberto Silva - Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins - Virgílio Távora - Carlos Alberto - Moacyr 
Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena - Marp 
condes Gadelha - Milton Cabral - Cid Sampaio -
Marco Maciel - Luiz Cavalcante - Lourival B,aptista 
- Passos Põrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Jú­
nior- Luiz Viana- Moacyr Dalla- ~elson Carneiro 
- Itamar Franco- Fernando Henrique CardosQ......; Be­
nedito Ferreira - Henrique Santillo - Gastão MUller 
- Josê Fragelli- Marcelo Miranda- Affonso Camar­
go- Álvaro Dias- Jaison Barreto_- Jorge BOrnhau~ 
sen- Lenoír Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Simon 
- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob_ a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
S_obre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 

1"'-Secretário. 
São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 141, DE 1984 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento 
médico de urgência por hospitais públicos, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacíonal decreta: 

Art. i"' Todo estabelecimento hospitalar público 
prestará, obrigatoriamente, assistência médica de urgên­
cia quando solicitado, ou quando o paciente a ele com­
parecer ou for conduzido. 

Art. 2"' Para os efeitos desta lei equiparam.:sê âos es­
tabelecimentos hospitalares públicos os hospitaiS priva­
dos que recebem auxflio, de qualquer espécie, da União, 
dos Estados e Municípios. -

Art. 3"' A falta de atendimento hospitalar, em casos 
de urgência, seja qual for o motivo alegado, sujeitará o 
responsável pelo estabelecimento às penalidades previs­
tas no art. 135 do Código Penal. 

Art. 4"' Esta Lei entrará em vigor ·na- data -de sua 
publicação. 

Art. 5"' Revogam-se as disposições em cOntrário. 

Justificação 

Tornou-se Comum, nOs dias que corn::m, o fato de al­
guns hospitais negarem socorros mêdicos a pessoas que 
deles necessitam com urgência. 

Hospitais pertencentes ao Ministério da Previdência e 
Assistência Social, ou que com ele mantêm convênio, ne­
gam socorros, Sob a alegação de que o paCiente rião é 
v·incu!ado à instituição ou, então, que o caso não se en­
quadra na especialidade a que o hospital se destina. Ale­
gação sempre improcedente, visto que todos os hospitais 
têm obrigação de manter alguns internos em seus qua­
dros. 

Essa falta de atendim~to tem sido tã_o comuin que es­
tá a gerar um autêntico· Cliu:uor público, eis que não são 
raros os casos de mortes por absoluta falta de atendi~ 
men to médico. 

O projeto ora oferecido à consideração da Casa, se 
aprovado e transformado em lei, certamente evitará tais 
fatos. -

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1984.- N~lson CarM 
oeiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, "de Legis­
lação Social e de Saúde.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 142, DE 1984 

Dá nova redação ao § 29 do artigo 79 da Lei Orgâ­
nica da Previdência Social, a f"IDl de isentar os pro­
prietários de habitações populares da responsabilidaM 
de solidária perante a Previdência Social. 

O CõngressO Nacional decret~: 
ArC -p;> Dê-se a seguinte redação ao § 29 do art. 79 da 

Previdência Social: 

"2"' O proprietário, o dono da_ obra ou o conao­
mino de unidade imobiliária de área superior a cem 
metros quadrados, qualquer que seja a forma por 
que haja contratado a execução de obras de cons­
trução, -refcirma-Crli" aciésêíinO de imóvel, é solidaria­
mente respOnsáver COrif o coilStt'iJtor pelo cumpri­
mento de todas as obrigações decorrentes desta lei, 
ressalvado seu diriitci regressivo contra o executor 
ou contraente das obraS e admitida a retenção de 
importância a estes devidas para garantia do cum· 
primento dessas obrigações, até a expedição do Cer­
tificado de Quitação. previsto no item I. alfnea c, do 
artigo 141. 

Art. 2' Esta Lei entrarã em vigor na data de sua 
p-uülicaçào, revogadas as disposições em contrário. 

Justificaçio 

A redação original do art. 79 da Lei Orgânica da Pre­
vidência Social (Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960) 
era a seguinty: 

"Art. 79. Aarrecadação e o recolhimento das 
contribuições e de quaisquer importâncias devidã.s 
às instituições de Previdência Social serão realizadas 
com _o_b_se_rvância das seguintes norma;i: 

I- ao empregador caberá, obrigatoriamente, 
arrecadar as contribuições dos respec:tivos emprega­
dos, descontando-as de sua remunera_ÇãQ: 
----11- ao empregador caberá recolher à instituição 
de Previdência Social a que estiver vinculado, até o 
último dia do mês subseqiJente ao que se referir, o 
produto arrecadado de acordo com o inciso I, junta­
mente com a contribuição prevista na alínea a do ar­
tig-o 69;-

- UI - ao segurado facultativo e ao trabalhador 
autônomo incumbirá a sua contribuição, por iniciti­
va própria, diretamente à instituição de Previdência 
Sõciaf a que estiver filiado, no prazo referido no in­
ciso 11 deste artigo; 

IV- às empresas concessionárias de serviços 
Públicos e demais entidades incumQida~ de arreca­
dar a "cota de previdênCia" caberá efetuar mensal­
mente o seu recolhimento, no Banco do Brasil, à 
conta especial do Fundo Comum da Previ~ncia 
Social; 

V- os descontos das contribuições e o das con­
signa~ões'legalmente autorizadas sempre se presu-

mirão feitos, oportuna e regularmente, pelas empre­
sas a isso obrigadas, não lhe sendo lícito alegar ne­
nhuma omissão que hajam praticado, a fim de se 
eximirem ao devido recolhimento, ficando pessoal e 
diretamente responsáveis pelas importâncias que 
deixarem de receber ou que tiverem arrecadado em 
desacordo com as disposições desta lei." 

MaiS tarde, o Decreto-lei n"' 66, de 21 de novembro de 
__ 1966, acrescentou ao art. 79 o item VI afin_al transforma­
do pela Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973, em§ 2"', as­
sim redigidq: 

"§ 2"' O proprieTário, o dono da obra, ou o con-_ 
dômino de unidade imobiliária, qualquer que sejcl a 
forma por que haja contratado a execução das obras 
de construção, reforma ou acréscimo de imóvel, é 
solidariamente responsável com o construtor pelo 

_ cumprimento de todas as obrigações decorrentes 
-desta lei, ressalvado seu direito regressivo contra o 
executor ou contraente das obras e admitida a re­
tenção de importância a estes devidas para garantia 
do cumprimento dessas obrigações, a tê a expedição 
dQ~·-·_certificado de Quitação" previsto no !tem I, 
alínea c, do artigo 141." 

Desde então, os proprietários de imóveis passaram a 
responder solidariamente perante a Previdência Social 
pelas dívidas eventualmente contraídas pelos construto­
res pela falta de recolhimento de contribuições. 

Ora, o construtor do imóvel é, no geral, uma empresa 
ou uma firma individual e, como tal, contrata emprega­
dos, cabendo-lhe recolher contribuições previdenciárias 
que incidem sobre as folhas ·de pagamento. 

Nada justifica, portanto, que os proprietãrios de imó­
veis, particularmente os de pequeno porte, que não são 
empresas mas sim trabalhadores, respondam pela dívida 
dos construtores, estes sim no geral empresários. 

Impõem-se, portanto, a alteração do dispositivo legal 
em questão(§ 2"' do art. 79 da Lei Orgânica da Previdên­
cia Social) para excluir de sua abrangência os proprie-­
târios de imóveis com ãrea inferior a cem metro(i quadra­
dos, como medida de elementar justiça tributária. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1984. - Feinando 
Henrique Cardoso. 

(Às Comissões de Constitulcão e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENAilP No 143, DE 1984 

Dá nova redação ao Item IV do art. 8"' da Lei n"' 
6.830, de 22 de setembro de 1980. 

O Cõngresso Nacional deCreta: 
Art. 1"' O item IV do art. 89 da Lei n"' 6-.830, de 22 de se­

tembro de 1980, passa a viger com a seguinte redação: 

••Art. 89 •.••.•.• ·~ ••.••.••••••••• ·-·- •••. , • 
IV- O edital de citação, com o prazo de 30 dias, 

será afixado na sede do Ju_ízo, publicado uma s6 vez 
no órgão oficial, gratuitamente, como expediente 
judiciário, e, por duas vezes, em um jornal local, se 
houver e, não havendo este, em jornal da sede da co­
marca, e conterá, apenas, a indicação da exeqaente, 
o nome do devedor e dos co-responsáveis, a quantia 
devida, a natureza da dívida ativa, o prazo e o ende­
reço da sede do juízo." 
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Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua pu~H­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contráríà. 

Justificaçio 

Anteriormente a 1980, data da_ vigência da Lei N~' 

6.830/80, os Editais de Piaçae de Leilão, e osdeCit~ção 
da Fazenda Pública (Nacional, Estadual, Federal e do 
IN PS) eram publicados unta vez_ no p_flirio O fiei~ e duas 
vezes (2), num jornal local (Município), se houver e, não 
havendo este, em jornal da sede da comarca~ além da afi­
xação em local ostensivo do Forum. 

O restabelecimento daquela forma de publicação visa 
até mesmo o interesse da Fazenda, uma vez que, após-
1980, com a publicação somente do Diário Oficial, de 
leitura restrita, vem caindo, assustadoramente, o número 
de licitantes em praças e leilão por falta ou ausência de li­
citantes, são publicados Editais, até dez no Diário Ofi~ 
cial. 

Assim esse projeto visa a prestar relevantes serviços ao 
Estado, fazendo justiça também aos jornais do Interior, 
veículos de grande leitura, que possibilitam, portanto. 
maior publicidade da Lei, evitando,_ assim, a aJegação de 
sua ignorância. 

Sàla das Sessões, 15 de agosto de 1984._-Amaral Fur~ 
lon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.830, DE 22 DE SETEMBRO DB 1980 

Dispõe sobre a cobrança judicial da Divida Ativa 
da: Fazenda Pública, e dá outras providências. 

. . . . . . . . . .. . . . . . . . . . -~-· ..... ~ .. , ............ ··-·· 

· ·À~.· · 8~ ··O ~~~~ti~~-;~á· cii~d~;~;;.-~~ ;r~;~·d;-5 
(cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora 
e encargos indicados na Certidão de Divida Ativa, ou ga· 
rantir a execução, observadas as seguintes norma~: 
I- a citação serâ feita pelo correio, cOm aviso de re­

cepção, se a ,Fazenda Pública não a requerer por outra 
forma; 

I I - a citação pelo correio considera-se feita na data 
da entrega da carta no endereço do executado;_ ou, se a 
data for omitida, no aviso de reCepção, 10 (dez) dias após 
a entrega da carta à agência postal; 

I li - se o a viso de recepção não retornf!.r no prazo de 
15 (quinze) dias da entrega da carta à agência postal, a 
citação será feita por Oficial de Justiça ou por edital; 

IV- o edital de citação será afix_ado na sede do Juízo, 
publicado uma só vez no órgão oficial, gratuitamente, 
comO expediente Judiciário, com o pnl:ro de 30 (trinta) 
dias, e conterá, apenas, a indicação da exeqífente, o 
nome do devedor e dos co~responsáveis, a quantia devi­
da, a natureza da dívida, a data, o número da inscrição 
no Registro da Divida Atfva, o prazo e o endereÇO da 
sede do Juízo. 
........... ' . -... -...... -. --· ... ~ . ~ .__. ........ ---· .. ·~~ ... -
••••••••••• -...... ~ ç,-•• ••••.• y ••••••••••• "''"'."' .-.. -.·-.--. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No l44, DE l984 

Dispõe sobre anotação obrigatória da vacinação 
contra a hepatite tipo B, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Nas anotações de carteiras profissionais, 
carteiras de saúde e nos registros de pacientes hospitali­
zados, é obrigatória a anotação da vacinação contra a 
hepatite tipo B. 

Parágrafo único. Na hipótese de internação de par· 
turientes pelo INAMPS ou outro órgão de assistência-
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previdenciâria, estas e os recém-nascido~ serão obrigato· 
riamente vacinados de acordo com o estabelecido neste 
artigo._ 

Art. 2~' As autoridades sanitárias organizarão anual­
mente programas de vacinação em massa e campanhas 
educativas sobre a indispensabilidade da vacinação con· 
tra a hepatite tipo B, inclusive com publicidade por inter­
médio dos veículos de comunicação de maior circulação 
em todo o Pais. 

Art. J9 O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publi· 
cação. 

Art. 4Q Esta- Lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 511 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Com o presente projeto, pretendemos colaborar com a 
política de preservação da saúde pública, recorrendo à 
obrigatoriedade da vacinação contra a hepatite tipo B. 
De fato, essa moléstia vem, nos útimos tempos, assumin­
do caracteristicas de verdadeira epidemia, ceifando pre· 
ciosas vidas, sobretudo na faixa etária mais jovem, dada 
a facilidade de contaminação nos recintos escolares e de 
lazer. A etiologia dessa doença e as iniciativas para sua 
imunização podem assim ser descritas, em breve resumo 
elaborado pelo Dr. Ivan Dias Raymundo, gastroentero­
logista dos mais acatados nos meios científicos de nosso 
País: 

De.sde a descoberta do antígeno Austrália por BA~ 
RUCHS. BLUMBERG, em 1965, os conhecimentos a 
respeito da hepatite por víi1is progrediram, provavel­
·meiitci, niâis do qUe qualquer outro c:3mpo da M"edicina . 
·-Ao~~mesmo -'~po em que eia·m solucionados intí.me~ 

ros· piOblemas pertineflies à hepatite por vírus, toda a 
Hepatología viu-se obrigada a uma reformulação à luz 
de novos conhecimentos. Hoje, sabe-se, que o antígeno 
descoberto por BLUMBERG nada mais ê que o antfge.. 
no de superfície do vírus 8 (HBsAg). Entretanto, o ter­
mQ. "hepatite vira!", inclui em última análise, três tipos 
básicos da doença: tipo A (HA), B (HB) e tipos não A f· 
não B (NANB). O antígeno HBsAg, outrora denomina. 
do antígeno Austrália, uma vez detectado no sangue tra­
duz a presença do vírus B circulante, quer em pacientes 
sãos que constituem os chamado!l ••portadores assinto­
máticos" e que se encarregam de disseminar o vírus em 

__ toda a massa populacional. 

--o·VíruS-B é transmitido por ví_a intestino-_oral(da mes. 
ma málieira que os outros vírus da hepatite), saliva, sê­
men, secreções vaginais, sangue menstrual e outras se­

~·ereções orgânicas, sendo freqUente a transmissão por 
contados sexuais e alta positividade no sangue de ho­
mossexuais. Sabe-se hoje que é capaz de ultrapassar a 
barreira hemato-placentâria e contaminar o feto antes 
oú durante o trabalho de parto. 

A úlCldência dos chamado~ ... portadores sãos" é mais 
freqUente nas populações tropicais, aparecendo em 0.1% 
doS amCricanos, 5% dos _filipinos, 6% dos vietnamitas, 
0~.5% dos japoneses e 1.8%_ do_s gregos. Os estudos feitos 
pela-OMS, rilostram que 180 a 200 milhões de indivíduos 
são portadores do vírus circulante, havendo grande inci­
dência entre os povos asiâticos e·africanos. Aproximada­
mente 10% das hepatites agudas por víruS B (HBsAg+), 
evoluem para a forma crônica e cirrose pós~ hepatite, ha~ 
vendo também uma estreita relação entre a presença do 
vírus e o carcinoma hepato~celular. 

O antígeno e seus anticorpos são detectados no sangue 
através de vârias técnicas sendo as mais utilizadas a difu. 
são em agar-gel, a eletro-forese, a hemaglutinação passi­
va reversa e o radioímunoensaio. Estes 2 últimos méto­
dos são os mais sensíveis e denoininados d~. «terceira ge­
ração". Seu emprego ê exigido nos países desenvolvidos 
para verificar a presença do antigeno em hemoderivados 
e nos bancos de sangue. 
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Os primeiros estudos sobre a possibilidade de imuni~ 
zação nas hapatites foram feitos na última década por 
Saul Krugman c colaboradores, que publicaram seus es­
tudos sobre a antigenicidade nas hepatites, ent casos es­
tudados numa escola de excepcionais de Nova Yorque. 

A imunização passiva atravês de gama globulina nas 
hepa'tltes tipo A ê questionâvel, admitindo-se uma imu­
nização passageira em torno de 8 a 12 semanas. Uma 
imunoglobulina especial (HBIG) com altos títu.los de an­
ticorpos contra o antígeno de superfície do vírus B é real­
mente efetiva nos indivíduos HBsAg- ou naqueles que 
contraíram o vírus Beque apresentem um período infe­
rior a 6 horas de incubação. Essa vacinação induz o apa­
recimento de anticorp()S contra o vírus B (anti~HBsAg), 
produzindO, imunidade duradoura. A aplicação de 2 do· 
ses chega a atingír a cifra notável de 98% de imunização, 
praticamente inócua, desencadeando aproximadamente 
10% de efeitos colaterais leves. 

A vacinação maciça visa a· bloquear o aparecimento 
cada vez maior dos ... portadores sãos", impedindo a dis· 
sem inação da infecção, medida que só_po~erâ partir dos 
órgãos assistenciais públícos de saúde num programa 
amplo de medicina profilática, conforme vem se fazendo 
no caso da poliomielite." 

Assim, cremos que, com o presente projeto, propor· 
cionamos condições para se poder enfrentar, com mais 
eficiência, os terríveis malefícios causados por essa 
doença, hoje de tão largo espectro em todos os segmen­
tos da população brasileira. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1984. - Itamar 
Franco. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Saú­
de.) 

O SR. PRBSIDENTE (Moacyr Dalla) -Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe· 
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu as Mensagens ni'S 133 e 134, de 1984 (n"'s 285 
e 286/84, na origem) de 14 do corrente, pelas quais o Se· 
nhor Presidente da República, nos termos do disposto 
no art. 42, item VI, da Constituição, e de acordo com o 
art. 2Q da Resolução n' 62/75~ modificada pela de n"' 
93/16, ambas do Senado Federal, solicita autorização 
para que os Governos dos Estados do Amazonas e de 
São Paulo possam realizar operações de crédito, para os 
fins que especifica. 

(As matêrias serão despachadas às Comlssões de Eco­
nomia e de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu as Mensagens nlls 135 e 138, de 1984 (nQs 287 
a 290/84, na orig-em), de 14 do cOrrente, pelas quais o Se· 
nhor Presidente da República, nos termos do disposto 
no art. 42, item VI, da Constituição, e de acordo com o 
art. 2~' da Resolução nQ 62/15, modificada pela de n"' 
93f76,_ amb<!.s do Senado Federal, solicita autorização 
para que as Prefeituras Municipais de Marília, São Pau­
lo e São José do Rio Preto (SP) e Senhor do Bonfim (BA) 
possam realizar operações de crédito, para os .fins que es· 
pecificam: 

(As matérias serão despachadas às Comissões de Eco~ 
nomia: de-conStituição e Justiça e de Municípios.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia Convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
I 8 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se.. 
guinte:s maté-rias: 

-Projeto de Decreto Legislativo n"' 27, de 1983; e 
-Mensagem n"' 129, de 1984, relativa à escolha do Sr. 

Carlos Alberto Leite Barbosa, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Colômbia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. }9-Secretário. 

~ lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N• l@, DE 1984 

Requeremos urgência,nos termos do art. 371, alfnea c 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do_ Senado 
n9 100, de 1984, que acrescenta dispositivo à Lei n'~4.504, 
de 1964 (Estatuto da Terra), com vistas a fixação de mó­
dulo de fracionamento de propriedade rural específico" 
para o Distrito Federal. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1984.- NeJson Car~ 
neiro, Líder do PTB - Octávio Cardoso, Vice-Ude no 
exercício da Liderança do PDS - Humberto Lucena, 
Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri' 
mento que vem de ser lido serã incluído na Ordem do 
Dia da Sessão seguinte. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 164, DE 1984 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais do Senado, do discurso pro­
ferido pelo Governador Tancredo Neves, na Convenção 
Nacional do PMDB, no ó.ltimo dia 12, como candidato à 
Presidência da Repó.blica, conforme publicação anexa. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1984. - Humberto 
Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento que vem de ser lido será submetido ao exame da 
Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luce­

na, na qualidade de Líder do PMD B. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguírite discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadorel): 

Como é do conhecimento geral do Senado e da Nação, 
o PMDB realizou, nos ó.ltimos dias li e 12, no plenário 
da Câmara dos Deputados, a sua Convenção Nacional, 
que transcorreu num clima de tranqt.!ilidade e de entu­
siasmo e terminou por escolher como candidatos à Presi­
dência e à Vice-Presidência da República o Governador 
Tancredo Neves e o Senador José Sarney. 

Não preciso repetir, neste instante, que sempre foi do 
nosso maior desejo a realização imediata de eleições di­
retas para Presidente da República. Neste sentido, ainda 
está na memória de todos a notável campanha de mobili­
zação popular que empreenderam os Partidos de Opo­
siç~o. com o apoio tótal da sociedade brasileira, a quai, 
entretanto, não sensibilizou o Co-n-gresso Nacional que, 
ao votar a Emenda Dante de Oliveira, não lhe deu os 2/3 
necessários para a sua aprovação 

Sem embargo disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
nosso maior compromisso, no plano institucional, afora 
3 Constituinte livre e soberana em 1986, é a realização de 
eleições diretas, em todos os níveis, a partir da Presidên­
cia da República. Posso assegurar que o PMDB, tão 
logo as Lideranças do PDS acordem em incluir na pauta 
do Congresso Nacional a Emenda Theodoro Mendes, 
acorrerá, pressuroso, ao plenário do Congresso Nacio­
nal, com os demais Partidos, o PDT, o PT, o PTB e, ago­
ra, sem dúvida alguma, a Frente Liberal, e quem sabe? 
- outros Senadores do PDS que, a esta altura, já esta­
riam convencidos de que esta seria a melhor solução 
para a sucessão presidencial da República, ao fim do 
mandato do Presidente João Figueiredo. 

Nós podemos dizer_ que as candidaturas lançadas, pela 
Convenção Nacional do PMDB, são defmitiv:is e que 
nós preferirfainos que, em vez de elas serem submetidas 
ao Colêgio Eleitoral, o fossem ao voto popular, nas ur­
nas, para que o povo brasileiro pudesse sagrar, com seu 
apoio definitivo e soberano, os nomes desses dois gran-
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des brasileiros que, representam hoje a grande aliança 
democrátiCa que surgiU da consciência política de lideres 
expressivos no cenário nacional, para salvar este País do 
caos político-institucional, econômico, financeiro e so­
cial. 

Durante a ConVenção do PMDB, o Governador Tan­
credo Neves pronunciou memorável discurso que foi 
amplamente divulgado e que merece, sem dúvida algu­
ma, o maior destaque, nesta Casa do Congresso Nacio­
nal, ficando, inclusive, registrado nos nossos anais como 
uma das peças mais notáveis da eloqüência polftica de 
que já tivemos conhecimento, no Brasil. 

Ó Sr. Lomanto Júnior-V. Ex• me concede um aparte, 
nobre Líder? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Lomanto Júnior - Não quero, absolutamente, 
perturbar o brilhante discurso de V. Ex•, em que exalta a 
Convenção do seu Partido. Nós, também, já o fizemos 
aqui, porque a nossa Convenção foi diferente da Con­
venção do Partido de V. Ex• Nós tivemos disputa, nós 
lançamos dois candidatos que, livremente, sem apoio do 
governo, disputaram a Convenção. Os nossos candida­
tos não saíram de cima para baixo, nem foram impostos 
por Executiva, por Diretório, nem por grupo predomi­
nante algum nem ocorreu nenhuma intervenção do go­
verno. Também não fizemos alianças espúrias ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não apoiado! 

O_ Sr. Lomanto Júnior - Não fomos buscar a incor­
reção como o meio de fortalecer a nossa agremiação par­
tidária. HOje, eu compreendo que o Deputado Mário Ju­
runa está mais esclarecido e politizado do que muitos 
dos aculturados brancos. O Deputado Mário Juruna, ao 
retornar de uma viagem ao _exterior, estupefacto, alarma­
do, afiririou que, cada dia, ele se sentia mais estranho, 
compreendendo menos o mundo dos brancos. V. Ex• 
tem um grande candidato à Presidência da República, 
nós reconhe_cemos e proclamamos; e não mudamos e não 
mudaremos o conceito que temos, que aqui registramos, 
num aparte de despedida ao eminente Senador Tancredo 
Neves, hoje candid~to de V. Ex• O único aparte destoan­
te, inreliz, inoportuno, agressivo, numa nora em que 
todo o Congresso se congraçava, se unia para desejar ê­
xito, sucesso, felicidades ao Governador Tancredo Ne­
ves, be·m junto a mim, naquela cadeira, à minha frente, 
foi o do hoJe candidato a Vice-Presidente da Reptí.blica, 
do PMDB, que numa hora infeliz, - aliás S. Ex• tem 
tido atitudes demasiadame.nte infelizes, em muitos mo­
mentos de sua vida- insultando aquela figura que aca­
bava de receber a consagração dos seus pares. O seu 
atual companheiro de chapa, o eminente estadista Go­
vernâ.dor Tancredo Neves. Juruna tem razão. O mundo 
dos brancos é contradit6rio. Eu. não mudei, Sr. Líder. Se 
o Vice-Presidente mudou, eu não mudei. Eu fui cassado 
por S. Ex•, quando era membro do Diretório Nacional e 
ele, aproveitando a rninha ausência do País eín missão 
oficíãl, me excluiu dos quadros do Diretório Nacional. 
Eu não mudei, ele mudou. Eu não mudei porque sou 
coerente. Ele mudou, eu não sei porquê. 

O SR •. HUMBERTO LUCENA - Seria melhor que 
V. Ex• tivesse ocupado a tribuna em seguida ao meu pro­
nunciamento, para falar sobre a Convenção do PDS e 
exaltá~ la, como bem o quisesse. Agora, o que V. Ex• não 
deve é critirar o comportamento do PMDB, a suas deci­
sões convencional. Em nosso Partido, é bem verdade, 
não houve disputa, como no PDS, mas isso decorreu de 
uma articulação política feita a nível de Oposição, no 
sentido de que o Governador Tancredo Neves e o Sena­
dor José Sarney fossem candidatos de unidade. Por isto 
mesmo, não houve o radicalismo da Convenção do PDS, 
que ainda hoje dá os seus resultados nefastos, compro­
metendo cada vez mais a unidade do seu Partido. 
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O SR. LOMANTO JÚNIOR - Nobre Senador 
Humberto Lucena, quando há disputa, há radicalismo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• critica QS 
que deixaram o PDS e se alinharam na Frente Liberal, 
para formar conosco esse grande movimento cívico em 
tõrno do -Governador Tancredo Neves para Presidente 
da Reptí.blica. Chama-.os de traidores. V. Ex• é injusto 
com seus companheiros de Partido porque todos eles 
têm razões de sobra para seu procedimento. São homens 
dignos, altivos, que lutaram por ideais, Que porfiarãm-il:á 
PDS pela realização de prêvias para escolha do seu can­
didato , e foram frã&orosameOte derrotados, inclusive 
pCfa interferência do próprio Presidente João Figueire­
dQ, que,_ depois de haver concordado com as referidas 
pt:_êvias, às vésperas da histórica reunião da ComisSão 
Executiva do PDS, na qual renunciou o Presidente José 
Sarney, manda.-lhe uma carta, recuando da posição ante­
rior. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex.• me concede mais um 
. aparte? . 

O SR. HUMBERTO LUCENA ~ Portanto, todos 
esses companheiros que, hoje, estão conos_co na Frente 
Liberal têm, sem dúvida alguma, a sua justificativa pe­
rante a Nação; estão sendo totalmente absolvidos pela 
opinião pública. 

Eu censuro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqueles 
que· deixam a Oposição para aderir ao Governo, mas res­
peito e admiro os que têm a coragem de deixar o Gover­
no para vir· para à planície da Oposição. 

O Sr. Lomanto Júnlor- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• mesmo, Se­
nador Lomanto Júnior, eu não sei se o seu candidato, 
Deputado Paulo Maluf, tivesse sido derrotado na con­
venção, se V. Ex• ficaria no PDS. Tenho minhas dúvidas 
e não deixaria de lhe dar as suas razões, que as conheço. 
E V. Ex"' não poderia, por isso, ser tachado de traidor. 

Vamos, conservar um alto nível de linguagem, vamos 
respeitar os nossos companheiros, suas posições políti­
cas, porque! afinal de contas, todos nós temos a respon- -
sabilidade na vida pública. 

O Sr. Lomanto Júnior- Senador Humberto Lucena, 
V. Ex• me concede o aparte? (Assentimento do or~dor.) 
Queria dizer a V. Ex• que o meu comportamento nesta 
Casa tem sido de lisura, eu diria mesmo até de afeto com 
os meus companheiros. Nem de leve eu acusaria amigos, 
que os tenho na Frente Liberal, entre os quais o Vice­
Presidente Aureliano Chaves, a quem nos liga uma ami­
zade fraterna, inclusive foi professor de minha filha, apa­
drinhou o casamento dela e por quem tenho a maior ad­
miração, o maior respeito. Eu não chamaria os demais 
companheiros da Frente Liberal de traidores. Eu não os 
chamei. Esta é uma linguagem que eu não costumo 
usar_. 

O SR. HU.MBERTO LUCENA- Aí está a Taquigra­
fia. 

O Sr. Lomanto Júnior-.~. eu não sou agressivo. -a o 
meu próprio estilo. Posso ser veemente a minha veemên­
cia é quase que da minha formação. Quero adiantar a V. 
Ex• que não peça a transcrição do brilhante discurso do 
Senador Tancredo Neves, porque eu já pedi. No momen­
to em que estava aqui, pronunciando o seu discurso, o 
eminente Senador Moacyr Duarte, pedindo a trans­
crição do discurso do meu candidato na Convenção, eu 
pedi que também se transcrevesse nos Anais desta Casa o 
discurso do nosso eminente ex-colega e estadista Tancre­
do Neves. V. Ex• quer hoje transcrever um novo discur­
so. V. Ex• tem o meu apoio, porque o primeirO, .o da 
Convenção, teve aprovado aqui a sua transcrição. Ag.o--
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ra. por Deus, não queira: justificar a atuação do ex­
Presidente do meu Partido. Que diria V. Ex•, Senador 
Humberto Lucena, o que diria a Pararba, o que diria Silo 
Paulo se hoje V. Ex• fosse o Vice-Presidente d.a chapa do 
Sr. Paulo Maluf, se o Sr. Ulysses Guimarães estivesse 
hoje na chapa do Sr. Paulo Maluf sem nenhuma razão 
que justifique o gesto radical dessa atitude? Quando nós 
disputamos eleição, V. Ex•s nos chamam de radicais. 
Ora, nós demos o exemplo ao País. nós demos o exemplo 
à nação de que o nosso Partido continuava a luta, apesar 
da decepção que sofreu. E nilo sei se S. Ex• não era ores-­
ponsável, o principal responsável pelo marasmo, pela 
falta de vitalidade do Partido, pelo seu desinteresse sem­
pre demonstrado. pela sua posição sempre procurando 
aniquilar aqueles companheiros que, como no meu caso, 
não contavam com as benesses dos caciques estaduais. 
Pois bem, Ex•, o que eu qUis dizer é que a atitude do ex­
Presidente do PDS C: atual candidato a Vice-Presidente 
não honra o seu passado, como não honrará o seu futu­
ro. S. Ex• será julgado pela História, e não será a His­
tória do futuro, não; será a História contemporânea, se­
rá a História atual, a História do hoje, que vai dizer à 
Nação que o homem, que era o comandante, sem ne­
nhum motivo senão pequenas divergências ocorridas, de 
que não temos nem conhecimento, encontrou razão sufi­
ciente para abandonar o barco. Ora, Sr. Presidente, os 
que abandonam o barco nas horas procelosas, nas horas 
das tempestades, não podem merecer o respeito dos de~ 
mais integrantes desse mesmo barco. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• havii gene­
ralizado a acusação de traidores aos companheiros da 
Frente Liberal. 

O Sr. Lomanto Jtínlor- Uma expressão que não acei­
to. 

O SR. HUMBERTO I.UCENA - V.-Ex• pode con­
sultar, depois, o seu aparte anterior e vai verificá-ia. 
Agora V. Ext- está retificando a sua posição inicial e pas-
sa a especificar. - · 

O Sr. Lomanto JÚJÜor- Eu não mudo, nunca. Quem 
me conhece ~beque não mudo. Eu só recuo diante dos 
erros. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

que não sou bem conhecedor de problemas meteorológi­
cos .:... mas a Frente. qualquer que ela seja, segundo V. 
Ex• preconiza, ela permanecerâ_lllonoHtica, unida, coesa, 
em defesa dos seus ideais e dos seus princípios. Diferen­
temente, vaiiCina um eminente liderado de V. Ex•. o 
nobre Senador Fábio Lucena, quando, há alguns dias, 
ocupàÕdo a tribuna do Senado Federal, fez um julga­
mento um tanto quanto desprimoroso daqueles que hoje 
integram a Frente Uberal, em que afirmou. em alto e 
bom som. que ~a. Frente, apenªs ~nco.eminentes !i' ilus­
tres integrantes permaneceriam cumprindo e honrando 
os seus compromissos até o final, até o t~rmino, até o en­
cerramento do Colégio Eleitoral. E citou os seus nomes, 
e afirmou que todos os demais retornariam ao aprisco. 

- porque hoje eram apenas ovelhas desgarradas do reba-
nho. Então, eminente Líder Humberto Lucena. de. mi~ 
nha parte, eu me rejubilei c.om o vaticínio do seu eminen­
te liderado. Faço votos para que haja uma reversão de 
pensamento e de atitudes daqueles ilustres companheiros 
que hoje deliberaram âpoiar um determinado candidato, 
o eminente e preclaro ex-Governador de Minas Gerais, 
Dr. Tancredo Neves. V. Ex•, neste instante, oferece à 
consideração deste Plenário um requerimento solicitan­
do a· Inserção, nos Anais do Congr<?>SO Nacional, do bri­
lhante discurso pronunciado por S. Ex• o ex~Governador 
Tancredo Neves, requerimento esse que muito me hon­
raria subscrever, também. Desde jâ, antecipo a minha 
manifestação favorável à sua aprovação. Concluindo o 
ttleU- aparte, e me penitenciando por ter roubado um 
pouco--do precioso tempo de que V. Ex• dispõe para fa­
lar, faço votos, eminente Líder Humberto Lucena, que 
aquilo que prevê, como uma antevisão do futuro, o e.mi­
nente Senador Fábio Lucena, seu ilustre liderado, se 
confirme em tempo breve. Apenas discordo de S. Ex• 
que,.dentre tantos, ele relacionou tão poucos capazes de 
honrar o seu compromisso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Há uma dilerença, 
nobre Senador Moacyr Duarte, ê que o nobre Senador 
Fábio Lucena falou em seu nome pessoal e eu, neste ins­
tarlte, me-pronuncio como Líder do meu Partido no· Se­
nado Federal. Estou expressando o ponto de vista do 
PMDB, decidido em convenção nacional, no s(mtido.não 
só de consolidar a_aliança com a Frente Liberal e os de-

O SR. HUMBERTO LUCENA .:....--Eü não dei o apar- mais partidos de oposição, como tambêm de lançar as 
te a V. Ex• V. Ex' passa, ae agora por diante, a acusar candidaturas dt!: Ta~ncr~clo Neves eJosê Sarney, à Presi-
apenas o Senador José Sarney, ex-Presidente do seu Par- dência e Vice-Presidência da Repóblica. V. Ex• não sere-
tido. jubile com o vaticíniO do Senador Fábio Lucena, porque 

De minha parte, conheço, compreendo e acato as ra- V. Ex.• talvez tenha "uma surpresa desagradáve,l: ao invés 
zões que levaram o Senador José Sarney e os seus demais da Frente diminuir, ela vai aumentar. Isto jã esta ·ocor-
companheiros de Frente Uberal a deixarem o PDS e a se--·-- rendo;_ após a 'convenção do PDS, já vários- e V. Ex• 
integrarem nesse movimento em prol da candidatura não desconhece- componentes do PDS, que apoiaram 
Tancredo Neves. Se outro motivo rião houvesse, bastaria 0 Miflistro MáriO Andreizza~ estão entrando. em enten-
a desconsideração total, para não dizer a desmorali- dimento com a Frente Liberal para subscrever o seu pro-
zação, que lhe fez o próprio Presidente da República ao grama. Portanto, veja V. Ex• que é exatamente o coa-
recuar do entendimento que tivera com S. Ex•, com re- trário. E tenho todos os que integram a Frente Liberal 
lação à realizaÇão das prévías para a escolha do candida- na mais alta conta, são homens dignos, são homens hon-
to do PDS. rados, que saberão por isso cumprir rigofosamente oS 

O Sr. Móacyr Duarte- Permite-me V. Ex• um apar­
te?. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Moacyr Duarte- Nobre Senador e Líder Hum­
berto LUcena, sou daquele que preferem ficar com aspa­
I.avras de Cristo, quando disse com sabedo­
ri~;. "Não julgueis, para não serdes julgados••. Evidente­
mente, retornando a este plenário, pela via dolorosa que 
não escolhi, encontrei a sua geografia humana bastante 
diferente daquela que conheci nos primeiros meses do 
ano passado, quando aqui estive eventualmente. Mas, 
não é de minha formação condenar ninguém pelas atitu­
des políticas~ .pf:liS quais manifestam preferência, ou pe­
los candidatos que escolhem para a sua manifestação. A 
Frente ampla ou Frente Liberal- e confesso a V. Ex• 

seus compromissos que não são para conosco, com o 
PMDB, com os partidos de oposição, mas com a Nação 
brasileira, conforme registrou o histórico documento em 

·que celebramos a formalização desse pacto de civismo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senador Lo manto Jú­
nior ·afirmou·, num aparte ao Senador Moacyr Duarte, 
que eu havia solicidado a transcrição nos Anais também 
do discurso proferido na Convenção Nacional do 
PMDB pelo Governador Tancredo Neves, como candi­
dato à Presidência da República. Mas sabe S. Ex• que é 
preciso formalizar o requerimento do ponto de vista re­
gimental, e ê o que faço neste instante, encaminhando à 
Mesa proposição nesse sentido. 

O Sr. Jalson Barreto·- Permite V. Ex' um aparte? 
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O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas, Sr. Presiden­
te .... 

O Sr. Jaison Barfeto- Permite, meu Líder? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Jaisoo Barreto - Meu Líder Humberto 
Lucena, estamos vivendo dias diffceis num contexto de 
muitas complexidades, e entendi oportuno, exatamente 
no discurso de V. Ex•, fazer algumas colocações a ftm de 
que, num julgamento futuro, essa análise corresponda à 
realidade dos fatos e não seja submetida à versões que 
podem descaracterizar uma posição assumida junto à 
Mesa do Senado, quando do pedido de registro das can­
didaturas de Tancredo Neves e de José Sarney. Afirmei, 
junto aos membros da Mesa e ao Presidente Moacyr 
Daiia, que me considerava impedido, por razões éticas e 
por razões políticas; como defensor exclusivo de eleições 
diretas e contrário à participação do Colégio Eleitoral, 
eu me sentia impossibilitado, porque sujeito à versões e 
às más interpretações de ser o Relator do Parecer do re­
gistro das duas candidaturas. E do ponto de vista parti­
dário, como entendo que a candidatura de José Sarney 
de alguma maneira desserve ao ideário do meu Partido, e 
como a colocação e o entendimento que tenho de que 
não se trata de uma adesão de José Sarney ao PMDB, 
mas de uma adesão do PMDB às teses, às bandeiras e 
aos~·palanques de José Sarney, com esse entendimento 
julguei licito, ético e num gesto de lealdade ao meu Parti­
do, que quero forte, que quero respeitado. entendi, como 
jã havia informado a V. Ext, de me recusar a dar o pare­
cer·a fim de que um outro companheiro do PMDB ore­
latasse. Esse é o texto cru na interpretação que quero que 
prevaleça, porque é exatamente o correspondente à ati­
tude que assumi; a fim de que não pairem, dúvidas ares­
peito da lealdade que tenho para com o meu Partido, 
para· com os meus deveres, embora discordante demo­
craticamente da condução dos seus destinos. 

O SR •. HUMBERTO LUCENA - Sabe V. Ex' que 
fui o,_primeiro a compreeder e a respeitar a posição de V. 
Ex• ao se recusar a relatar o pedido de registro das candi­
daturas de Tancredo Neves e José Sarney. Quanto às co- . 
locações que V. Ex'" faz a respeito do Senador José: Sar­
ney é um direito que V. Ex• tem, porque o nosso Partido 
é um Partido democrático e que comporta, por conse­
guinte, essas divergências. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Nobre 
Ud~r, o tempo de V. Ex• estã encerrado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas V. Ex• não 
desconhece que agora nós estamos diante de uma deci­
são fonnal da Convenção Nacional do PMDB que, por 
esmagadora maioria, lançou como candidato à vice­
Presidência da República o Senador José Sarney. 

Sr. Presidente, pediria vênia a V. Ex.• para, antes de en­
cerrar, ler li_geiros tópicos do discurso do Governador 
Tancredo Neves apenas à guisa de justificativa ao meu 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Perfeito, 
mas jã estâ encerrado o tempo de V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Disse S. Ex•: 

Companheiros do PMDB. 
Atendo a vosso chamado. Orgulho-me de perten­

cer a este partido. Formado na adversidade, cresci­
do sob os golpes do arbítrio, maduro no sofrimento 
de seus militantes, ele se reúne. agora, para oferecer 
à Nação sua proposta de paz. 

Sois a representação mais autêntica de nosso po­
vo. Dele trazeis os restos de uma noite prolongada, 
povoada de medo. Dele é também a verdadeira es­
perança que conduzis ao longo destes anos. 
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A esperança é o úníOO patrimônio dos deserda~ 
dos, e é a ela que recorrem as nações, ao ressurgirem 
dos desastres históricos. 

Mais adiante: 

A paz que pretendemos não é a que os vencedo­
res impõem aos vencidos; é a que se ed.ifica no enw 
tendimento e na concórdia. 

Temos de compreender a verdade essencial de 
nosso pacto político. Nós o estabelecemos em favor 
de nossa gente. O Brasil que amamos não é entidade 
abstrata, feita apenas de símbolos, por mais os vene­
remos. O Brasil que amamos estã em cada coração e 
em cada alma de seus filhos. Restaurar, em seus 
olhos, o orgulho da Pátria é a missão que nos cabe. 
A soberania do País é a soberania de seu povo; a 
dignidade do País é a dignidade: de sua gente. Para 
que o Brasil seja grande e forte, e assegurada sua in­
dependência, é condição primeira o reSpeito -sagra­
do aos direitos humanos. 

O Brasil muito deve às nossas Forças Armadas. 
Desde quando se organizaram, ainda nas origens da 
nacionalidade, elas passaram a se constituir enÍ 
vínculo de unidade nacional, na sustentação de nos­
sas instituições livres, na projeção de nosso orgulho 
nacional, em instrumento da consolidação de nossa 
democracia. 

Emanadas do povo, a serviço do povo, elas bem 
merecem o respeito e o reconhecimento nacional 
que as envolvem. 

Nunca é demais saudá-las na grandeza de sua 
destinação histórica"; e quando as vemOS voltadas 
para sua modernização e profissiorializaçâo, sente­
se a Nação tranqUila em sua segurança e fortalecida 
a sua vocação de ordem, paz e prosperidade. 

••o Poder mais elevado da Nação é o seu Parla­
mento. 

Os representantes do povo são os portadores de 
sua soberania. O Coõgtesso dCve ter -respeitadas to­
das as suas prerrogativas, entre elas a de exercer ple­
no controle sobre o Executivo.'' 

"Assumo, diante de nosso povo, o compromisso 
de promover, com a força política que a Presidência 
da República confere a seu ocupante, a convocação 
de poder constituinte para, com a urgência neces­
sária, discutir e aprOvar nova Carta Constitucional. 

Esta carta deverá devolver-nos a República e a 
Federação. Quando dizemos República, pensamos 
no governo assentado sobre o consetimento ativo de 
todos os cidadãos. Quando dizemos República, 
pensamos no voto livre, universal e secreto. Pensa­
mos em mandatos de duração certa, em pluralidade 
partidária, em alternância normal de homens e dou­
trinas na administração pOlítica do- Pafs." 

"Constituição, Federação e Refonna Tributária 
são as tarefas prioritárias. Com a nova Carta, com a 
autonomia dos Estados e Municípios e com -distri­
buição racional da carga fiscal e dos recursos públi­
cos, podemos avançar no caminho das mudanças." 

Depois: 

Comecemos pela dívida externa. Os pafsCs credoR 
res serviram-se de nossos sonhos de grandeza e, com 
os recursos que nos forneceram, ampliaram as res­
trições ao nosso desenvolvimento econômico. A flu­
tuação da taxa de juros, expediente de que se valem 
a fim de fazer frente a Seus déficits- orçaínentários, 
estã levando o nosso povo a penosos sacriffCios. Já 
exaustos, os trabalhadores se esfalfam para produ­
zir bens que se convertam em divisas, a fim de aten~ 
der à ambição insaciável do sistema financeiro Inter­
nacional." 

. ••Não é possível que o País continue enviando 
para o Extedor 5% da renda intern!} sob_ forma de 
pagamento de juros, outros serviços e a-Oioi'ti~_ç_õ_es. 
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Tal saída de recursos corresponde a verdadeira san­
giia na economia naCional e se materializa, em últi­
ma instância, pela transferência de parcela da pro~ 
dução nacional ao Exterior. Os produtos, por seu 
turno, correspondem à combiiiação de recursos na­
turais, mão-de-obra e capitais nacionais carreados 
para fora do País." 

••A execução de n-osso programa de 8:overno não 
pode dispensar o respaldo de uma política externa 
voltada para os interesses nacionais, refletindo os 
anseios de uma sociedade democrática." 

.. Há, no entanto, que proteger o patrimônio espi~ 
ritual de nosso povo contra aquele tipo de ~ubcultu­
-ra que nos- impíngem de fora. 

Promover a cultura, dever do Estado, não signifi­
ca criar uma cultura oficial. ];: preciso deixar livres 
as forças criadoras de nossa gente, e guardar, com 
tOdO Cuidado, os bens culturais que nos deixaram os 
brasileiros do passado e deixaremos aos brasileiros 
do futuro." 

Depois: 

"A Universidade, no Brasil, é aind_a elitista. Te­
mos que democratizá-la efetiv!iffiente, e não_ conti­
nuar com a mentalidade de que os filhos dos trabaR 
Ihadores devam ser sempre trabalhadores, e doutoR 
res as fjlhos de doutores. Perdida em divagações, 
formando profissionais para um país inexistente, a 
Universidade brasileira necessita de uma reforma 
profunda e imediata." 

.. Não podemos sentir- o orgulho de cidadãos, en­
quanto houver, neste País, tanto sofrimento de tan­
to ultraje. Temos que transformar, e logo, as decla­
rações gerais em favor di justiÇa s-Ocial em atos_con~ 
eretos.-" 

"Isso exige toda uma pova concepção do objeti­
vo social da ec_onomia. Temos que começar pela ba­
se, pela terra, que ê: a única geradora primária de riR 
quezas. Não postulo medidas radicais e novas para 
a solução do problema agrário do Brasil. Vamos 
empenhar-nos em executar a legislação que af estã, 
proclamada e não cumprida. Para os anos próxi­
mos, a aplicação do Estatuto da Terra·, por si só, 
corresponderá a uma revolução no campo." 

E ainda: 

"Não há país do mundo que negue subsidias aos 
produtores rurais. A atividade, apesar de toda a téc­
nica moderna, continua sendo a mais arriscada do 
ponto de vista econômico." 

.. Fortalecer a empresa nacional ê: dar-lhe con­
dições para desenvolver seu Inodo de produção, 
com uma política nacional de ciiação e incentivos 
fiscais, e inclusive, dentro de uma tecnologia que 
seja nossa. 

Investir na pesquisa científica é outra de nossas 
urgências. Não admitimos quaisquer vetos aos tra­
balhos dos cientistas brasileiros, que devem buscar 
o d-omínio do conhecimento em todos os campos." 

.. As relações entre o capital e o trabalho recla­
mam novo ordenamento jurídico. A Consolidação 

- das Leis do Trabalho é um diploma envelhecido no 
arbítriO, Que desserve aos empregados e não serve 
aos empresários. O código vigente só tem servido 
para iludir os trabalhadores e intranquilizar as em­
presas." 

A CLT é um diploma envelhecido no arbítrio 
Não há economia forte com sindicatos fracos. A 

autonomia sindicaJ é imprescindível à construção 
democrática do País." 
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.vtais adiante: 

Já temos· dito e repetido: O Nordeste ê a primei­
- ra, a maior e a mais importante das prioridades naR 

cionais: 
COmpanheiros. 

A inflação e, entre tantos desafios da urgência, o 
que me parece mais grave. Mas não se pode comba~ 
ter eficazmente a inflação, quando o poder público 
dela se serve e busca estimulá-la com a indexação 
geral da economia." 

Haveremos de encontrar com a assessoria dos 
grandes mestres da teoria econômica e os conselhos 
da razão política, os meios para sanear a moeda e 
recuperar a confiança nas atividades produtivas, O 
que não podemos pennitir é a continuação dessa 
drenagem enlouquecida de recursos para a apli-: 
cação em títulos que, por sua vez, não se destinam a 
investimentos produtivos, mas à especulação insen­
sata de um monetarismo hipertrofiado. 

A hora: presente reclama, além da geração de em­
pregos, salários justos, uma providência social efi­
ciente e solução para o gravíssimo problema do Sis­
tema Financeiro de Habitação. 

O BNH é grande exemplo de insânia do Poder. 
Financiai::lo com o suor do trabalhador, que perdeu, 
para isso, a garantia de emprego e ganhou a mal­
dição de um compromisso crescente, o órgão é o 
novo leviatã nacional. Só a morte do trabalhaçlor li­
berta sua família do contrato perverso que um dia 
assinou~ com o sonho de ser o senhor sob o seu teto. 

A sociedade brasileira reclama contra sobrevi­
vência de leis arbitrárias, como a de Segurança Na­
cional, a que disciplina o exercício da Imprensa e a 
que regula o Direito de Greve. 

Em todos os Países há leis semelhantes, mas as 
nossas devem ser escoimadas do Cs.Pírito totalitário 
que as inspira. 

E afinal 

companheiros. 
O Povo brasileirO reclama mudanças, e iremos 

promovê-las. Não faremos apenas um governo de 
transição. Nosso propósito é o de presidir ao grande 
acordo nacional para a transformação do Brasil em 
um País restaurado em sua honra, em sua riqueza e 
em sua dignidade. 

São palavras, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de um 
verdadeiro estadista essas do Governador Tancredo Ne­
ves, de que agora peço sejam transcritos nos Anais do 
Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
por cessão do nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB- SP. Pronucia o seguinte discurso. Sem revi~ 
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

Não vou me referir, esta tarde, aos temas que estão 
apaixonando este Plenário e me reservo a possiblidade 
de, mais adiante, explicar qual é minha posição diante da 
sucssão presidencial, não no que diz respeito à linha do 
meu Partido, com a qual concordo, mas eu gostaria de 
ter a oportunidade de discutir com franqueza, aqui no 
Senado e dizer o que penso a respeito. Mas não me diri­
girei ao Senado sobre esta matéria. 

Queria, apenas, antes de pronunciar um pequeno dis· 
curso, sobre outro temá, dizer a V. Ex•, Sr. Presidente, 
que acaba de chegar às nossas mãos um telegrama em 
que se anuncia que o governo uruguaio restabeleceu as 
eleições diretas. Depois de treze anos de .ditadura militar, 
houve um acordo entre militares e políticos e, no UruR 
guai, foi concedida a eleição direta para Presidente da 
República,~ que nos deixa numa situação realmente em­
bar~çosa de ~rmos na terrível e triste corrida com o Chi-
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le, os últimos países a conceder ao povo o direito de es~- -
colher o seu presidente. 

Ainda antes de iniciar o meu discurso, queria tanlbêm 
dizer que nesta mesma linha me entristeceu muito saber 
que houve uma manifestação da censura, -do Departa~ 
menta Federal de censura pedindo que houvesse cortes 
nas declarações do Senador Teotônio Vilela, num filme 
que foi realizado -sobre s_ua vida. Imagino que a essa altu­
ra dos acontecimentos, proceder a cortes nas declarações 
do Senador Teotônio Vilela é algo comPletamente ana­
crônico ainda mais porque este Pafs inteiro sabe o modo 
pelo qual o senador Teotônio Vilela pensava e agiu, e a 
contribuição imensa que S. Ex• deu à democratizaçllo no 
BrasiL Então eu não queria deiXar de rgistrar e trazer o 
meu protesto quanto a esta questão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, enquanto a opinião 
Pública está com suas atenções quase que totalmente vol- --­
ta das para a questão política da sucessão e a disputa pela 
indicação dos candidatos nas convenções, o Governo Fi­
gueiredo, por intermédio dO Ministro Delfim Netto, Õ-õS­
últimos dias, tem tomado alguma medidas verdadeiras 
bombas de efeito retardado cujos resultados negativos se 
farão sentir no próximo ano, quando o poder terá muda-- -
do de mãos. 

Essa situação é altamente inquietante, pois, as medi­
das estão sendo adotadas, sem qualquer consulta à 
nação, por .tecnocratas que ainda não acordaram para a 
nova realidade do pais. 

Por que, afinal, essa pressa suspeita? Por que essa ne­
gociação clandestina? De resto, as negociações acabaram 
por ser confirmadas por Afonso Celso Pastare, em decla­
rações ao Correio BrazJiiense do dia 7 deste mês e ainda 
ontem, por várias informações do Jornal do Brasil. 

A pouco mais de seis meses para a posse do novo go­
verno, que certamente será presidido por Tancredo Ne­
ves à frente de uma aliança integrada por amplos seg­
mentos da sociedade brasileira, a decisão de levar adian­
te as referidas medidas não pode deixar de ser considera­
da como uma política deliberada do atual governo para 
dificultar a ação da futura administração. 

Tendo como fundamento e justificativa os acordos as~ 
sinados com o FMI, atravês das sucessivas cartas, de in­
tenções e de novo se prepara uma carta essas ações de­
vem ser denunciadas como lesivas aos nossos interesses~ 
O País tem de ser alertado para que essas medidas não 
sejam implementadas. --

Vou mencionar algumas dessas açõe~; a discussão, 
com instituições de crêdito estrangeiras, di:..s condições 
de pagamento da nossa dívida externa para o próximo 
ano; o pacote para facilitar e liberar importações em de­
trimento de nossas indústrias e de nossas reservas; a re­
dução do crédito de custeio agrlco-la, cujas conseqüên­
cias se farão sentir no abastecimento da população em 
1985. 

Com relação à dívida externa, sabe-se que o Ministro 
Delfim Neto e o Presidente do Banco Central Afonso 
Celso Pastare examinaram, hâ cerca de 1 O dias, com os 
bancos credores, com o FMI e com o Banco Mundial di­
versos aspectos da negociação. 

As negociações propriamente ditas, relativas a 1985, 
terão inicio em outubro/novembro, depois da reunião 
do Fundo Monetário Internacional, em setembro próxi­
mo. 

O f a to mais grave desses entendimentos~ além da con­
tinuada submissão de nossa soberania aos ditames dos 
credores internacionais, é a intenção do Governo brasi­
leiro de obter a concordância de nossos credore~ para a 
ampliação do período abrangido pela negociação. Ao in­
vés de discutir apenas o ano de 1985, busca-se discutir 
um esquema plurianual de 3 a 5 anos, sob o pretexto de 
que a extensão é necessá.ria para eliminar um acómulo de 
pagamentos em 1988 e 1989, e assim melhorar o perfil da 
dívida a médio prazo, 

Com isso, tenta-se comprometer, pouco tempo antes 
da posse do futuro Presidente, a negociação que deverá 

s-er Co.l'ldiJ.i:lda;em novas bases, pelo Presidente Tancredo 
Neves. 
-O País inteiro sabe que o PMDB não concorda com o 

modo pelo qual a dívida foi contraída e com a maneira 
como foi e está sendo negociada. 

Compreendemos e aceitamos nossas responsabilidade 
internacionais. Não desejamos arruinar o Sistema Fi­
nanceiro Ocidental, até por que não dispomos de força 
para tanto. Não nos peçam, porém, para manter depêas 
abaladas estruturas da economia mundial a custo exclu­
sivo de novo esforço. 

Já pagamos uma enorme cota de sacrificios nos últi­
mos doís anos. Sacrifícios no Front interno, graças às ob­
soletas diretrizes do FM I. Sacrifícios no Fiõnt externo, 
pelo rigoroso pagamento de juros exorbitantes. 

Chegou a hora de dar um basta a tudo isto. 
Não exporei aqui um programa para enfrentar a ques­

tão da dívida porque seria prematuro não disponho das 
informações suficientes e não sei em que estado estarão 
nossas contas quando Tancredo Neves assumir o gover­
no em março do ano que vem e porque não tenho com­
petência técnica nem delegação política para isso. 

Mas basta recordar que existem idéias em elaboração 
e propostas que estão circulando a este respeito. Celso 
Furtado, por exemplo propõe uma engenhosa fórmula 
que cómblna a utilização dos excedentes comerciais com 
a retomada do crescímento e com o pagamento repro­
gramado dos juros. Haveria um prazo de carência atê 
1990 para as amortizações do prinCipaL Entretanto os 
devedores depositariam em moeda nacional, à dispo­
sição do Banco Central, o correspondente às amorti­
zações. E quanto aos juros, serão divididos em duas par­
tes, uma, que se transferiria aos credores em moeda for­
te, e outra que seria contabilizada no Banco Central e 
não transferida. 

O Sr. Benedito Ferelra- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Com muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Fico realmente preocupado 
em ver V. Ex', homem inteligente, capaz, vir à tribuna do 
Senado, o que é legítimo, peJo propósito de, como arau­
to do seu Partido, preconizar a vitória do candidato de 
V. Ex•s., naquil() 9ue era espúrio até um dia desses, mas 
q~e agora já não ê mais, ColégiO Eleitoral. De qualquer 
forma, o que me assusta ê- V. Ex• fazer uma arenga tama­
nha com relação às conversações dos nossos Ministros, 
que querem o Brasil de cabeça erguida, como um deve­
dor responsável, não como um devedor relapso, aquele 
devedor que V. Ex's preconizavam e parece que ainda 
preconizam, capaz de uma moratória unilateral, e quer 
que o País pare, que o País não dê sequer satisfações aos 
seus credores e nem comece a encaminhar conversações. 
Isso ê objeto da censura da nobre Oposição, através de 
V. Ex' deseja, na remotíssima possibilidade dos defensõ­
res da moratória unilateral virem a assumir o poder neste 
Pais, o que não vai acontecer ... , mas é um ponto de vista 
seu, que para argumentar vamos admitir, que os riosscis 
Ministros de Estado parem o Pafs, até no que diz respei­
to às conversações, a examinar a possibilidade de nego­
ciações futuras. 

Ora, nobre Senador, realmente é um gesto de muita in­
tolerância que não fica bem na postura de um democra­
ta, como V. Ex f 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -~ 
Agradeço o aparte do Senador por Goiás, meu eminente 
amigo, mas gostaria de mostrar, aproveitando o aparte, 
como o preconceito atrapalha a discussão racional entre 
os homens. V. Ex' me põe aqui como defensor da mora­
tóiia ·in-condicional e diz que nós estamos anunciando ao 
Pãís que estamos na antevéspera de poder exercê-Ia. V. 
Ex' riie perdoará .. , 
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O Sr. Benedito Ferreira - Não é preconceito, é por­
que V. Ex' citou argumentos de Celso Furtado. 

O~ SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. 
Exba9 me perdoará, mas vou reler o parágrafo para que 
V. Ex• perceba.,. 

O Sr. Benedito Ferreira- Não é necessário. Eu fiquei 
em dúvida se Celso Furtado também, como um bom se­
palino que é, teria dado essa guinada de 180 graus, como 
o- PMDB deu. Logo, não me surpreende que hoje ele já 
não seja mais pela moratória. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- 4V. 
Ex' me permita. Nós estamos tentando fazer um debate 
que contribua para o esclarecimento das posições sobre 
assuntos fundamentais para o Brasil e o preconceito não 
ajuda nesta matéria. ASsim como pode parecer prematu­
ro a V. Ex• que eu diga que provavelmente haverá mu~ 
dança de governo, parece-me completamente inconse­
qtiente julgarmos a possibilidade de que no futuro se 
faça isso ou aquilo sem que se ouça sequer o argumento. 
Eu apenas começo a argumentar, e o faço citando Celso 
Furtado ipsis literis quase, onde ele propõe uma fórmula 
engenhosa, onde fala de prazo de catêncía, coisa, aliás, 
que hoje é corriqueira até mesmo na boca de Ministros. 

Quanto às inconseqUências, V. Ex• me perdoará. Sen­
do eu pessoa que durante tantos anos estive sempre do 
mesmo lado, observei e registrei tantas inconseqlfências 
neste País; a!ê mesmo nesta matéria, ouvi do Ministro 
Delfim Netto repulsa violenta e veemente, em 1981, 
quanto à possibilidade do Brasil bater às portas do Fun­
do Monetãrio Internacional, coisa que a mim, como 
aprendiz de Economia, me pareceu uma assertiva dema­
siado_ precipitada porque, às vezes, o Fundo Monetário 
Internacional é, realmeMe, o hospital onde a Economia 
bate e, de repente, vejo o Sr. Ministro Delftm Netto, fiel 
cllmpridor desses mesmos acordos hoje, já o vejo npva­
mente, e até o saúdo neste aspecto, um pouco mais irre­
verente para com as medidas ortodoxas. 

V~ Ex• me perdoará; em matéria de incoerência- por 
Deus!- não há mais que fazer o registro· da História re­
cente do Brasil e dos homens que o dirigiram. 

Continue o meu discurso: 
O montante global de transferências de recursos reais 

seria dado pelo excedente da balança comercial progra­
mado para 1984 menos o correpondente ao pagamento 
de. «outros serviços", o que daria um diferencial, para 
cada emprêstimo, entre a taxa de transferência e os juros 
devidos. Só que estes, ·~uros de transferência" tenderiam 
a crescer, à medida em que houvesse redução do princi­
pal da dívida contraída a tê o presente e os juros capitali­
zados a I% reais ao ano gerados pelas contas bloqueadas 
no Banco Central poderiam ser transferidos ao exterior. 

Longe, portanto, de qualquer temor de Apocalipse, 
como foi aqui manifestado pelo Senador Benedito Fer­
reira. 

Com isto os Bancos estrangeiros não escriturariam 
perdas, pois seus haveres continuariam intocados no 
Banco Central e inscritos nas moeads originais do em­
préstimo. 

Alguns poderiam considerar que tal fórmula é dema­
siada artificial para ser aceita. Não estou nem 
endossando-a mas é uma idéia. 

Outros, mais afeitos às práticas do mundo financeiro, 
como ainda recentemente Geraldo Forbes em artigo 
para o Joumal of Intematlonal Affairs, não deixam de 
propor fórmulas que estão distantes da prâtica do atual 
Governo. 

Assim, propõem que as transferências de recursos 
para o pagamento dos juros e do principal estejam liga­
das à capacidade da economia brasileira de obter moe­
das fortes com sua exportação. Idéia, aliás, endossada 
pelo candidato Tancredo_Neves. Afirmam, e esta é uma 
opinião muito amp]a nos meios oposicionistas, qUe os 
encargos com os juros, ao in vês de obedecerem fórmulas 
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matemãticas, devem ser proporcionais à capacidade do 
País- das populações sofredoras do Pais- de atender 
às suas necessidades básicas. E não recuam diante de fór~ 
mula justa, erribora talvez inesperada para os credore~: 
as flutuações e aumentos das taxas de juros causado-s ex­
clusivamente pela política monetãria intei'ria-dos Estados 
Unidos, devem ser descontados. 

Tudo isto requer, é certo, um programa de longo pra­
zo para o ajustamento da dívida, evitando-se os traumas 
a cada seis meses, com as hipócritas cartas de intenções, 
que todos sabem que não poderão ser cumpridas. 

Repito, que não me cabe optar por alternativas têcni­
cas. Mas há consenso quanto a que haverâ no futuro me­
lhores condições para reprogramar a dívida. A nego­
ciação anterior-das dívidas do México e da Venezuela, 
que estão em curso, a eleição de novo Presidente no Bra­
sil, veja V. Ex.•, que nem menciono qual, com apoio da 
s__ociedade, a relativa iristabilidade do sistema bancário 
norte-americano, bem como a propensão de alguns go­
vernos e bancos europeus para, ao menos parcialmente, 
realizarem uma .. "negociação estrutural", tudo, tudo 
mesmo, indica ser melhor não jogar hoje as ca~tas de_ 
uma partida decisiva para o futurõ dO --País. 

Ainda na semana passada a Gazeta Mercantil, publi­
cava declarações do Sr. Paul Volcker, charlman daRe­
serva Federal dos USA, aludindo à possibilidade de 
maiores prazos, ao co-financiamento entre inStitUições 
públicas e privadas do exterior e alertando para as conse­
qUências negativas do prolongamento das taxas de juros 
e do protecioniSmo nos países industrializados. 

Há mesmo conversas exploratórias com banqueiros 
norte-americanos que falam em bi-partição dos juros, 
fixando-se pagamentos em dólares e. deixando-se flutuar 
a parte a ser paga em cruzeiros, o que alentaria precisa­
mente a proposta de Celso Furtado. 

Portanto, não me assustam as conversa,s_com_Qs ban­
queiros, assustam-me as decisões que comprometam um 
mecanismo plurianual de negociação da dívida, antes de 
esgotadas as possibilidades mais favorâveis que se estão 
desenhando. 

Em suma, no míiümõ;fiá- cOildiÇõeS para· ó endureci­
mento das condições de renegociação da dívida, posto 
que os credores maiores começam a ter consciêUCi:i de 
que realizarão perdas no tempo. 

Negociar jâ o futuro, com o chamadQ. "esquem-a ae te­
negociação plurianual" é impedir que o novo Governo 
possa cumprir o que a nação deseja com seU programa 
econômico. Qualquer que seja o Governo. 

A Nação não pode assistir sem protestar a mais essa 
maquinação dos atuais detentores do poder, contrária­
aos interesses do povo, já que a· atual política impõe con­
dições recessivas à economia, com crescente desemprego 
e com desumano aviltamento salarial. 

A Nação eXige que o atual Governo limite a nego­
ciação ao seu período de mandato, deixando ao futuro 
Governo a responsabilidade de escolher o que melhor 
convier ao Pafs. 

Outra medida que se anuncia e que deverá ter grande 
impacto sobre ã economia é a da liberalização das im­
portações. 

Sabe-se que, por imposição do FMI e do Banco Mun­
dial, está pronta proposta do Governo brasileiro para 
uma grande revisão das tarifas de importação de m_ais de 
4 mil itens. Com isso, pretende-se reduzir a alíquota mé­
dia de 76,5 para 45% e" elimínar váriis restriÇões não tari­
fárias. InformaÇões có.rilplementares foram publicadas 
no último numero da Revista Senhor e permitem aquila­
tar algumas das conseqUências desta revisão em marcha. 

Essas medidas teriam sido discutidas na última sema­
na pela SEPLAN, em Washington, com o FMI e Banco 
Mundiaf, em atendimento às exigências do Banco Mun­
dial preocupado em reduzir restrições às importações, vi­
gentes a tê 31 de dezembro próximo, como todos sabem, 
por -causa do Decreto-lei n9 2.07l. 

A proposta, segundo se sabe, prevê a eliminação da 
proibição da emissão de guias peJa CACEX para produ-
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tos supêrfluos e do exame de similaridade para produtos 
industriais financiados. 

Lamento que não esteja presente o Presidente da-Fe­
deração Nacional da Indústria que, certamente, se soli­
darizaria com o que estou dizendo, porque isto rere;­
frontalmente, os interesses da indústria nacional. 

Tomada no apagar das luzes deste Governo, essa me­
dida serâ um sêrio golpe à indústria nacional. As divisas 
acumuladas com os superávits comerciais serão prodiga­
mente gastas e os problemas já ocorr"idos com a indús­
tria, na Argentina e no Chile, em decorrência de política 
semelhante, serão sentidos no Brasil, de forma ainda 
mais acentuada. As indústrias, jâ abaladas com a reces­
são, sofrerão ainda mais com a importação de bens e 
equipamentos dispensados do requisito de similaridade 
nacional, dificultando qualquer futura política de sanea­
mento da economia no setor industrial. 

Estou, portanto, me referindo a dois fatos da maior 
gravidade em referência aos quais estão sendo tomadas 
decisões esta semana, e que estão sendo tomadas à reve­
lia completa do Congresso, dos Partidos, daqueles que, 
provavelmente, governarão o Pais, qualquer que seja o 
lado, como se se tratasse de uma medida de somenos, 
como se nisso não houvesse uma amarração do futuro 
do Brasil e que vai dificultar, extremamente, a luta con­
tra a recessão. 

A redução do crédito do custeio agrícola para peque­
nos e médios agriCultores repercutirá negatiVamente no 
estímulo à produção e terá reflexo no aumento dos 
preços dos alimentos básicos. Com isso, tornar-se-á mais 
difícíl O cOntrole da inflação em 85, agravando o pesado 
ônus que já recai sobre o povo. 

Essas três medidas, uma relativa à renegociação plu­
rianual da dívida, a outra relativa à modificação da es­
trutura tarifária e ao fim do requisito da ineKfstência de 

_símile nacional e, por fim, as medidas do Conselho Mow 
netários Nacional relativas ao custeio agrícola, em con­
junto, vão tornar o ano de 1985 extremamente difícil 
para qualquer Governo novo. E me parece que existe, 
obviamente aqui, uma intenção de atar o futuro a uma 
perspectiva que vem do passado e que nos levou à si­
tuação de desalento em que estamos. 

Finalmente, Sr. Presidente, não posso deixar de men­
cionar o que ocorre em outra importante área do gover­
no que é o Itamaraty. A poucos meses antes do final do 
governo, faz·se o remanejamento de embaixadores no 
eXtefior. E mais grave ainda do que isso;quejá seria graw 
ve, uma nomeação de enorine quantidade de embaixado­
res, mais graves do que esta ação, é a ampla reforma es­
trutural que está em viaS de implementação. 

Essa reforma se completada gerará constrangimentos 
e inegâveis dificuldades para a próxima administração 
do Ministério das Relações Exteriores, tornando ainda 
mais pesada a máquina burocráticã -da Chancelaria. A 
COmissãO de Relações Exteriores do Senado deveria 
convocar o Ministro para esclarecer as razões que leva­
ram o_ltamaraty a propor essas mudanças estruturais 
agora, ao final do Governo e não, como seria com­
preensível, há cinco ou seis anos no início do' atual man~ 
dato. 

São estas, Srs. Senadores, algumas das preocupações 
que trago à reflexão desta Casa. E se me referi, no bojo 
das questões econômicas, a problemas específicos do Ita­
maraty ê porque penso que no futuro nossa Chancelaria 
terá que desempenhar um papel muito mais ativo naqui­
lo que' passou a ser o cerne de nossa política Internacio­
nal:; a questão da dívida~ E de novo me parece que essa 
posição é prioritária, qualquer que seja o novo Governo 
a ser eleito, mas certamente é tópico do Governo de 
Tancrtedo Neves. 

Espero que este alerta ajude a despertar a atenção para 
o clima de fim de festa que o ocaso do autoritarismo 
pode gerar. O Presidente da República, que até agora se 
mostra arredio diante das tentativas de envolvimento 
partidário maior, terá a oportunidade para mostrar à 
Nação que, de fato, quer pdr fim ao modo tecnocrático-
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arbitrário de governar: coíba seus ministros de ações tar­
dias ou extemporâneas que atem o Brasil a compromis­
sos contrários aos interesses nacionais. 

São estas as minhas considerações, Sr. Presidente, e 
nelas não estou movido, de nenhuma maneira, por qual­
quer consideração· sectária ou político-partidária, mas 
são consíderaçôes de homem que, há tantos anos, se 
debruça sobre o que acontece rio -Brasil e qtie não Pode 
deixar de ver, com muita preocupação, o que estâ ocor­
rendo nos últimos meses. Agradeço a V. Ex• (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como líder 
de Partido. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadore~: 

Alêm da falta d'agua, que ê uma constante, a água po­
tável, que está sendo fornecida em Brasflia parece não 
passar por qualquer filtro ou tratamento, já que contém 
tantas impurezas que obrigam as donas-de-casa a fazer 
limpeza nas velas dos filtros quase que de hora em hora. 

Em grande número de lares brasilienses é necessário 
filtrar a água para adicionar aos alimentos que precisam 
ser cozldos, como o arroz, o feijãO, efc., diante das péssi­
mas condições do líquido (rue deveria ser absolutamente 
limpo e cristalino. 

Não é possível que uma cidade como Brasília, Capital 
da República, distribua para sua população água tão 
ruim que chega a causar mal-estar às donas-de-casa, 
diante dos motivos acima mencionados. 

Ao fazermos este registro, apelamos ao Governador 
José Ornellas, no- sentido de mandar verificar o que se 
passa no serviço de águas da cidade, apurando suas cau­
sas e determinando providências que venham socorrer a 
pOpulação brasiliense, que pode, a esta altura, estar sen­
do submetida a qualquer tipo atê mesmo de contamiw 
nação. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bein!) 

COMPARE:CEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Galvão Modesto - Alexandre Costa 
-João Castelo_-:_- José Sarney ~Guilherme Palmeira 
- Carlos Lyra - Albano Franco - João Calmon -
Josê Ignácio Ferreira- Amaral Peixoto- Amaral__fur­
lan- Severo Gomes- Mauro Borges- Saldanha Der­
zi - Enéas Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia) -Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

So_bre a mesa, requerimento cuja leitura serâ feita pelo 
Sr, {~'-Secretário. 

b lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 165, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeirO inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante do item n~' 9 seja submetida ao Ple­
nário em ")9 lugar. 

Sala das Sessões_, 15 de agosto de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --De acordo 
com a deliberação do Plenãrio o ite_m 9 será apreciado 
em 31' lugâr. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item I: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1984 
(Em regime de urgência- art. 371, 

"c" do Regimento Interno). 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 70, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, introduzindo modifica~s na Lei 
n9 5.969, de 11 de dezembro de 1973 que instituiu o 
PROAGRO, com vistas a possibilitar a cobertura 
de riscos agropecúários nos ínVestimeritos não. fi-· .. 
nanciados (dependendo de Pareceres das Comissões 
de Constituição e JuStiça, de Agricultura, de Econo­
mia e de Finanças). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Octávio Caido­
so para proferir parecer-da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

O SR. OTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para emi­
ter parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, o Pro­
jeto sob exame visa a introduzir a alterações na Lei nv 
5.969/73, no intuito de possibilitar a cobertura de riscos 
agropecuários nos inveStiniCntos não financiados. 

Na Justificação, pondera o Autor que os produtores 
agropecuários que desenvolvem suas atividades com re­
cursos próprios, sem utilizarem finaciamentos bancários, 
encontram-se atualmente desamparados de cobertura se-
curitária para os riscos de sUã atividade. -

Não há, Sr. Presidente, nenhuma restrição do ponto 
de vista legal ou constitucional. O parecer ê favoràvel. 

O SR.PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Com a pala­
vra o nobre Senador Benedito Ferreira para proferir pa­
recer da Comissão de Agricultura. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Seiladores: 

O projeto de lei que passa a ser examinado ê de autoria 
do Senador Nelson Carneiro. Seu objetivo~ acrescentar, 
ao art. 49 da Lei n9 5.969, 11 de dezembro de 1973, o se-
guinte parágrafo únicQ: - - -

"Art. 49 •••••••••.••• :.-·~·-······ .. -·~·-·· 
ParágrafO único. Na fonna do disposto em re­

gulamento e, bem assim, nas normas aprovadas 
pelo Conselho Monetário Nacional, o PROAGRO 
poderá cobrir tambêm até oitenta por cento (80%) 
dos prejuízos havidos com o custeio ou investimen­
to não financiado Põr instituição bancária, assumin­
do o produtor, neste caso, o encargo de manutenção 
do seguro." 

O art. 49 ao qual se acrescenta o referido dispositivo 
manda que o PRO AGRO as-suma a- nisponSabi1idide 
por até oitenta por cento do financiamento de custeio e 
investimento concedido ao agropecuarista por insti-
tuição financeira. -

f: um benefício concedidO aos Que, trabalhando na ati­
vidade campestre, tenham obtido financiamento. E a ex­
tensão para quem - realizando a mesma tarefa - não 
tenha conseguido auxílio financeiro, representa estimulo 
ao trabalhador do campo que, sem financiamento, reali­
za esforço produtivo,. 

A comprovação dos prejuízos terá norma regulamen­
tar do Conselho Monetário Nacional, como o projeto 
determina. -

Assim, a proposição vem preencher uma lacuna exis­
tente na legislação pertinente. Ainda mais nesta hora em 
que as atividades produtivas do País se encontrem deses­
timuladas pela crise estrutural da economia. 

O produtor brasileiro tem demonstrado alto espírito 
de luta e dedicação. EmprCga todas as suas ecoriomias 
pra participar do esfOrço para grande produção de ali­
mentos. Todavia, as intempéries e contratempos de toda 
ordem se aliam à falta ou carência de financiamento. 
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Portanto, como o projeto de lei em exame tem a finali­
dade precípua de garantir ao agropecuarista o retorno 
dos prejuízos que possa vir a sofrer, opinamos pela sua 
aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Solicito ao 
nobre Senador Fernando Henrique Cardoso o parecer 
da Comissão de Economia. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O SeJiaaOr Nelson Carneifo apresentou à Casa projeto 
de lei modificando em parte a Lei n9 5.969, de li de de­

-zirilbro de 1973, -no sentido de estabelecer a cobertura, 
de atê 80% (oítenta por cento), pelo programa de garanM 
tia da Atividade Agropecuária- PROAGRO, dos pre--

- _i_ufzos havidos com o custeio ou investimento, quando 
forem utilizados recursos próprios do produtor rural. 

A comprovação dos prejuízos, segundo o artigo 29- da 
proposição; fica a cargo da EMA TER ou da respectiva 
Secretaria Estadual de _Agricultura._ _ _ o -

A rÕodificação--PropoStá; seiundo o nobre autor dÕ 
Projeto visa- a- equiparar os produtores rurais, qUe arris­
cam os seus próprios recursos na produção agrope­
cuária, --àqueles Cfue exercem a mesma atividade, lançan­
do mão de financiamentos bancários. Isto porque esses 
produtores não estão,, "imunes aos danos das intem­
péries, das pragas, doenças, etc". 

A lógica da proposição ê cristalina, de vez que estende 
aos capitais indiViduais investídos na prOdução agricola 
a mesma proteção assegurada, desde 1973, aos recursos 
provenientes da rede bancária comercial empregados 
n_essa mesma atividade. 

Sem dúvida, o momento ê adequado para tanto. A 
política governamental de controle do déficit público se 
dirigíu no sentido de elevar o custo dos financiamentos 
agrícolas. Diante disso, o produtor passa a preferir apli­
car recursos próprios na sua atividade, ao invés de recor­
rer ao Sistema bancário. Cresce, no entanto, no caso, o 
risco da descapitalização completa, abrupta, pela perda 
da safra. Só uma garantia do tipo proposto pode; ao 
tempo, tranqUilizar e incentivar o produtor rural, nas 
atuais circUnstâncias. 

-- Anre-o exposto;·e considerando os possíveis reflexos 
positivos sobre a elevação da produção agrícola decorw 
rente da medida ora sob análise, somos de opinião que 
deva ser aprovado o Projeto de Lei do Senado n9 70, de 
1984, que."introdUz modificações na Lei n9 5.969, de 1 t 
de dezembrq de 1973, que instituiu o PROAGRO, com­
vistas a possibilitar a cobertura de riscos agropecuários 
nos investimeritos não financiados.,. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli para proferir o 
parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. JOSE: FRAGELLI (PMDB- MS. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto ora em exame neSta Comissão de Finanças, 
de autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, tem por 
escopo estender a cobertura do Programa de Garantia 
da Atividade Agropecuária- PROAGRO, aoS investi­
mentos e custeio das atividades financeiras peJei capital 
próprio do agricultor. 

Assim, desejawse alterar a legislação original institui­
dora daquele segufo especializadO, a fim de que seja per­
mitido ao produtor agrfcola, mediante o pagamento dos 
encargos correspondentes, incluir a cobertura do risco 
da atividade agropecuária que não _tenha sido objeto de 
financiainento por instituição de crédito. 
- Do pOnto de vista financeiro, âmbito da competência 

desta Comissão, parece·nos adequada a proposição ern 
eXame, pelo fato de amparar fundamentalmente o pro­
dutor rural, nó que tange a·os riscos a que está submeti­
do. 
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Na realidade a proteção do PROAGRO ê justificada 
exatamente pela função de proteger essencialmente o 
produtoi- agropecuário e a instituição de crédito que o fi­
nancia, sendo esta a razão essencial da necessidade de 
vinculação do risco às operações de crédito rural. 

Isto posto, entendemos que a aprovação do projeto 
em exame atende a nobre intenção do autor no objetivo 
específico de situar o PROAGRO ~ambém como órgão· 
de seguro geral e facultativo, o que evidentemente bene­
ficia o produtor rural. 

Ante tais considerações, entendemos que a proposição 
ora relatada deva ser aprovada, no âmbito da competên* 
cia regimental desta Comissão de Finanças. 

O SR~ PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O parecer 
da Comissão de Constituição e Justiçã cOnclui pela cons­
titucionalidade ejuridicidade do projeto e, no mérito, fa* 
vorável à sua aprovação. Os pareceres-das demais comis­
sões são favoráveis. 

COmpletada· a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. J9w 
S_ecretáriO. 

É lida a seguinte 

EMENDA N• I (de pleoár!o) 

Ao Projeto de Lei do Senado n' 70, de 1984. 

, Dê-se ao parágrafo único do art. 19 do Projeto a se­
guinte redaçãQ: 

.. Parágrafo único. Na forma do disposto em re­
gulamento e bem assim nas nonnas aprovadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, o PROAGRO poM 
derá cobrir também até 80% (oitenta por cento) dos 
prejUízos havidos com o custeio ou investimento 
não finailciados por instituição bancária, desde que 
o produtor haja custeado sua produção agro­
pecuária-cOm -recursos próprios e contratado previa­
mente o seguro respectivo." 

O S_enador Nelson Carneiro tem pontificado nesta Ca­
sa, como na Câmara dos Deputados, pelo seu zelo, pela 
sua. dedicação. Não tenho, para a paz de minha cons­
ciência, perdido a oportunidade de louvar a ação deste 
extraordinário parlamentar, pela sua presença constante 
na busca de solução de problemas que, na maioria das 
vezes, nos passam despercebidos. 

O projeto de S. Ex", ao qual apresento esta emenda, 
caracteriza bem esta capacidade quase que universal do 
Senador Nelson Carneiro, na busca de solucionar os 
nossos- pt'oblemas legais. 

Fiz a emenda porque, na fonna em que está proposto, 
o projeto não atenderia os objetivos do nobre autor e in­
viabilizaria o que já está inviabilizado, que é o PROA­
ORO. Na realidade, esta doença que tomou conta do 
Brasil, este câncer disfarçado, que se chama distributivis­
mo, tem, muitas vezes, nos levado a verdadeiros desas­
tres administrativos. Cite-se o caso recente do Nordeste, 
onde nosso irmãos sofridos, infelicitados por uma longa 
seca- da qual, parece, estamos saindo-, após sucessi­
vos desastres em suas lavouras, foram socorridos com os 
recursos do PROAGRO. Essa operação, no entanto, fi­
cou a merecer severos reparos, porque foi um socorro 
geográfico, não se t~ndo preocupação alguma de se exa­
minar caso a caso. Mas, considerando-se o sofrimento 
daquela gente, de certa forma justifica-se a ação gover­
namental, mesmo levando o PROAGRO à insolvência, 
como se encontra -atuãlmente, totalmente sem recursos. 
Haja vista que, em 1982, o que o PROAGRO dispendeu 
no Nordeste foi cerca de cinco vezes mais do que gastou, 
até então, no Brasil, em todas as suas regiões. E mais não 
se pagou porque mais recursos não havia. O certo é que 
o PROA_GRO ficou exaurido de recursos. 

E, agora, o Senador Nelson Carneiro quer contem­
plar, com muita 1nfeligência, com o seguro agrfcola do 
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PROh..GRO aqueles lavouristas que cristciãffi_ã._S suas 
culturas com recursos próprios, de vez que se trata de um 
prêmio, não especulativo, mas um ·seguro relatlvãhlente 
mais barato e que encorajaria ã.qUeles agricultores a con­
tinuarem plantando. Daí o mérito do projeto de S. Ex' 
No entanto, na forma que está redigido, o projeto não 
colimaii<i o SeU -objetivo, razão por que apresento esta 
emenda, mesmo sabendo, com pesar, que a matéria so­
frerá um retardamento em sua tramitação. 

A apresentação desta emenda irá, sem dúvida alguma, 
convalidar o projeto, dar ao mesmo a substância perse­
guida pelo seu autor e, assim, prestarmos nós, através do 
Senador Nelson Carneiro, um grande serviço ao rurícola 
brasileiro, especialmente aquele que não goza dos juros 
subsidiados, daquele que faz a sua lavoura com recursos 
próprios. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1984. - Benedito 
Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Em di,cu•­
são o projeto e a emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, encerrÇ~ a dis­
cussão. 

Encerrada a discussão com apresentação de emenda, a 
matéria volta às comissões competentes, d-evendo ser in­
cluída em Ordem do Dia na quarta seSsão ordinária sub­
seqüente. Nos termos do inciso li do art. 383, as comis­
sões deverão proferir seUs pareceres sobre a emenda até 
o dia anterior ao da sessão em que a matéria será apre­
ciada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 103, DE !984 
(Em regime de urgência- art. 371,, "c" do 

Regimento Interno) 

' Discussão, em priineiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 I 03, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a manutenção da 
correção automática semestral dos salârios, de acor­
do com o INPC e-revoga dispositivos do Decreto-lei 
n9 2.065., de 26 de outubro de 1983". (Dependendo 
de Pareceres das Comissões de CoiiStituiÇão e Jus-:. 
tiça, de Legislação Social e de Finanças.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josê Ignácio 
Ferreira para proferir parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

O objetivO Primacial do projeto do ilustre Senador 
Nelson Carneiro, que passarrios a examinar, é o de não 
permitir que a: ·negociação salarial, entre empregados e 
empregadores, se faça abaixo de cem por cento da va­
riação do lNPC, mantida, porém, a sistemâtica atual da 
correção automática semestral dos salârios. 

Para obter tal resultado, o projeto propõe a revogação 
dos artigos 24 a 42 do Decreto-lei n.., 2.065/83, que con­
têm os dispositivos relativos à política salarial adotada 
pelo Governo. 

A adoção de uma política oficial de salários tem sido 
apontada, em centros respeitáveis da nossa intelectuali­
dade, como uma aberração econômica. Numa economia 
de mercado, como pretendemos- que seja a adotada pelo 
regime brasileiro, a fixação de salários não deve nem 
pode ser imposta aos setores de produção privada. 
Tratar-se-ia de uma interferência descabida, irreal, que 
só faz piorar a s-itUação econômico-financeira do Pafs. Se 
O" salário mínimo ê admitido como uma interferência es­
tatal necessária, o que ultrapasse seu valor deve resultar 
das negociações salariais. 

O próprio Decreto-lei n9 2.065/83, no setl""!if[ 24, .ofe­
rece a expectativa de que. "a revisão do valor dos salários 
passará a ser objetivo de livre negociação coletiva entre 
empregados e empregadores, a partir de 1"' de agosto de 
1988, respeitado o valor do salário legal". 

A "eX.eCUção do referido Decreto-lei, afinal, foi e conti­
nua sendo um fracasso. pois as empresas fortes- entre 
as quaiS as p-róprias estatais- não o têrii respeitado. De 
um lado, o Decreto-lei achata dia a dia os Salârios dos 
m_ai_s fracos, e, de outro, faz vista grossa para os que ig­
noram seus termos e proibições. 

Em matéria de política econômica e financeiia, aliás, o 
Governo mostra-se franca.merite desorientado .. .Não en­
contrando _solução para nenhum dos problemás nacio­
nais, o Governo prefere achatar salârios de detennina­
dos grupos e confiscar boa parte dos ganhos salariais de 
outros grupos. Inaugura no País uma época de desca­
labro em termos de doutrina econômica, pois interfere 
num mercado, que devia ser livre, sem saber controlar os 
efeitos qUe prO-duzem sua atuação, habitualtnente ino­
portuna. 

A justificaÇão do projeto foi feita oralmente, da tribu­
na, pelo seu autor, e convêm reproduzir alguns dos_seus 
trecho~: 

"Sucessivas vezes tenho ocupado a tribuna desta 
Casa para mostrar a neCessidade da revogação de 
dispositivos do Decreto-lei nv 2.065, desde que os 
bóias-frias do interior de São Paulo e os metalúrgi­
cos do ABC conseguiram remuneração superior a 
que an foi fixada. 

O Sr. Ministro do Trabalho, afirmei desta tribu­
na, excluía a sua responsabilidade neSta legislação e 
se vangloriava, e com justo titUlo, de ser de sua au­
toria apenas a lei do reajuste semestral. Filho feio, 
Sr. Presidente, não tem pai."" 

No dia 22 de maio de 1984, eu dizia, desta tribun~: 

"Rompido o dique da proibição_ legal, não há 
como conter as águas da insubmissão. Os legislado­
re$ fazem as leis prováveis, a necessidade se encarre­
ga de selecionar, para.cumprir, as leis possíveis. Me­
nOs de sete meses após a iniciativa governamental, 
os tetos fixados ruíram diante da realidade social. E 
os limites impostos_ para atender às exigências do 
Fundo Monetário Internacional acabaram por con­
tribuir para agravar a crise da Previdência Social, a 
que estilo indissoluvelmente ligados, na vida e na 
morte, cerca de cem milhões de contribuintes. Fa­
lando à imprensa carioca, o mês passado, o eminen­
te Ministro Jarbas Passarinho afirmot,~: ~."Grande 
parte da dificuldade da Previdência Social vem do 
achatamento salarial gerado pelo Decreto-lei fi9 

_ 2.065 e de beneficios que custam caro e não têm cus­
teio". E, ajunto, não hâ como diminuir os benefi­
cios, tantos os que deles dependem." 

E mais adiante: 

"Sr. Presidente, a nossa missão é fazer leis, leis 
que possam ser cumpridas. Quando essas leis enve­
lhe~m precocemente, ê dever do legislador colabo­
rar para que elas não continuem em letra morta. 

Daí a iniciativa que tomo não revogando integral­
mente o Decreto-lei n9 2.06~,- mas apenas aqueles 
dispositiVos que se referem aos índices de aumento 
salarial." 

Tais argumentos são efCtivaineit.te irtespondíveis. 
O Projeto, a meu ver, é plenamente viâvel em termos 

de coD.stitucionalidade e juridicidade, e está Claborado 
em boa técnica legislativa. Por outro lado, merece inte­
gral apoiamento qUanto ao inêrito. 

Isto posto, opino por sua ·aprov·aÇão. 
É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!). 

O_ SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Comissão 
de Constituição e Justiça conclui seu parecer pela consti­
tucionalidade e juridicidade do projeto e, no mérito, fa­
vorável. 

Solicito da nobre Senadora Eunice Michiles o parecer 
da Comissão de Legislação Social. 
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A SR• EUNICE MICHILES (PDS - AM. Para emi­
tir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Subscrito pelo eminente Senador Nelson Carneiro, o 
projeto sob exame visa à revogação dos artigos 24 e 42 
do Decreto~lei n"' 2.065, de 26 de outubro de 1983, bus­
cando a manutenção da correção automática semestral 
dos salários, que se fará sempre mediante negociação en­
tre empregados e empregadores, mas nunca segundo fa­
tor de variação do INPC, abaixo de cem por cento. 

Justificado, oralmente, da Tribuna do Plenário, o Au­
tor faz remissão a sucessivos proiluncíamentos por ele 
feitos nesta Casa, mostrando a necessidade da revogação 
de dispositivos do Decreto-lei n9 2.065, desde que os 
bóias-frias e os metah1rgicos do ABC conseguiram remu­
neração superior a quC ali foi fixada. 

De fato, o achatamento produzido pela política mone­
tarista do expurgo salarial vem criando situações preju­
diciais aos trabalhadores brasileiros, sem resolver, essen­
cialmente, os graves problemas gerados pela inflação. 

Assim sendo, nada justificando a manutenção da polí­
tica econômico-financeira instituída com o Decreto-lei 
n.., 2.065, de 1983, opinamos no sentido da aprovação do 
presente projeto, que recomenda a atualização salarial 
na base dd real valor do INPC. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da ComísSãó de Legislação Social é favorâvel. 

Com a palavra o nobre Senador Saldanha Derzi para 
proferir o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. SALDANHA DERZI (PMDB - MS. Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vem a exame da Comissão de Finanças o Projeto de 
Lei do Senado que dispõe sobre a manutenção da cor­
reção automática semestral dos salârios de acordo com o 
IN PC e revoga dispositivos do Decreto-lei nq 2,065, de 
26 de outubro de 1983. 

A proposição é de iniciativa do eminente Senador Nel­
son Carneiro, que assim a justifica: 

, "Sucessivas vezes tenho ocupado a tribuna desta 
Casa para mostrar a necessidade da revogação de 
dispositiVos do Decreto-lei n9 2.065, desde que os 
bóias-frias do interior de São Paulo e os metalúrgi­
cos do ABC conseguiram remuneração superior a 
que ali foi fixada. 

O Senhor Ministro do Trabalho, afirmei desta 
tribuna, excluía a sua responsabilidade nesta legis­
lação e se vangloriava, e com justo título, de ser de 
sua autoria apenas a lei do reajuste semestral. Filho 
feio, Senhor Presidente, não tem pai. 

No dia 22 de maio de 1984, eu dizia, desta tribu~ 
na: 

"RompidO o dique da proibição legal, não hâ 
como conter as águas da insubmissã.o. Os legislado­
res fazem as leis provâvei~, a necessidade se encarre­
ga de selecionar, para cumprir, as leis possíveis. Me­
nos de sete meses após a iniciativa governamental, 
os tetos fixados ruíram diante da realidade social. E 
os limites iri:l.Postos para atender às exigências do 
Fundo Monetário Internacional acabaram por con­
tribuir para agravar a crise da Previdência Social, a 
que estão indissoluvelmente ligados1 n~ vida e na 
morte, cerca de cem milhões de contribuites. Falan­
do à imprensa carioca, o mês passado, o eminente 
Minlstio Jarbas Passarinho afirmou: ---~'Grande 
parte da dificuldade da Previdência vem do achata­
mento salarial gerado pelo Decreto-lei nQ 2.065 e de 
benefícios que custam caro e não têm custeio". E, 
a.junto, não hâ como diminuir os benefícios, tantos 
os qu.e deles dependem. 

Os bancários, Sr. Presidente, iniciaram neste mês 
uma campanha contra o Decreto-lei n9 2.065. 
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Leio nota de O Globo, de9 de junho de 1984, que 
se refere ao ilustre Senador Albano Francç: 

Albano Franco, que participou esta semana da 
70' Reunião da Organização Internacional do Tra­
balho, em Genebra, conVocando Para o dia 20- uma -
reunião da Diretoria do CNI para examinar o tra­
balho do Departamento de Economia sobre os efei­
tos perniciosos da atual legislação, imposta pelo 
Decreto-lei ni' 2.0.65. 

A conclusão do trabalho é a mesma de empre­
sários em manifestações isoladas ou em blocq.:, "não 
haverá recuperação da enconomia sem mudança da 
Lei Salarial que reponha o poder de compra da clas­
se média e do operariado, para reativar o mercado 
interno". 

ainda ontem, o Professor Décio Munhoz, em 
publicação que também instrui essa justificação, 
acentuava que o DecretoM!ei nl' 2.065, partiu do 
pressuposto de que a inflação fosse cair com a sua 
aplicação. De 1983 pal-a Câ, os Sãlários foram cOnti­
dos e a inflação duplicou. Então, o DecretoMlei n~" 
2.065 não cumpriu 6 seu papei." 

Cuida o projeto de revogar o DecreioMiei n' 2.06_5_, de 
26 de oUtubro de 1983, na parte relativa a política saiaM 
rial ou seja aqueles dispositivos que se referem 3os índi­
ces de aumento de salários. 

A meP,ida consubstanciada na proposição é de toda 
procedência para impedir que tal instrumento legal pros­
siga destruindo o poder aquisitivo de noSsa população, 
com danosas conseqilências sobre a estrutura da socieda­
de brasíleira. 

Como se sabe as nOrmas salariais emitidas --~~o 
Decreto-lei nl' 2.065, de 1983, são desrespeitadas a toda a 
hora pelas empresas brasileiras e as próprias estatais -
razão maior de sua expedição - estão a contorná-lo em 
decisão aprovada pelo Conselho Nacional de Política 
Salarial. 

A revisão daquele diploma legal se impõe, de vez que 
não gerou o declínio da inflação brasileira. 

A necessária recuperação de nossa economia está a 
exigir mudança na Lei Salarial para que se reponha o po­
der de compra da classe média e do trabalhador brasilei­
ro, eliminando a desastrosa do mercado interno. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação dp Pro­
jeto de Lei do Senador n' I03; -de 1984. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaJ!a) -.O parecer 
da Comissão de FinançaS é favol-ável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em primeiro turno. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discusM 

são. 
Em votação. 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PllESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena para enca-
minhar a votação. -

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Nada mais oportuno, neste momento da vida nacio­
nal, diante da gravíssima ciise social qUe atravessamos, 
que esse projeto, como sempre bem colocado, do Sena­
dor Nelson Carneiro, que já se tornou conhecido corno o 
grande batalhador das causas sociais no Brasil. 

O Decreto-lei n9 2.065, de 26 de outubro de 1983, gue 
o nobre Senador Nelson Carneiro, através deSsa propo­
sição, pretende revogar no que ele tem de essencial, já es­
tá praticamente revogado pelo desuso. E a justificação 
que S. Ex' fez da tribuna, ao apresentá-lo deixa claro 
como a luz do dia essa questão. 
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Todos sabemos que não só as grandes empresas priva~ 
das já não levam mais em conta os parâmetros estabele~ 
cid.os pelo Decreto#lei n9 2.065, quanto aos índices do 
INPC, para efeito de reajuste salarial, corno também as 
empresas estatais. E portanto o próprio Governo quem 
está descumprindo o Decreto-lei n~" 2.065 que, como to· 
dos sabem, foi uma imposição do Fundo Monetário In· 
ternacional que levou o povo brasileiro a uma situação 
de asfixia, sobretudo a sua classe médja, que perdeu, 
consideravelmente, o seu poder aquisitivo, agravando 
ainda mais a recessão que af está. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste instao~ 
te, eu me rejubilo com a iniciativa do nobre Senador Nei~ 
son Carneiro, eu a aplaudo em nome da Bancada do 
_PMDB nesta Cas_a_e faço um veemente apelo ao nobre 
Líder Marc_ondes Gadelha, à sua sensibilidade de ho~ 
mem público, para que examine o assunto com interesse, 
com profundidade e se, por acaso, houver uma dispo~ 
sição do Governo em rejeitar a matéria, que S. Ex• venha 
ao nosso encontro, dê o seu apoio e deixe então que o Se~ 
nhor Pl:"esidente da República a aprecie no prazo que Sua 
Ex.celéncia tem para examinar os projetos que são a pro~ 
vados pelo Congresso Nacional. 

Creio que esfa seria a decisão sábia do Senado Federal 
em homenagem ao trabalhador brasileiro, que hoje é o 
grande sacrificado pela reeessão e pela inflação que s_o~ 
fremes. (MuitO bem!) 

Ó-Sr. MaiCondes Gadelha - Sr. Presidente, peço a pa~ 
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha, para en~ 
caminhar a votação. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PDS- PB. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Trago aqUi ã)alavra da Liderança do PDS a respeito 
desse projeto de extraordinária importância, que de~ 
monstra a sensibilidade política e social do eminente Se­
nador Nelson Carneiro. 

Sr. Presidente, o Decreto~Iei n' 2.065 foi instituído 
-com dois objetivos: o primeiro foi o de melhorar as con~ 
dições de renegociação da dívida externa brasileira; o se­
gundo foi o de criar um mínimo de prevísibiUdade no 
processo econômico brasileiro. f que a inflação, àquela 
época, se encontrava na casa dos 230% e havia um risco 
de que ela adquirisse um ritmo incoercível, assumisse um 
..caráter de argentínização dos indicadores econômicos e 
essa inflação, que era de 230% e vinha num galope in .. 
coercível, passasse a 300%, 400%, 500%, 800%, criando 
uma situação caótica de absoluta imprevisibilidade de 
piograma-ção finanCeira das empresas e, conseqaente­
mente, contendo, diminuindo os investimentos e agra~ 
vando a recessão. 

O nosso grande temor, a gfande preocupaçã-O do G~~ 
verno naquela ocasião era de que a recessão, que já era 
grave e que tinha induzido um desemprego altíssimo, 
acabasse se transformando numa espécie de depressão 
psicológica, gerando no povo brasileiro a sensação de 
que não adiantava mais lutar, não adiantava mais _se es~ 
forÇar porque esse monstro insaciável, que é a Jnflação, 
a~baria devorando todas as_perspé:ctivas armãdas cui~ 
aadosamente, e que a dnica coisa que nos restaria seria 

-sentar no" meio fio- para chorar. 
Ora, não digo que todos Os objetivos tenham sido con~ 

segu!dos com esse Decreto~lei n9 2.065. A inflação s.e 
mantêin teitD.osa, obstinada, à volta dos 200%. Mas, uma 
coisa ê certa: esse fato que seria gravíssimo, que seria tCr~ 

--- minai para a nOssa trajetória, graças a Deus não aconte­
ceu; uma hiperinflação acima de 500%. Pelo menos esse 
basta foi dado -confessamos - às custas do sacrifício 
da classe trabalhadora brasileira. Mas, de qualquer for~ 
ma, alguns frutos já começamos a notar nesse momento. 
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Neste momento, são as próprias empresas que pedem 
a revogação do Oecreto..-lei n' 2.065. Isto é salutar, é óti· 
mo, S-r. Presidente, isto é um indicativo de que estamos 
paulatinamente, progressivamente superando esta crise 
econôlllica. E não se espante esta Casa se já a partir do 
próximo ano viermos a ter números positivos nos indica­
dores da nossa taxa de crescimento do Produto Nacional 
Bruto. Pela primeria vez, ao cabo de vários anos, vamos 
ter números positivos, taxas acima de zero no crescimen­
to do Produto Nacional Bruto. 

Mais do que isso, Sr. Presidente, graças a essa austeri­
dade, graças a-esse esforço, _adquirimos, também, mais 
força na mesa de negociações lã fora. Definitivamente, 
este é um País sério, este é um Pais que resolveu assumir 
o ônus, o risco político e social de se impor uma austeri­
dade, de se obrigar a um reajuste da sua economia, mes~ 
mo com risco de esgarçamento do tecido social interno. 
Mas agora, paralelamente, faziam-se, tambêm, esforços 
para melhorar o nivel de produção de petróleo, para 
abrir novas avenidas na aquisição de tecnologia,, que é o 
segundq ... calcanhar de Aquiles" da nossa economia, e 
para manter de qualquer maneira o processo de abertura 
política, que é o outro grande instrumental que temos na 
mesa de negociações, para o segundo round de entendi# 
mentes acerca dos rumos da economia brasileira. 

Ora~-sr:_Ptesidente, eu diria que a esta altura, exami­
nando todo esse processo, já teríamos condiçôes de ali­
viar a classe trabalhadora, de melhorar a qualidade de 
vida da nossa população, e reativar a demanda na econo­
mia, até porque existe alguma ociosidade de oferta que 
não _está sendo absorvida pela absoluta falta de poder 
aquisitivo da classe trabalhadora. Admito que o Gover~ 
no, neste momento, deve estar pensando seriamente 
sobre a revogação do Decreto-lei nl' 2.065. 

Nãó obstantç:, Sr. Presidente, esta marcha ascensional 
da economia brasileira, não obstante as perspectivas que 
se abrem com a retomada de crescimento tambêm das 
grandes economias lá fora, entendemos que há de chegar 
o momento azado em que nós possamos nos livrar deste 
instrumento que, embora seja urn mal necessário, ainda 
aparece comÕ sendo um gravame terrível sobre as pers­
pectivas, sobre os sonhos mais comezinhos da classe tra­
balhadora brasileira. 

Sr. Presidente, não podemos, neste momento - em 
cima de uma proposta que foi lançada jâ algum tempo, 
antes que nós tivéssemos esses indicadores positivos da 
nossa economia - ainda, emocionalmente, abrir mão 
desses controle,s. Mas esperamos, num breve momento, 
talvez mesmo antes do fim do ano, tão logo esteja crista­
lizada essa perspectiva, tão logo esteja consolidada essa 
convicção de que estamos a sair do processo de recessão 
do Brasil, podt!r revogar o Decreto-lei n' 2.065. Este é o 
entendimento da Liderança, por enquanto. Embora res­
peitando a elevada intenção do nobre Senador Nelson 
Carneiro, precisamos manter ainda, por mais algum 
tempo, a austeridade dentro do processo econômico bra­
sifiiro, rese-ivalido-nos para, em breve período, poder 
anunciar o fim deste instrumento de controle econômico. 

Nosso voto ; ••nã.o". 

O SR. PRESIDENTE {Moarcyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para enca­
minhar a votação. 

O St. CiclS&.muaio- ~eÇo a palavra para encaminhar 
a vOl:açàÕ.~ - -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Como autor 
do requerimento, tem prioridade o Senador Nelson Car­
neiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Cedo a palavra ao nobre Se­
nador Cid Sampaio. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cld Sampaio. 
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OSR. CID SAMPAIO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vai-gas)- Concedo a 
palavra, para encaminhar a votação, ao nobre Líder Nel­
son Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ, Para enca­
minhar a votação. Sem revisão-do orador.) Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

A minha palavra seria desnecessária, mas será breve. 
Os pareceres lidos nesta oportunidade, inclusive o da' 
Comissão de Constiüiição e Justiça, de que foi Relator o 
eminente Senador Octávio Cardoso, o da Comissão_ de 
Legislação Social, de que foi Relatora a nossa ílust.te co­
lega, Senadora E_unice Micheles, foram favoráveis ao 
projeto. Cont(a ele se ergue a palavra do ilustre Líder da 
Bancada do PDS~_Queria dizer que, assim -sendo, S. Ex• 
se insurge contra as próprias vozes do Governo Federal. 
Na justificação desse projeto, o Ministro do_ Trabalho se_ 
vangloriava de ser autor da lei do reajustre _semestral, 
mas não queria assumir a responsabilidade pelo 
Decreto-lei n~' 2.065. 

O MinistfO Jarbas Passarinho declarava que grande 
parte das dificuldades da Previdência Social vem do 
Decreto-lei n~' 2.065, e de beneficios que custam Cãi'o e -
não têm custeio. A Confederação Nacional da Indústria, 
pela voz do seu .Presidente Senador Albano Franco, de­
pois de participar da 70• Reun_ião da Organização Inter­
nacional do Trabalho, em Genebra, dizia: 

A conclusão do trabalho é a .mesma de empre­
sários em manifestações isoladas ou em bloco;. "não 
haverá recuperação da economia sem mudança da 
Lei Salarial que reponha o poder de compra da clas­
se média e do operariado, para reativar o mercado 
interno". 

Essa também é a palavra do Professor Décio Munhoz, 
do Presidente da TELEBRÁS, General José António de 
Alencastro e Silva, e do Ministro-Chefe do EMFA -
Estado-Maior das Forças Armadas, Tenente-Brigadeiro 
Waldir Vasconcellos, que ao se referir aos índices de au­
mento dos proventos dos militares, previsto para vigorar 
a partir de l~" de julho, acentuav~;, "Para recuperar o que 
o servidor militar perdeu com a inflação, o nosso aumen­
to teria de ser superior a 70%". 

Sr. Presidente, a nossa missão é fazer leis, leis que pos­
sam ser cumpridas. Quando essas leis envelhecem preco­
cemente, é dever do legislador colaborar para que elas 
não continuem em letra morta. 

Hoje, é notóriO que- i:tão só os -empregados como os 
empregadores, como o Governo, como a Justiça do Tra­
balho, têm amparado as reivindicações dos que pleiteiam 
salários acima do Decreto-Lei 2.065, que hoje constitu.i 
uma lei que não se cumpre. 

E as leis que não se cumprem não devem ser mantidas 
em respeito à própria função do legislador. 

Ainda ontem, o Sr. Miguel Colasuonno declarava em 
São Paulo e leio, aqui, O Globo: 

Colasuonno pede o fim do 2.065 e livre negociaçio 

São Pau_lo - A altel;"ação da política salarial, 
com o fim do Decreto-Lei 2.065 e livre negociação 
para as faixas salariais acima de 10 ou 11 salários 
mínimos, garantida pelo direito de greve, foi pro­
posta ontem pelo Presidente da Ordem do Sindicato 
dos Economistas no Estado de São Paulo, Miguel 
Colasuonno. 

Esta sugestão, debatida durante a realização da 
Semana do Economista, será enviada ao MinistériO­
do Planejamento, à Comissão de Finanças do Con­
gresso e aos dois candidatos à Presidência da Re­
pública, atravé.s do ColégiO- Eleitoral. 
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Segundo Colasuonno, as áreas que apresentaram 
desempenho mais favoráveis, como as ligadas à ex­
portação (tanto indústrial quanto agrícola), esta­
riam em condições de remunerar acima do próprio 
INPC. De outro lado, na sua opin-ião, as atividades 
onde predominam as empresas de pequeno e médio 
porre, de- ·ramos tradicionais, por eventualmente 
apresentarem condições menos propícias, poderiam 
ajustar os salários de seus funcionários em bases iÍl­
feriores ao IN PC. Para as faixas de renda mais bai­
xas (cujo limite mfnimo deverá ainda ser definido), 
o Presidente do Sindicato dos Economistl;lS de _São 
Paulo prevê reposição salarial automática, com base 
no INPC integral. 

Tal alteração na política salarial, de acordo com 
o economista, é essencial para a retomada do cresci~ 
mento e do emprego. Isso porque o achatamento sa~ 
larial da classe média é o principal responsável pela 
realimentação da recessão. 

A notícia mostra, Sr. Presidente, que não só os ope­
rários, ·mas também a classe média, como bem acentuou 
o Senador Cid Sampaio, são interessados na revogação 
dessa medida que foi tomada numa hora em que a 
Nação acreditava que ela seria um remédio para as 
aflições da nossa política eConômica. Hoje está provado 

_que, ao invés de favorecer o desdobramento ou o revigo­
ramento da nossa economia, criou -apenas conflitos que 
estão sendo resolvidos com o afastamento, com o repú­
dio a esta lei. 

Daí, Sr. Presidente, confiar que o Senado Federal não 
faltará ao seu dever de restabelecer o prestígio da lei, 
revoganda-a, para que não fique mais uma lei descum­
prida e desrespeitada não só pelas partes- empregado e 
empregador - como também pelo próprlO-GOvf:ffio e 
pela Justiça, obrigada a opinar sobre os dissídios coleti­
vos. 

Daí a confiança de que o Senado_FederaJ cumprirá o 
seu dever, rejeitando a posição contrária aos que susten­
tam a necessidade da revogação do Decreto-lei n"' 2.065. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam_queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sl. Humberto Lucena - Sr. Presidente, requeiro ve­
rificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)~ Vai-se pro­
ceder à verificação solicitáda. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência, nos 
termos regimentais, irá suspender a sessão por alguns 
minutos para convocar ao plenário os Srs. Sena-dores 
que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 16 horas e 25 minutos, a sessão é rea­

berta ài 16 horas e 35 minutos,) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de número, a Presidência se dispen­
sa de proceder à verificação requerida. 

A votação do projeto fiCa adiada. 
Em conseqüência, as demais matérias da pauta, cons­

tituídas dos Requerimento n9 162/84; Projetos de Lei da 
Câmara n°s. 5/81, 10/81, 44/81, 53/77 e 65/79; Requeri­
mento n9 784/83 e Projeto de Lei da Câmara n~" 79(79, 
em fase de votação, têm sua aprecíaÇão adiada para a 
próxima- seSsão ordinâiia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Esgotada a 
matêria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. Concedo a palavra ao n_obre Se~ 
nadar Lenoir Vargas. -
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O SR. LENOIR VARGAS (PDS -SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

A minha vinda à tribuna do Senado Federal, hoje, estã 
relacionada com os acontecimentos calamitosos que 
abrangeram o Estado de Santa Catarina com as enchen­
tes de 1984. Estas, embora de passagem mais rápida, fo~ 
nim mais intensas do que as de 1983. 

Cumpre-me dar ao Senado Federal uma idéia das pro­
vidências que foram tomadas pelo Governo do Estado, 
com colaboração que teve do Governo da União e das 
expectativas que existem em torno dos desdobramentos 
destinados a encontrar uma solução, a curto prazo, para 
amenizar as angústias do flagelo. 

Os parlamentares catarinenses, tanto na Câmara 
como no Senado, das Bancadas dos dois PartidQs em_ que 
elas se dividem, formaram uma frente de colaboração 
com as providências no que referiam à primeira fase, que 
é o período de emergência, e no que refere também à se­
gunda fase, que é o período da reconstrução. 

Há pouco tempo Santa Catarina desenvolveu um 
grande esforço, em 1983, para se recuperar; com muita 
vitalidade, com muito ânimo, com muito esforço, com 
muita coragem, todas as suas categorias sociais conse­
guiram, por uma forma ou por outra, a sua recuperação. 
E quando estavam, novamente, em plena atividade no 
desdobramento das suas potencialidades, ocorreram as 
enchentes de agosto de 1984. E há, como disse o Gover­
nador de Santa Catarina, Sr'. Espiridião Amim, uma cer­
ta preocupação nas autoridades catarinenses no sentido 
de que aquele mesmo ânimo, aquele mesnio entusiasmo, 
aquela mesma disposição, com a sucessão desses fatos, a 
sucessão desses prejuízos, desses traumas, dessas angús­
tias, venha abater o ânimo da população de Santa Cata­
rina-. 

No dia de ontem, o Sr. Governador do Estado cQmpa­
receU a:·um·a- audiência ao com o Senhor Presidente da 
Repóblica a quem veio trazer um documento relaciona­
do com as enchentes de 1984 e solicitar o apoio da União 
em recursos humanos, técnicos e financeirOs para cuidar 
da obra da reconstrução, já a segu,nda reconstrução num 
período de dois anos. E dirigindo-se ao Presidente da 
República diz o Governador EspiridiãO Amim: 

OL n' GG- 681/84 
Excelentíssimo Senhor 
General João Baptista de Oliveira Figueiredo 
Digníssimo Presidente da República 
BRASILIA, DF 
Assunt9: Encaminha pleitos·de interesse do Esta-

do de Santa Catarina referentes às enchentes. 
Data: 14 de agosto de 1984. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
As enchentes que voltaram a agredir a terra e a 

gente catarinense exigem do Governo do Estado 
que, a ·par do desencadeamento da. .... Operação 
Sobrevivência", para a qual solicitou o apoio da 
União em recursos humanos, técnicos e financeiros, 
passa a cuidai d~. "Operação Reconstrução". 

Para a execução desta, Santa Catarina necessita, 
uma vez mais, do irrestrito apoio de Vossa Excelên­
cia, o qual venho, com todo o empenho, encarecer. 

O documento que faço anexar ao presente, além 
de descrever os fatos adversos de ago-sto corrente, as 
solicitações formuladas e as providências adotadas 

-por meu G~verno, no atendimento da emergência, 
arrola as medidas necessárias à reconstrução- da 
vida econômid e social catarinense, cuja concreti­
zação depende da autorização de Vossa Excelência e 
do pronto atendimento pelos órgãos e entidades in­
tegrantes da administração federal. 

Confiante no deferimento dos pleitos que o documen­
to sintetiza, levo a Vossa Excelência o agradecimento da 
gente catarinense e valho-me da oportunidade para 
reiterar-lhe os protestos de meu mais profundo respeito. 
- Espirid_ião Amim, Governador do Estado. 
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O documento é bastante longo e vou solicitar ao Sr. 
Presidente que o inclua nos Anais do Senado. Mas quero 
destacar alguns tópicos para o resumo da situãção: 

"I- RESUMO DA SITUAÇÃO 
Um ano e um mês após as chuvas, enchentes, 

vendavais, ressacas e enxurradas que atingiram Sait­
ta Catarina em julho de 1983, cobrindo 75% de seu 
território, deixando 220.000 pessoas flageiãdas, pro-__ 
duzindo Cr$ 79,9 bilhões dC pre"jufzos em eqUiP3.­
mentos públicos e CrS 635,8 bilhões na iniciativa 
privada (agricultura, indústria, -conléiCio,~Se!ViçoS e 
habitações), voltam a cair sobre o Estado chuvas co­
piosas e constantes, provocando enchentes de gran­
des dimensões. __ __ _ _ 

Os dados consolidados pela Coordenação Esta­
dual de Defesa Civil, com base nas informações 
prestadas pelas Comissões Municipais de Defesa Ci­
vil,.apontam 82 municípios atingidos e 250.000-fiil­
gelados. Constatou-se, nas primeiras incu~sões aO . 
interior do Estado, que em algumas cidades e locali­
dades os efeitos das águas do mês de agosto corrente 
foram mais desastrosas que os verificados em 1983. 

O levantamento global dos prejuízos ainda nãÔ 
pôde ser realizado. No momento, estão sendo ela­
borados os formulários e organizadas e instruídas as 
equipes que realizarão o trabalho de campo, com 
vistas à maior correção e rapidez nos levantamentos 
para o mais preciso conhecimento da realidade." 

Esta é, não sei se peculiaridade, mas é um Ponto muito 
insisterite da parte do Governo e do povo de Santa Cata­
rina; é de que o levantamento desses_ prejuízos se faça 
com maior rigor e com absoluta verdade. 

Para que se tenha uma idêia da ação do Goyerno do 
Estado e da comunidade na cheia de 84, isto é, na cheia 
deste ano, vou citar alguns n11mero$: 

"1.1- A AÇÃO DO GOVERNO E DA- éo~ 
MUNIDADE NA CHEIA DE 1984, ATii 12 DE 
AGOSTO 

I. Socorro b vitimas das cheias 
a- Mobi/izaçao de Pessoas 
a.l - Polícia Militar - 3. 768 pessoas 
a.2- Exército - 450 ·14• Brigada 
a.3- Marinha - 656 pessoas 
a.4- Aeronáutica ~ 100 pessoas 
a.5- Profissionais da área de saúde - 72 pes-

soas 
a.6- PolfCia Civil - 480 pessoas 

Total: 5.526 pessoas 

b- Mohilizaçãõ- de equipamentos 
1- t62 barcos da CEDEC e três da Marinha, 

mais os barcos da Comunidad~: veleiros da ilha de 
Florianópolis e Clube de Joinville e barcos disponí­
veis nas cidades flageladas. 

2- Dois aviões. "Bllfalo" da FAB. 
3-16 helicópteros, sendo sete da FAB, quatro 

da Marinha e dois alugados pelo Governos do Esta­
do, um da CEOEC (RS), um do Barnerindus~ um do 
BRADESCO. . . -

4- Toda a frota de caminhões e máquinas do 
DER. 

5 - Caminhões de empresas ti-anspo-ríadoras 
postos à disposiçãO-da -CEDEC. 

c- Abastecimento 
1 - Gêneros alimentícios jã adquiridos da CO­

BAL: 2.983.972 kg. 
2 --Gêneros alimentícios jâ rCtirãdos na Cb­

BAL: 877.632 kg. 
3 - Gêneros alimentícios recebidos em doaçãQ: 

20.000 kg. 
4- Gêneros já_ transferidos aos flagelado~: 
4.1- víveres -127.416 kg 
4.2- roupas e agasalhos - 35.931 kg 

4.3- cobertores - 11.883 unidades 
4.4 - colchões - 170 unidades 
5 - Gêneros em estoqu~: 
5.!- na CEDEÇ: !50-.216 kg 
5.2- na COBAL (para retirar)- 2.106.340 kg 
d -Atendimento sanitán·o 
1 -Medicamentos distribuídos - 936.527 uni­

dades. 
2- Vacinas e imunizantes distribufdos- 45.Ó50 

unidades. 
e- Recursos financeiros já aplicados 
1. Na aquisição de alimento~: Cr$ 

2.986.498.000,00. ---
2. Na aquisiçio de combustfveis: Cri 

491.146.000,00. 
3. Na aquisição de roUpas, agasalhos e medica-

mentos: Cr$ 153.954.732,00. · -
4. No transporte de vfverC$: Cr$ 7.836.670,00. 
5. Em outras despesas de atenção aos flagelados 

ainda não classificadas: CrS 145.309.464,00. 
TOTAL GERAL ...... Cr$ 3.784.744.866,00. 
2. Providências de ordem institucional 
Para assegurar o êxito da.. "Operação Sobrevivên­

cia", o Governo do Estado encaminhou ao Gover­
no da União as seguintes solicitações de recursos fi­
nanceiro~: 

a) Liberação imediata de Cr$ 12,470 bilhões, 
_ para a aquisição de víveres, agasalhos, combustí­
- veis, equipamentos e serviços, à conta do fundo de 

---calamidades. A realização dessas despesas, no mon-
- tante previsto, foi prontamente autorizada pelo Mi-

nistro do Interior. 
b) Liberação imediata de recursos suplementa~ 

res para a aquisição de máquinas, veículos, equipa .. 
mentos, implementas e acessórios indispensáveis à 
operação dos sistemas de defesa civil e sanitária, no 
valor de CrS 15,29 bilhões. Este pleito está sendo en­
caminhado juntamente com este documento. 

e) Concessão de auxflio a fundo perdido, nova­
lor de Crl20,0 bilhões, para obras e serviços em ca­
ráter de emergência, destinados a assegurar o mfni~ 
mo de condições de vida às populações atingidas. A 
matéria foi submetida pelo Ministro do Interior à 
elevada consideração do Senhor Presidente da Re­
pública. 

(.2- A NECESSÁRIA llXCEPCIONALIDA­
DE 

Hoje, mais do que núnca, re.afirma-se o pedido 
de um· tratamento excepcional por parte do Gover~ 
no Federal. A economia e a gente catarinenses, du­
ramente provadas nas cheias de 1983, puderam, 
num curto eSpaço de tempo, graças à conjugação de 
uma série de fatores, dentre os quais, é de se desta­
car, por justiça, o apoio do Governo Federal, retor­
nar à normalidade e ao processo produtivo. 

Â vista da repetição da catástrofe, teme a socie­
dade catarinense que o fator psicológico venha a ini­
bir o denodo e a criatividade observados no proces­
so de reconstrução de 1983. 
· -~fundamental portanto que o Estado venha con­
tar, de imediato, com o apoio e o engajamento do 
GoVerno Fedefal na tarefa_ d_e: reconstrução, seja' 
pe"li-i"doção de medida~ ~ncretas, seja pela libe-

- ração de recursos, seja ainda pela demonstração de 
singelos gestos. _ _ _ . 

Esse apoio e engajamento implica para nós cata­
-nnenses .a determinação, aos organismos federais, 
da prioridade absoluta na análise dos pleitos ora 
formulados. 

Não se pret"ende que os programas ora submeti­
dos à consideração do Governo Federal sejam ado­
tados de imediato e em toda a sua extensão. 

O que se espera é que o Poder, que é ª~in_ente ao 
Governo Federal, faça criar as condições para que o 
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catarinense desenvolva a melhor das suas arte$: o­
-trabalho. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS - Pois ni!o. 

O Sr. Benedito Ferreira --Nobre Senador Lenoir Var­
ga-s, quero consignar, no pronunciamento de V. Ex•, o 
meu profundo pesar de verificar Santa Catarina mais 
uma vez infelicitada pelas águas, da forma que vimos re­
petir recentemente, por que, com homem também afeito 
ao amanho da terra, principal atividade daquele maravi-

- Ihoso pedaço de Brasil que é a terra de V. Ex•, sei o que 
vai na alma, o que vai no sentimento daquela gente, em 
ver as suas propriedades devastadas, o fruto do seu suor, 
dg_ seu labor, arrastado pelas águas, como as televisões 
Puderam nos mostrar. Mas, verifico que um povo ordei­
ro e trabalhador, como é o povo de Santa Catarina, ao 
ser flagelado da forma como tem sido nos dois últimos 
anos, parece-me até que Deus es~â como que experimen­
tanc;lo, estâ como que submetendo a capacidade daquela 
gente de ter fé e de crer. Está assim Deus reternperando o 
ânimo daquela gente para que eles possam serj como têm 
sído até aqui, grandes artífices do desenvolvimento bra­
sileiro, pela contribuição extraordinário que Santa Cata­
rina dá ao Brasil, não só na produção de alimentos mas, 
sobretudo, pelo exemplo de trabalho. Receba pois o po­
vo, que V, Ex• tã.o bem representa nesta Casa, a solida­
riedade dos goianos e a certeza da nossa estima, assim 
como o nosso modesto apoio naquilo que nos for possl­
-~el emprestar àquela gente que- repito -V. Ex• tão 
bem representa nesta Casa. Muito obrigado. 

O SR, LENOIR VARGAS- Agradeço ao nobre Se· 
nadar Benedito Ferreira essa solidariedade do povo 
gõianO, Cj_lie S. Ex' representa com altivez aqui no Sena~ 
do Federal. 

Tem razão V. Ex•, porque, num levantamento feito 
com refefência à Cidade de Blumenau, constatamos o se­
guint~: há uma aceleração deste processo de cheias e de 
enchentes naquela cidade. Não sei se o assoreamento do 
rio Itajaí ou quais silo as circunstâncias de natureza atual 
que estão acelerando e fazendo com que, cada vez mais 
seguidamente, ocorram estes fenômenos climáticos. 

Veja, por exemplo, neste documento· que o Governa­
dor levou ao Senhor Presidente da República, onde S. 
Ex• cita, por exemplo, que de 1852 a 1911 -V. Ex• vê 
que são mais de 50 anos - verificaram-se, nestes 59 
anos, 9 enchentes; já, de 1912 a 1961, verificaram~s~. ent 
5(f.ãnos, i4 enchent~s; mas, de 1961 a 1981, isto~ em 20 
anos, 10 enchentes. E agora, de 1982 a 1984, 3 enchentes. 
Vejam bem, em dois anos, já tívemos 3 enchentes. 

Isto mostra que há uma aceleração neste processo de 
transbordamento das águas do rio Itajaí e de outros rios 
no Estado de Santa Catarina. 

Então, aqui é mencionado, neste documento, um pro­
grama necessário para o- Estado de Santa Catarina. Nós 
temos a citação do item 1: 

.. 1. Programa de Reconstrução do Estado, vol­
tado à recomposição das condições econômicas em 
níveiS ·capãiC.s de· assegurir a prosperidade já cara c .. 
teristica de Santa Catarina. 

2. Programa de Prevenção e Controle de 
Cheias, para assegurar ao Estado um nivel satisfa~ 
tório de segurança à sua economia e à sua gente. 

3. Programa de capacitação da Defesa Civil 
pois, ao que tudo indica, as cheias deixaram de ser 
flagelo cíclico, para se transformar num flagelo 
constante". 

Vem também mencionado o programa da recons~ 
trução e, neste programa, citam-se, por exemplo, as me­
didas administrativas que poderiam ser tomada~: 

a.l - Liberação do Fundo de Garantia por 
TempO de Serviço inclusive das contas paralisadas, 
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ap1icando-se a estas os índices de correção mone­
tária; 

a.2- Liberação do PIS/PASEP, inclusive das 
quotas de capital para todos os beneficiârios desses 
Fundos; 

a.3 -Prorrogação das obrigações assumidas em 
contratos de crédito - (área oficial); 

a.4 - Sustação dos procedimentos judiciais por 
120-dias {ârea ofícial); 

a.S ...... Pagamento antecipado de benefícios a se-­
gurados e dependentes da Previdência "Social; 

a.6 - Prorrogação de prazo para recebimento de 
tributos federais; 

a. 7 - Antecipação das devoluções relativas ao 
Imposto de Renda - ano- base - 1983; 

a.8 --Abatimento, na declaração do Imposto de 
Renda, dos danos sofridos, até o limite total da ren· 
da bruta; 

a.9- AntecipaÇão da devolução do Empréstimo 
Compulsório ínstitufdo e recolhido em 1983; 

a. lO - Suspensão, até o mês de dezembro, do 
desconto do Imposto de Renda na Fonte e do reco­
lhimento relativo aq, .. Carnê-Leão"; 

a. I 1 -- Resgaste antecipado das quotas relativas 
ao Decreto Lei n~> 157; 

a.l2 -Sustação da cobrança de 12 prestações 
vencidas nos contratos de financiamento do SFH e 
transferência das mesmas para o final do contrato. 

Tudo isto, naturalmente, não com referência a todo o 
Estado de Santa Catarina, mas apenas aqueles Municí­
pios que foram atingidos pelas enchentes. 

No que se refere a créditos, também há uma solici- -
taçã9: 

B- CRSDITOS 
b.l -Financiamento para reconstrução efou re­

forma da casa própria; 
b.2- Financiamento para aquisição de bens du­

ráveis de uso doméstico atingidos e destruídos pelas 
cheias; 

b.3 - Crêdito pessoal até o limite de CrS 
1.000.000,00 por família, limitado à quota de Cr$ 
300.000,00 por dependente". 

Seguem-se outras medidas de natureza administrativa 
e todo um elenco e uma decodificação de todas essas su­
gestões, que poderiam e haveriam de dar possibilidades 
para que Santa Catarina enfretasse com .itúi.is- ãnimo, 
com mais disposição, esse novo c-ontratempo, tão angus­
tiante, que robou a vida de vários catarinenses e que fez 
com que determinadas regiões do Estado tivessem uma 
parada na sua luta, nessa época já de crise, dificil na sua 
luta para ajudar o Brasil a crescer e a desenvolver. 

Devo dizer que com referência aos rios que precisa­
riam ser cuidados, prescisariaril ser tiatados, teríamos a 
construção de barragens, como a conclusãQ da Barragem 
Norte em lbirama, e a da dragagem, a retificação e o de­
sassoreamento nas Bacias dos Rios Itajaí-açu; Itajaí­
mirim, Tijucas, Biguaçu, Itapuçu, Iguaçu Cará, Cavei­
ras, Tubarão, üipibaribe, Tigre, Trombudo, Pombinhas 
e Canoas; a abertura de canal extravassador no Rio 
[tajaí-açu, implantação das obras já projetadas de con­
tenção das cheias e regularização de descargas no vale do 
Rio Tubarão; iníciO e prosseguimerito dos estudos v:olta­
dos à definição de ações de prevenção e controle de 
cheias em todas as demais bacias hidrográficas do Esta­
do. 

O Sr. GastiO Müller- Permite V. Ex• um ap3:rte? 

O SR. LENO IR VARGAS - Pois não nobre Sena~ 
dor. 

O Sr. Gastão Müller -senador Lenoir Vargas, even­
'tualmente na Liderança do PMD 8, como Vice-Líder em 
exercício, no moriiento, aqui, no plenário, quero levantar 
todo a apoio, todo o apreço e toda consideração da Ban­
cada do PMD B, no Senado para o povo catarinense, 
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através do_brilhante Senador que é V. Ex•,pois ó PMDB 
não poderia ficai insensível a esse drãrita que vive o povo -
catarinense. E como disse o Senador Benedito Ferreira, 
talvez seja por inspifação divina para que cada vez mais 
o povo catarinense seja mais catarinense ·e mã.iS brasilei· 
ros, vencendo essas agruras que independem da vontade 
nossa porque são questões até meteorológicas. Mas, de 
qualquer forma, quero dizer a V. Ex•, Senador Lenoir 
Vargas, que o PMDB, como um todo, no Governo de 
Tancredo Neves, tomará as providências cabíveis e ur­
gentes para que o povo de Santa Catã!iriã,-na área inun­
dada, não sofra novamente essas agruras que se repetem 
por dois anos e estatisticas que V. Ex• acabou de ler pro­
varam que está ocorrendo mais repetidamente num ciclo 
diferente, que seja, talVez· ·em Consequência desses 
problemas dos rios. Mas, de qualquer forma, a repetição 
é aJarmante, e é preciso que se tome pfovidências enérgi­
cas, administrativas que não foram tornadas, para que o 
poVo de Sail.t"ã Catirina nãO soffa niais uma Vez, tão re­
petidamente, essa agrura das enchentes violehtas. 

O SR. LENOIR VARGAS- Agra~eço muito a pala­
vra de V. Ex•, que fala em nome de sua Bancada. E, soli­
citando ao Sr. Presidente a transcrição deste documento, 
que me parece de grl!-nde valia, de grande expressão, por­
que ele anãlisa todos os aspectos e aflora todas as so­
luções possíveis e viáveis em torno da prOblemática das 
enchentes em Santa_Catarina, quero termiriar, Sr. Presi­
dente, transmitindo ao Senado que o Sr. GovernadorEs­
piridião Amin, depois da sua audiência com o Presidente 
da República, estava bastante satisfeito c-om as provi­
dências que haviam sido determinadas pelo Presidente 
João Figueiredo, na esperança de que, como da vez ante­
rior; em 1983, como esclarece neste documento, tivesse, 
além do apoio de todas_ as entidades municipais, esta­
duais, e o apoio também indispensável e inadiável do 
GovernO Federal. 

S. Ex~. o Sr. Governador Espiridião Amin, transmitiu 
uma grande confiança nas providências determinadas 
pelo Presidente João Figueiredo. 

E vejo·agora, que até as esperanças do_PMDB, através 
da palavra do nobre Senador Gastão MUiler, também es­
tarão sendo trabalhadas em favor das soluções de Santa 
Catarina. Naturalmente, essas esperanças tambêm nóli 
alimentamos, se a solução que o Colégio Eleitoral venha 
a dar seja diferente daquela que espera o nobre Senador 
Gastão Müller. Por· um lado ou pelo outro estaremos 
confiantes de que assim como as Bancadas catarinenses 
de todas as correntes partidárias estão unidades na defe­
sa do seu empenho, do seu interesse. Tanto estão que o 
Secretário da reconstrução, que é o nosso ex-colega bri­
lhante Senador Antônio Carlos Konder Reis, teve a 
oportunidade de debater .o documento com a Bancada 
catarinense na Câmara e 'no Senado da Repáblica, aqui 
em Brasília. A Ban~da" catarinense constituiu até uma 
comissão de parlamentares que vai se encarregar de 
acompanhar nos vários Ministérios, nas várias repar­
tições públicas do Governo Federal, a marcha, o cami­
nhamei1to, e dar- o patrocínio a essas sugestões neces­
sádàS, encaminhadas pelo Governador Espiridião Amin. 

Eram, Sr. Presidente, estas as considerações que dese­
java formular. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LENOIR VARGAS EM SEU DISCURSO: 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
Gabinete do Go\'emador 

O f. n•GG-68I (84 

Excelentfssimo Senhor 
General JOÃO BAPTISTA DE OLIVEIRA FIGUEI-

REDO 
Dignissimo Presidente da República 
BRAS I LIA, DF 

Assunto: Encaminha pleitos de interesse do Estado de 
Santa Catarina referentes às enchentes 

Data: 14 de agosto de 1984. 

Agosto de 1984 

ExcelentfsSimo Senhor Presidente da República, 
-As enchentes qu-e -v-oltaram a agredir a terra e a gente 

catarinense exigem do Governo do Estado que, a par do 
desencadeamehtq d\1,, "Operação Sobrevivência", para a 
qual solicitou o apoio da União em recursos humanos, 
técnicos e fillanceii'os, p<isSe a cuidar da "Operação Re­
construção". 

Para a execução desta, Santa Catarina necessita, uma 
vez mais, do irrestrito apoio de Vossa Excelência, o qual 
venho, com todo o empenho, encarecer. 

O documento que faço anexar ao presente, além de 
descrever os faros adversos de agosto corrente, as solici­
tações formulada&; e as providências adotadas por meu 
Governo, no atendimento da emergência, arrola as me­
didas necessárias à reconstrução da vida econômica e so­
cial catarinense cuja concretização depende da autori­
zação de Vossa Excelência e do pronto atendimento pe­
los órgãos e entidades integrantes da administração fede­
ral. 

Confia_n_te n_p deferimento dos pleitos que o documen­
to sintetiza, levo a Vossa Excelência o agradecimento da 
gente catarinenSC? e v a lho-me da oportunidade para 
reiterar-lhe os protestos de meu mais profundo respeito. 
- Espiridião Amin, Governador do Estado. 

DOCUMENTO APRESENTADO AO GOVER­
NO FEDERAL COM VISTAS AO-DESENVOL­
VIMENTO DA OPERAÇÃ:O RECONSTRUÇÃ:O 

Florianópolis, agosto de 1984 

I- RESUMO DA SITUAÇÃO 

Um ano e um mês após as chuvas, enchentes, venda­
vais, ressacas e enxurradas que atingiram Santa Catarina 
em julho de 1983, cobrindo 75% de seu território, deixan­
do 220.000 pessoas flageladas, produzindo CrS 79,9 bi­
lhões de prejuízos em equipamentos páblicos e CrS 635,8 
bilhões na iniciativa privada (agricultura, indástria, co­
mércio, serviços e habitações), voltam a cair sobre o Es­
tado chuvas copiosas e constantes, provocando enchen· 
tes de grandes dimensões. 

Os dados consolidados pela Coordenação Estadual de 
Defesa Civil, com base nas informações prestadas pelas 
Comissões Municipais de DefeSa Civil, apontam 82 mu­
nicípioii atingidos e 250.000 flagelkdos. Constatou-se, 
nas primeiras incursões ao interior do Estado, que em al· 
gumas cidades e localidades os efeitos das águas do mês 
de agosto corrente foram mais desastrosos que os verifi­
cados em 1983. 

O levantamento global dos prejuízos ãinda não pôde 
ser realizado. No momento, estão sendo elaborados os 
formulários, organizadas e instruídas as equipes que rea­
lizarão o_ trabalho de campo, com vistas à maior cor­
reção e rapidez nos levantamentos para o mais preciso 
conhecimento da realidade. 

1.1 -A AÇÃO DO GOVERNO E DA COMUNIDA­
DE NA CHEIA DE I984, ATS I2 DE AGOSTO 

1. Socorro às vítimas das cheias 

a- Mohilizaçdo de Pessoas 

a. I- Policia Militar- 3.768 pessoas 
a.2- Exército - 450 14• Brigada 
a.3 - Marinha - 656 pessoas 
a.4- Aeronãutici- 100 pessõa-s -
_a_.~ - Profissionais da área de SJ!Çlde ~ 72 pessoas 
a.6- Polícia Civil - 480 pessoas 
Tota,l: 5.526 pessoas 

b- Mobilização de equipamentos 

1 - 162 barcos da CED EC e 3 da Marinha, mais os 
barcos da comunidad~: Veleiros da Ilha de Florianópolis 
e Clube de Joinville e barcos disponíveis nas cidades fla­
geladas. 
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2-2 aviões. "bufâlo" da FAB 
3- 16 helicópteros, sendo 7 da FAB, 4 da Marinha e 

dois alugados pelo Governo do Es.Íado, ,-da -CEDEC · 
(RS), I do Bamerindus, I do BRÁDESCO. 

4- Toda a frota de caminhões e máquinas do DER. 
5- Caminhões de empresas transportadoras postos a 

disposição da C ED EC. 

c- Abastecimento 

1 -Gêneros alimentícios jã adquiridos da COBAL: 
2.983.972 kg; 
2- Gêneros alimenticios já ·retirados _na COBÁ~: 

877.632 kg; 
3 -Gêneros i!HmentfCTOs re<:ebidos enl-doação: 

20.000 kg; 
4 - Gêneros jã transferidos aos flagelados: 
4.1-ví'>'eres -727.416 kg 
4.2- roupas e agasalhos- 35.931 kg 
4.3- cobertores ...,... __ U.SU unidades 
4.4- colchões - 170 unidades 
5 - Gênefos em estoque: 
5.1- na CEDEC: 150.216 kg 
5.2- na COBAL (para retirar) - 2.106.340 kg 

d- Atendimento Sanitário 

I -Medicamentos distribuídos - 936.527 unidades 
2 :-- Vadnas e imunizantes distribuídos- 45.050 uni­

dades. 

e- Recursos financeiros já aplicados: 

1, Na aquisição de alimentos: Cr$ 2.986.498.000,00 
2. Na aquisição de combustívei$: Cr$ 491.146.000,00 
3. Na aquisição de roupas, agasalhos e medicamen-

tos: Cr$ 153.954.732,00 · 
4. No transporte de víveres: Cr$-7.836,67_0,00 
5. Em outras despesas de atenção aos flagelados, 

ainda não classificadas: Cr$ 145309.464,00 
Total Geral Cr$ 3.784.744.866,00 

2. Providências de ordem institucional 

Para assegUrar o êxito dl'1,, "Operação Sobrevivência':, 
o Governo do Estado encaminhou ao Governo da Un-ião -
as seguintes solicitações de recursos financeiros: 

a) Liberação imedi3ta de crs 12,470 bilhões, para a 
aquisição de víveres, agãSaUiõs, combustíveis; C:quipa-­
mentos e serviços, à canta do fundo de calamidades. A 
realização dessas despesas, no montante previsto, foi 
prontamente autorizada pelo Miilistfo do ínteriOr. 

b) Liberação imediata: de recursos suplementares para 
a aquisição de máqUinas; VeíCulos, equipamentos, imple-­
mentas e acessóriOs indisPCnSAvelSà operação. dos siste­
màs de defesa civil e sanitária, iiO ·valOr de CrS 15,29 bi­
lhões. Este pleito está sendo encãminhado juntamente 
com este documento. 

c) Concessão de auxílio a fundo pÚdido, no valor de 
CrS 20,0 -óilhões, para ·ôbi-as -C-seiV-íço·s- em caráter de 
emergência, destínã.do_s_ a-assegii.iil-r O minimo de ~~On--­
dição de vida às populações atingidas. A matéria foi sub­
metida pelo Ministro do Interior à elevada consideração 
do Senhor Presidente da República. 

!.2- A NECESSÁRIA EXCEPCIONALIDADE 

Hoje, mais do que nunca, reafirma#se o pedido de um 
tratamento excepcional por parte do Governo Federal. 
A economia e a gente catarinense, duramente provadas 
nas cheias de 1983, puderam, num curto espaço de tem­
po, graças à conjugação de uma série de fatores dentre os 
quais é de se destacar, por jUstiça, o apoio do Governo 
Federal, retornar à normalidade c ao processo produti~ 
v o. 

Â vista da repetição da catástrofe, teme a sociedade 
catarinense que o fator psicológico venha a- inibir O de­
nodo e a criatividade obsúvadoS nO-Pro-Cesso de recons­
trução de 1983, 
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É fundamental portanto que o Estado_venha contar, 
de imediato, com o apoio e o engajamento do GoVerno 
Federal na tarefa de reconstrução, seja pela adoção de 
medidas concretas, seja pela liberação de recursos, seja 
ainda pela demonstração de singelos gestos. 

Esse apoio e engajamento implica para nós catarinen­
ses a determinação, aos organismos federais, da priori~ 
dade absoluta na análise dos pleitos ora formulados. 

Não se pretende que os programas ora submetidos à 
consideração do Go\'erno Federal sejam adotados de 
imediato e em toda a sua extensão. 

O que se espera é que o Poder, que ê atinente ao Go­
- verno Federal, faça criar as condições para que o catari~ 
nense desenvolva a melhor das suas artes: O Trabalho. 

11- OS PROGRAMAS NECESSÁRIOS AO ESTA­
DO DE SANTA CATARINA 

A situação atual vivida pelo Estado de Santa Catarina, 
quer quanto aos aspectos materiais que se relacionam à 
economiã qUer quanto aos aspectos psicológicos que se 
l'f:lacionam com o espírito de luta do catarinense, está a 
indicar a neces_sidade de serem implementados, de ime­
diato, três porgramas distintO$: 

L _Programa de Reconstrução do Estado, voltado à 
recomposição das condições económicas em níveis capa­
zes de assegurar a prosperidade jâ característica de Santa 
Catarina. 

2.- Programa de Prevenção e Controle de Cheias, 
para assegurar ao Estado um nível satisfatório de segu­
rança à sua economia e à sua gente. 

3. Programa de capacitação da Defesa Civil, pois, ao 
que tudo indica, as cheias deixaram de ser flagelo cíclico, 
para se transformar num flagelo constante. 

Nenhuma economia ê capaz de suportar os constantes 
traumas como os _que são provocados pelas cheias. Ne~ 
nhuma comunidade, por mais tenaz que seja, terá rena~ 
vada sua vontade de vencer, a cada novo revês provoca­
do_ por forças gue lhe são absolutamente hostis e incon­
troláveis. 

Nas páginas que seguem, é apfesentada uma síntese 
das ações relativas a cada programa. Elas não estão 
quantificadas e, para muitas, há necessidade de estudos 
adicionais. O que se procura, nO momento, é a solidarie­
dade do Governo Federal no reconhecimento que elas 
são imprescindíveis a que O Estado de Santa Catarina 
p-oss-a continuar participando e contribuindo neste enor­
me esforço que é. a busca da prosperidade e da_ felicidade 
para o- -povo' brasileiro. 

11.1-0 PROGRAMA DE RECONSTRUÇÃO 

O programa de reconstrução da economia catarinense 
será coordenado pelo Conselho Extraordinárío de Re­
construção, órgão que reúne a representação mais ex­
pressiva da sociedade catarinense. 
- Os beneficiários do programa de reconstrução 
habilitar-se~ão ao mesmo mediante: 

a- Pessoas Ftsicas: Laudo de avaliação dos danos, 
homologado pela Autoridade competente; 
b- Pessoas Jurídicas: Laudo de avaliação dos danos, 

- homologado pela agência Jocal do Banco do Brasil; 
c- Propriedades Agrfcalas: Laudo de avaliação dos 

danos elaborado por representantes do sistema 
EMBRATER e homologado pela agência local do Ban­
co do BrasiL 

Para viabilizar a reconstrução do Estado, a sociedade 
catarinense espera que o Governo Federal venha a ado­
tar as seguintes medida~: 
lf. [1.:.:}\.tENDIMENTO ÂS PESSOAS FISICAS 
ATINGIDAS PELAS CHEIAS 

A- MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 
a. I -Liberação do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço inc:lusive das contas paralisadas, aplicandO-se a 
estas os índices de correção monetária; 

a.2- Liberação do PIS/PASEP, inclusive das quotas 
de capital para todos os beneficiáriOs desses .Fundos: 
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a.3- Prorrogação das obrigações assumidas em con~ 
tratos de crédito - (área oficial); 

a.4 -Sustação dos procedimentos judiciais POr 120 
dias (área oficial); 

a.5- Pagamento antecipado de benefícios a segura­
dos e dependentes da Previdência Social; 

a.6- Prorrogação de prazo para recebimento de tri­
butos federais; 

a. 7- Antecipação das devoluções relativas ao Impos~ 
to de Renda- ano~base- 1983; 

a.S- Abatimento,_na_ declaração do Imposto de Ren­
da, -dos danos sofridos, até o limite total da renda bruta; 

a.9- Antecipação da devolução do Empréstimo 
Compulsório instituído e recolhido em 1983; 

a. to- Suspensão, até o mês de dezembro do descon~ 
to do Imposto de Renda na Fonte e do recolhimento re­
lativo aQ, .. Carnê-leão"; 

a. li- Resgate antecipado das quotas relativas ao 
Decreto-lei n'~ 157; 

a.l2- Sustação da cobrança de 12 prestações vincen­
das nos contratos de financiamento do SFH e transferên­
cia das mesmas para o final do contrato. 

B-CRWITOS 
b. I - Financiamentos para reconstrução e f ou refor­

ma da casa- própria; 
b.2- Financiamento para aquisição de bens duráveis 

de uso domêstíco atingidos e destruidos pelas cheias; 
b.3- Crêdito pessoal atê o limite de CrS I .000.000,00 

por farpíiia, limitado à quota de Cr$ 300.000,00 por de­
pendente. 
11.1.2- ATENDIMENTO ÂS PESSOAS JURIDICAS 
DE DIREITO PRIVADO 
II.t.2.1 -Empresas Industriais e Comerciais 

A- MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 
a.l -Prorrogação dos compromissos bancários (área 

oficial); 
a.2 - Agilização da liberaçãÕ de guias para impor­

tação de peças de reposição; 
a.3...,... Eliininação temporária do imposto de impor~ 

tação para peças de reposição danificadas sem similar 
nacional, segundo critêrios específicos; -

a.4- Prorrogação dos créditos para exportação -
Resolução 882, BACEN e EPM; Emissão de cartão extra 
de Exportação mediante liberação de recursos e aumento 
de limites da EPM; 

a.5 -Suspensão, por 90 dias, da cobrança de tarifas 
de demanda contratada de energia elétrica às empresas 
impedidas de operar; 

a.6 - Prorrogação de prazo para recebimento de tri­
butos federais e contribuições; 

a.7- Adiamento dos recolhimentos à. Previdência So­
cial; 

a.8 - Agilização da tramitação de financiamentos em 
estudos no FUNPAR e ampliação para outras empresas, 
caso necessário; 

a3i _:.-prOrrogação pelo prazo de um ano da carência 
relativa aos financiamentos concedidos em função das 
cheias de 1983; 

a. 10 - Aumento das dotações das agências do Banco 
do Brasil localizadas nos municípios atingidos para des­
conto de duplicatas e notas promissórias; 

a. ll - Dispensa ãs agências bancárias localizadas nos 
municípios atingidos -do Depósito ·CompulSório e aj>li~ 
cação destes recursos no desconto de duplicatas e notas 
promissórias; 

a.I2 -Dispensa do estorno do IPI relativo às.merca-­
dorias perdidas nas cheias; 

a.14- Prorrogação do prazo para cumprimento das 
metas do BEFIEX. 
B - CRI':D!TOS 

b.l -Abertura de linha especial de crêdito no âmbito 
do Banco do Brasil para retomada do processo produti­
vo e conseqUente manutenção dos níveis de emprego 
(reativação do AFERSUL); 

b.2 -Abertura de linha de crêdito no âmbito do 
BNDES para retomada do processo produtivo e canse-
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qifente manutenção dos niveis de emprego (reativação 
do PROESC); 

b.3 -Alocação de recursos _ao PAMICRO (assistên­
cia à micro empresa); 

b.4- Instituição de programas no BNDES para 
apoio a pequenas e médias empresas; 

b.5 --InstituiÇão de Programas Especiais- no BNDES 
para aquisição de máquinas e equipamentos nacionais; 

b.6- Abertura de Linha de Crédito para recolhimen­
to de Tributos e Encargos Sociais; 

b.7- Abertura de Linha de Crédito para pagamento 
antecipado de 139 salário; 

b.8- Aplicação dos recursos a que se refere a Reso­
lução n9 796, sem a exigência de contrapartida. 
11.1.2.2- Estabelecimentos Hospitalares e Educacionais 
A- MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

a.l -Liberação antecipada das verbas do lAPAS 
para os hospitais. 
B-CRSDITOS 

b.l - recursos a Fundo Perdido para recuperação 
fisica de hospitais e reposição de equipamento; 

b.2- Recursos a Fundo Perdido para recuperação 
física de estabelecimentos escolares, inclusive Fundações 
Educacionais, e para reposição de equipamentos c mate~ 
ria! didático; 

b.3- Recursos a fundo perdido para reforçar o Fun­
do de Apoio ao Estudante Carente. 
11 .1.2.3 - Estabelecimentos de uso commiitárlo 
B-CRSDITOS 

b.l--Recursos a fundo perdido para: b.l.l­
Recuperação do patrimônio histórico e cultural; 

b.l.2 - Recuperação de equipamentos de esporte e la-
zer. 
11.1.3-ATENDIMENTO AOS AGRICULTORES E 
PROPRIEDADES AGR!COLAS 
A- MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

a .I -Prorrogação dos prazos de pagamento de crédi­
tos e investimentos (prOdutores e cooperativas); 

a.2- Agilização de pagamento das indenizações pelo 
PROAGRO; -~ 

a.3- Agilização da liberação de custeios agrfcOlas de 
cultura de verão; 

a.4 - Prorrogação de prazo para recolhinlento-de tri-­
butos federais; 

a.5- Adiamento de recolhimento à Previdência So­
cial; 

a.6- Apoio ao saneamento financeiro das cooperati­
vas; 

a.7- Prorrogação pelo prazo de I ano, da liquidação 
do emprêstimo de emergência deferido em f9"83. 

B-CRÉDITOS 
b.l - Financíaniciritõ do PROINYEST 

- Recuperação de instalações e benfeitorias, in­
cluindo residências rurais; 

- Recuperação e aquisição de máquinas e equipa­
mentos agrícolas; 

b.2 - Crédito pessoal até CrS 1.000.000,00 por 
familia de míni e pequeno produtor, obedecido o limite 
de Cr$ 300.000,00 p'or dependente; 

b.3- InstituiÇão de programa especial no BNDES 
para aquisição -de máquinas e equipamentos agrfcolas 
nacionais; 

b.4- Ampliação do Programa de Reconstrução de 
Propriedades Agrícolas, já em execução com recursos do 
FINSOCIAL; 

b.S- Recursos a fundo perdido para recuperação de 
solos e para subsidiar o frete de insumos básicos; 

b.6- Linha de Crédito para aquisição-de insumos em 
especial de sementes para distribuição afraVés do Progra~ 
ma Troca-Troca. 

11.1.4- Atendimento ao Setor Público Estudual e Mu­
nicipal 
11.1.4.1 -Sistema Viário 
B-CRêDITOS 

b.l - Instituíção de programas especiaiS no BND ES 
para aquisição de máquinas e equipamentos rodoviários, 
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reequipamento do DER e recuperação de pontes metáli­
cas; 

b.2- Recursos a fundo perdido para Recuperação de 
rodovias estaduais; 

b.3- Recursos a fundo perdido para Recuperação de 
rodovias municipais. 
11.1.4.2- Obras Públicas Diversas 
B-CRêDITOS 

b.l - Recursos a fundo perdido para recuperação de 
esColas;- --

b.2- Recursos a fund_o perdido para recuperação do 
sistema de infraestrutura municipal; 

b.3- Abertura de linha de crédito para financiar a 
transferência de equipamentos públicos localizados em 
áreas inundáveis; 

b .4 - Abertura de linha de crédito para financiar a re­
cuperação de equipamentos públicos e do respectivo ma­
terial danificado pelas cheias. 
II.1.4.3 - Saúde Pública 
B-CRBDITOS 
b~l- Recursos a fundo perdido para: 
b.l.l -Recuperação e reaparelhamento de unidades 

de saúde e saneamento; 
b.l.2- Assistência alilnentar a pessoas; 
b.1.3 - Assistência médica a pessoas; 
b.l.4- Assistência farmacêutica a pessoas; 
b. 1.5- Manutenção das campanhas de vacinação; 
b.l .6- Alimentar escolar. 
11.1.4.4- Habitações Populares 

A- MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 
a.l- Utilização de áreas públicas para relocação de 

habitações ribeirinhas e de núclos habitacionais localiza­
dos em áreas sujeitas a inundações. 
B-CRtDITOS 

b.l -Recursos para- mutirão visando à reconstrução 
de habitãções para população de baixa renda e equipa­
mento de uso comunitário._ 
Il.1.4.5- Recomposiçilo das Finanças Públicas 
A- MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

-a---::r= Prorrogação, pelo prazo de 6 meses, dos débítcis 
junto a instituições de crêdito, incorporando-se os valo­
res vincendos ao saldo devedor para a a~orti_z~ção futu­
ra; 

a.2- Prorrogação pelo prazo de 120 dias, dos reco­
lhimentos relativos aos encargos soCiais; 

a.3- Autorização do Estado_de Santa Catarina para 
rolagem de 30% do principal das ORTCs vencíveis em 
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1984 e dos respectivos juros vincendos no período 
agosto-dezembro de 1984. 
B-CRÉDITOS 

b.l -Auxílio de emergência da União para o Estado 
e repasse por este de percentual equivalente a 20% para 
os municfpios para recuperação de parte do ICM com­
prometido com as cheias; 

b.2- Recursos a fundo perdido à família carente 
para aplicação de acordo com programas a serem apro­
Vados pelo Conselho Extraordinário de Reconstrução; 

.b.3- Recursos a fundo perdido para implementação 
do projeto comunidade-empresa voltado à relocação das 
micro e pequenas empresas. 
11.1.5- ATENDIMENTO AO SETOR PÚBLICO FE­
DERAL 
B-CRÉDITOS 

b.l -Recursos a Fundo Perdido para: 
b.l.l - Recuperação de rodovias federais; 
b. I .2 - Recuperação di ferrovias; -
b.l.3- Prosseguimento das obras de recuperação do 

Porto de Itajaí; 
b.l.4- Dragagem pela PORTOBRÁS da foz do rio 

Itajaí Mirim, até-a bacia de evolução do Porto de ltajaf; 
b.l.5- Manutenção de serviços permanentes de dra~ 

gagem no Porto de ltajaí. 

11.2- PROGRAMA DE PREVENÇÃO E CONTRO­
LE DE CHEIAS DO ESTADO DE SANTA CATARI­
NA 

As ~heia~_no Estado de Santa Catarina, longe de serem 
um fenômeno eventual, estão se transformando numa 
constante. 

Afora os fenômenos naturaiS relacionados às alte­
fações- meteorológicas verificadas nas vlirías pártes do 
planeta, as ocorrências verifiCadas- no Estado têm algu­
mas causas perfeitamente identificadas. 

A primeira e piindPal ê a alteração da capacidade ori­
ginal de retenção da precipitação pluviométrica pelos so­
los dessa bacia. 

A Secretaria da AgricUltura partindo da hipótese de 
uma capacidade média de retenção dos solos, da ordem 
de 10 _mm, estima que houve, no caso presente, uma re­
dução de _cerca de 80% nessa capacidade. 

Os dados apresentados abaixo, relativos às cheias na 
cidade de Blumenau, indicam um aumento preocupante 
na constância do fenômeno. 

Período N• de AoosN<1 de cheias Relação cheias 
por ano 

De 1852 a 191159 
1912 a 196150 
1962 a 198120 
1982 a 19843 

É preci~o considerar que a p-i-ecipitação-Piuviomêtrlc3: 
é um fenômeno natural, mas a· precipitação em excesso 
-a que provoca cheias- é um fenômeno cíclico. O que 
se observa, é que no Estado, as cheias estão deixando de 
ser cíclicas para se transformarem em constantes. 

Outro aspecto a oonsiderar, e que apresenta enorme 
influência na repetição das cheias é a incapacidade dos 
rios - motivada por alterações e entulhos no seu leito 
natu_r_al- em dar vazªo às ãguas. ~estas cheias, este as~ 
pecto ficou bem caracterizado. 

Estas constatações--illdicãm que u-m programa de pre­
venção e controle dç_ cheias no Es'~~do,_ deVe contemplar 
dÕis- segmentos distintos: 

verificadas 

9 
14 
10 
2(com repique) 

0,15 
0,28 
0,50 
0,66 

-Um segumento natural, voltado: 
a- adequado manejo do solo, de forma a devolver­

lhe a capacidade natural de retenção da água; 
b- dragagem e retificação dos rios, em níveis cãpazes 

de restabelecer as condições naturais de seu leito. 
..::..... Um segmento artificial, representado pela implan­

tação de obras físicas, capazes de reter às aguas efou 
proporcionar maior veloddade de yazão. 

E-Com-estas premissas que se propõe a implementação 
deste programa, a partir das seguintes linhas de ação: 
11.2.1-ATIVIDADES A CARGO DO GOVERNO 
FEDERAL 

a._.l - Acel~raçào p~r parte do DNA EE na implan­
tação das estações de telemetria e demais equipameqtos 
cóinplementarcs, voltados à manutenção de um esquéma 
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de constante vigilância-Sobre as cheiaS no Vale do Itajáí. 
Extensão do programa às deiri<iis bacias; --

a.2- Inclusão, no orçamento da União, de um item 
específico de alocação de recursos parã. implementação 
do Programa de Prevenção e Controle de Cheias do Es­
tado; 

a.3- Reforço da estrutura de Fiscalização do IBDF 
no Estado; 

a.4- Elaboração pelo DNOS, DNAEE, RADAM, 
ELETROSUL, de projetos abrangentes de- novas obras 
capazes de atenuar as enchentes na Bacia do ltajaí, aí in­
cluindo o canal extravasar proposto pelo DNOS com_~ 
indispensável participação do Estado na avaliação dos 
seus efeitos e oportunidade de implantação; 

a.5- Implementação, por parte do DNAEE de um 
programa de estudos de macrozoneamento para detectar 
e controlar as eventuais modificações no regime hidroló~ 
gico de cheias, derivadas do uso e ocupação -desordenada-­
dos solos, visando orientar o desenvolvimento global da 
bacia do rio ltajaí~Açu; 

a.6- Fornecimento pelo Instituto Nacional de Me­
teorologia de previsões meteorológicas orientadas à pre­
visão de cheias, particularizando previsões quantitativas 
de chuvas para as bacias catarinenseS. ---- -- · 
B- CRÉDITOS . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC10NAL(Seção li) 

11.2.3- ATIVIDADES A CARGO DO GOVERNO 
DO ESTADO DE-SANTA CATARINA 

B - CR f; o !TOS 

b~l - Recursos ao Governo do Estado de Santa Cata­
rina para o desenvolvimento do projeto .. Manejo inte­

- grado dO solo em microbacia" voltado a um adequado 
uSo do solo de forma a proporcionar-lhe as condições 
natur-ais de retenção da água; 

b.2- Recursos ao Governo do Estado de Santa Cata­
rina voltados ao desenvolvimentO de projeto de reflores­
tam_ento de encostas e margens de riachos. 

!1.3-PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO DA DE­
FESA CIVIL 

Se os programas de "Reconstrução" e de "Prevenção 
e Controle de Cheias" são fundamentais à economia ca­
tarinense e à recomposição das condições de trabalho e 
bem-estar ·da população, um programa voltado à defesa 
civil é ftindamerital à que se garantam as -condições de 
vida da população flagelada durante as cheias. 

b.l-Assegurar à Diretoria Regional do DNOS~ 

É digno de nota que os esquemas de Defesa Civil tanto 
do. Estado quanto das Prefeituras Municipais, foram, 
nestas cheias, muito mais eficientes do que nas cheias de 
1983. Isso tem uma explicação natural: além de contar 
_com equipes com mais- tixpefíênciaS, duiarite e mesmo 
após as cheias de 1983 foi adquirida uma série de equ-ipa­
mentos que puderam ser utilizados neste ano, desde as 
primeiras horas. 

Santa Catarina, os recurs'os necesSâríos para: · 
I. Construção de barragens: 
-conclusão da Barragem Norte em Ibirama. 
2. Dragagem, retificação e desassoreamento nas bacias 

dos seguintes rios: 
- Rio Itajai-Açu 
-Rio Itajaí-Mirim 
- Rio Tijucas 
- Rio Bigu-açu 
- Rio Itapocu 
-Rio IgUaçu 
- Rio Cará e Caveiras etii' Lages 
-Rio Tubarão e Rio _Capivári 
-Rio Tigre 
- Rio Trombudo 
- Rio Pombinhas 
-Rio Canoas 

3~ Abertura de canal extravasar no rio ltajaf-Açu;. 
4. Implantação das obras jâ projetadas de contenção 

de cheias e regularização de descargas no Vale do rio Tu­
barão; 

5. Início e f ou prosseguimento de estudos voltados à 
definição de ações de prevenção e controle de cheias em 
todas as demais bacias hidrográficas do Estado. 

b.2- Assegurar à Diretoria Regional do DNOS do 
Paraná os recursos necessários ao desenvolvimento de 
estudos voltados à prevenção e controle de cheias da ba­
cia hidrográfica do rio Iguaçu nas áreas de influência no 
Estado de Santa Catarina; 

b.3- Acelerar a liberação, pelo FJPEC do Banco do 
Brasil, para a FURB dos recursOs já aprovados-para exe­
cução dos projetos «Estudo de Previsão de Cheias'; atra~­
vês da aplicação de modelagem matemática na bacia do 
rio ltajaí~Açu e estudos climatológicó da mesma bac'ia; 

b.4- Acelerar a liberação pelo Ministério do Traba­
lho de parte da contribuição sindical à FURB para exe­
cução do Projeto de Estudos de-ContençãO de Cheias. 

ll.2.2- ATIVIDADES A CARGO DOS GOVERNOS 
MUNICIPAIS 

A- MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 
a. I -ReviSão da legislação atinente ao uso do solo 

com assessoria prestada por órgãos estaduais efou fede­
rais· 
a~2- Manutenção de campanhas permanentes de de­

fesa ecológica e de uso ·racional do patrimônio ecológico, 
com assessoria a ser prestada por instituições públicas e 
privadas. 

Malgrado este avanço, há ainda sérias deficiências no 
atendimento às populações flageladas, motivadas não só 
pela falta de equipamentos mas também pela ausência de 
condições físicas para ãbiigar ou para chegar-se até as 
populações flageladas. 

Nesse sentido, a implementação desse programa obje­
tiva a obtenção de recursos par~_: 

a- Aqü7sicã0 de equfparnentoS a, transportes 
Esses equipamentos desdobram-se em dois grupos dis-

tintos: ---- -

a.l -Barcos de maior porte e potência, Para trans­
porte de flagelados a locais seguros e para distribuição 
de gêneros alimentícios, roupas, agasalhos e remédios; 

a.2......:: Barcos de menor porte (canoas ejou bateiras) 
para efetuar os serviços de retirada de pessoas. 
b- Equipamentos de Comunicações 
No que se refere a comunicações há que_ se considerar 

-qUe oS sistemas tradicionais .. entram em pane" com as 
cheias, seja pela ausência de energia elétrica sej<i pela 
inundação de centrais. Para essas emergências, a Defesa 
Civil necessita de dois- tipos de equipamentos; 

b.l - Eqtlipamentos de longo alcance para possibili­
tar as comunicações entre as comissões locais de Defesa 
Civil e a Comissão Estadual e f ou as bases de suprimen­
to; 

b.2- Equipamentos de alcance local, para possibili­
tar as comunicações entre as eqtiipCs de salvamento e/ou 
suprimento e os respectivos postos de atendimento aos 
flagelados. 

_---::c-'Adequação de condições físicas 
A adequação de condiÇões físicas compreende: 
c.l - Construçã-o de heliportos para possibilitar a 

chegada de helicópteros de suprimento; 
c..2.- Adequação de vias urbanas de suprimento; 
c.3 -Adequação de abrigos coletivos, especialmente 

os que se localizarem em equipamentos públicos; 
c.4 -Implantação de "guaritas" de Defesa Civil a 

nível de quarteirão, par3; guarda de primeiros socorros 
em Defesa Civil do tipo: lanternas, cordas, barcos inflá­

·veis, bateiras, ferramentas diversas e primeiros socorros 
de saúde; 

c.5 - Equipamentos do aeroporto de Lages, como 
base alternativa para o suprimento da região do Alto 
Vale do ltajaí. 

Quinta-feira 16 2639 

d __:_ Outros materiais e equipamentos ne_cessários à De· 
Jesa Civil 

Adicionalmente aos listados, a Defesa Civil necessita 
ainda dos seguintes materiais ejou equipamentos: 

d.l - Barracas para abrigar os flagelados; 
d.2- Equipamentos e utensilios para .. funcionamen-' 

to" de cozinhas nos abrigos coletivos; 
d.3- Pequenos geradores para possibilitar a manu­

tenção dos serviços essenciais junto às Prefeituras Muni­
cipais e abrigos coletivos. 
e- Treinamento em Defesa Civil 
e.l- Treinamento da Comissão Estadual e das Co­

missões Municipais de Defesa Civil; 
e.2- Treinamento das equipes de socorro e supri­

mento; 
e.3 -Treinamento das populações residentes em 

áreas inundá v eis. 
III- AS CONDIÇ0ES PARA IMPLEMENTAÇÃO 
DESTES PROGRAMAS 

Ê expectativa da sociedade catarinense que todas as 
ações pievistas nos programas aqui referidos sejam im­
plementadas observados os seguintes princípios: 
a- as medidas administrativas serão decretadas pela 

autoridade competente e a análise das mesmas, dar-se-á 
em càráter prioritário: 
b- os créditos a serem repassados ao Poder Público 

Estadual e Municipal, serão caracterizados "recursos a 
fundo perdido"; 
c- os financiamentos a serem proporcionados ao Po­

der Público e à iniciativa privada, obedecerão às seguin­
tes condições: 

a -juros: 6% ao ano 
b- correção monetária: equivalente a 50% ao ano da 

variação das ORTNs; 
c- prazos de carência e amortização: determinados 

caso a caso para cada uma das linhas de crédito que fo­
rem abertas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o _seguinte discurso. sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

_Trago ãqui, hoje, a chamada segunda etapa de um tra­
balho que pretendo seja uma contribuição para aqueles 
que têm manifestado reiteradamente, nas duas Casas do 
Congresso Nacional, a sua preocupação com a legislação 
tributária brasileira. E tendo alguns, vale dizer, mo­
destíssimos cOnhecimentos sobre a matéria, eu' tenho me 
preocupado sobremeneira, sobretudo quando muitos 
dos preocupados com o assunto falam, alardeiam e che­
gam a tê a propor uma reforma tributária, e isso tem-me 
assustado, Sr. Presidente, por conhecer, permitam-me a 
gabolice,_ as implicações, o trabalho a que teria que se 
submeter o Congresso Nacional para a realização de 
uma reforma tributária em espaço de tempo pequeno, 
vez que o nosso País precisou de quase quatro séculos de 
experiências para ter implantada aqui, a partir de 1967, a 
sua primeira estrutura tributária fiscal, objeto de um pla­
nejamento. 

Grandes foram as experimentações, graves foram as 
conseqfiências experimentadas pelo Brasil, especialmen­
te na sua fase e na sua condição de colônia, pela irreali­
dade, pela falta de compatibilização e de planejamento 
de uma política de tributos com as nossas realidades. 
Atravessamos a fase de Colônia, experimentamos os dois 
períodos, os dois Impérios de Pedro I e Pedro 11, chega~ 
mos à República, atravessamos a chamada República 
Velha, ultrapassamos e Estado Novo e, em todas estas 
fases, pelos dados que compilamos, pelos fatos históricos 
aqui assinalados neste nosso modesto trabalho, eu tenho 
que concluir, Sr. Presidente, que, quando nada, ê teme­
rário falar-se em reforma tributária, quando a primeira é 



efetivamente objeto de um planejamento, cujos frutos es· 
tão aí e são os mais notáveis, e que vêm permitindo que 
este Pais, que começou os seus primeiros passos como 
nação emancipada, já encalacrada em sérias dívidas, fruM 
tos exclusivos dos déficits orçamentários,_ resultantes, 
pois, esses déficits, de uma política tributá:fiá-inadequa­
da, e atravessou século e meio, quase, com experiências e 
mais experiêncías, todas elas nos levando a uma consta­
tação verdadeiramente dolorosa, que é a de que todos os 
empréstimos contraídos pelo Brasil, com exceção de 
dois, desde D. Joã_o VI até 1930, só dois empréstimos o 
foram para aplicação em projetos específicos. Todos os 
demais foram para cobrir déficits orçamentários, ao 
ponto de provocar em Nabuco aquela sua anãlise de 
comportamento, dizendo que a pior doença que afligia a 
administração pública brasileira era, e desgraçadamente 
ainda é, até hoje, a doença da empregomania, a mal ver· 
sação dos recurs_os_ públic-os, a generosidade com o di· 
nheiro do contrib_uinte, orientado, mais das vezes~--a: 

exemplo do que ocorreu no passado e ainda constatamos 
hoje, o ernpreguismo, o custeio, coisa intócâvel, tabu 
para Oposição e Governo, vez que no texto da nossa 
Carta Magna, lã estã, desde 1967, o preceitõ a· reclamar 
uma lei complementar, fixando os parâmetros para as 
despesas de custeio da administração pública. 

Mas, Sr. Presidente, a ernpregomania, essa desgraça 
que possuem Opo::;ição e Governo, mesmo nós condu. 
zindo ao ridículo de reivindicarmos constant~~nte 
prerrogativas- para o- Congresso Nacional, e reclamar. 
mos permanentemente mais prerrogativas, sequer ousa· 
mos regulamentar dois meros e simples capítulos na 
Constituição -de 1967: a fiscalização financeira e a fi~ 

xação de parâmetros para o dispêndio com a despesa de 
custeio. 

Por todas essas razões, Sr. Presidente, por tudo isso, 
julguei válido empreender esta viagem, esta busca-IHrã~ 
vés das anotações, nem sempre ordenadas, mUüas vezes 
conflitantes, objeto, muitas vezes, de passionalismo atê 
mesmo ideológico de alguns historiadores. Mas confron~ 
tando e procurando tirar uma média, comparando dados 
e números, cheguei, realmente, Sr. Presidente, a esta con~ 
clusão espantosa, que consta daquela primeira etapa, 
como estou dividindo este nOJiSQ trabal!:to, para encami~ 
nhamento, trazendo ao debate e à reflexão do Senado, 
estou dividindo em etapas. Ontem encaminhei, Sr. Presi~ 
dente, a primefra etapa. Hoje, trago aquilo que denomi~ 
no de segunda etapa. 

E para não abusar muito da paciência e da tolerância 
de V. Ex', dado o adiantado da hora, ousei e quero pre­
venir aqueles que forem me honrar com a sua atenção, 
co'm a sua leitura, que me relevem por ter sido um pouco 
didático, por não encontrar nada que pudesse servir de 
roteiro nas pesquisas que empreendi nas nossas bibliote­
cas, da Câmara e Senado, até o Museu da Fazenda Na~ 
cional, aonde me socorri, também de maneira parcial. 
Então, verifiquei qUe nossos estudantes, aqueles que 
abraçaram este ramo excepcional da ciência do Direito, 
que é o Direito Tributário, os estudantes de Adminis~ 
tração de Empresas ou de Economia e, de modo especial, 
os sofridos da área das ciências contábeis não têm muito, 
Sr. Presidente, de ordenado, de organizado para uma 
pesquisa sobre esse tema. 

Daí por qUe iCSultou num trabalho alongado, com 
esta preocupação de ser muitas vezes minudente, descen· 
do a detalhes e a transcrições da letra da lei, dos códigos, 
das tabelas, das alrquotas. 

Mas, de qualquer forma, Sr. Presidente, aqueles que se 
derem 1\ esse trabalho terão como que um roteiro para 
suas futuras investigações; terão um esforço, além de um 
esforço histórico das raízes e da origem da nossa tribu~ 
tação, e irão encontrar, por exemplo, com já salientei, 
esse espantalho que aí está contra o objeto de debate 
nosso com o nobre Senador Itamar Franco, que é o nos­
so endividamento externo; que é a nossa dívida interna; 
que são as dificuldades momentâneas que o Brasil expe-
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rini-enta_e que têm senão o seu fulcro, mas têm muitas de 
suas rafzes lançadas na nossa atabalhuada política tribu~ 
tária. 

Trago também, Sr. Presidente, em outras etapas que 
pretendo colocaq~jante da~ inteligências de V. Ex.'s, ai· 
gumas sugestões, alguns reparos que, modestamente, en~ 
tendi já está a merecer a_estrutura tributária vigente. 

V. Ex's vão verifiCar, por exemplo, como eu já consta· 
tei, que o Imposto de Renda, criticado, malhado por 
muitos, em que pesem as correções que vem recebendo 
Constante-mente das nossas autoridades fazendárias, ain~ 
da estaria a merecer alguns reparos. Deveria ser mais 
orientado, ainda, talve? mais um pouco, para gravar 
mais o capital, aliviando, menos ou mais um pouco, ain­
da, do que se vem aliviando a área do trabalho. 

Verificarão V. Ex's, no caso do Imposto Territorial 
Rural, que, paradoxalmente, vem contrariando toda a 
essência, todo o seu espírito, todo o seu embasamento é­

- fico, vem que em 1983 pOder-se--á constatar, pelos nossos 
levantamentos, que o Imposto Territorial lançado pelo 
Governo Federal através do INCRA, com o objetivo 
realmente salutar de poupar as autoridades municipais 
do ônus do lançamento, da pressão polfticli e do maldito 
"jeitinho" que tanto mal tem feito a este País, assumiu o 
Governo Federal o ônus do seu lançamento. Mas, des· 
graçadamente, tais os vícios e as distorções na sua arre­
cadação que, hoje, o Imposto Territorial Rural represen· 
ta menos de 1 l/12 em tenn'?S de arrecadação, do que 
aquilo que se verificava há 30 anOs. 

Assim, Sr. Presidente, esse trabalho que peço a V. Ex• 
considerar como lido, eu espero - repito -seja objeto 
de um exame, de uma análise dos estudio_sos, tenha a uti~ 
lídade de ~m roteiro para aprimorar a nossa legislação, 

-não em termos de reforma, porque realmente ela me in ti~ 
mida e me assusta. Pelo que pudejã amealhar nessa ârea, 
Sr. Presidente, eu não pretenderia nunca propor ao Se~ 
nado uma reforma tributária. Mas trarei algumas contri· 
buições, alguns anteprojetos e projetos, na medida em 
que tivermos oportunidade de ir desenvolvendo o tema e 
o pudermos debater nesta Casa. 

Nestes termos e nestas condições, Sr. Presidente, agra· 
deço a benevolência de V. Ex' e encaminho à Taquigra~ 
fia mais esta etapa que denominei "A 11 Etapa do Estudo 
Sobre a Estrutura Tributária em Nosso Pafs". 

Era o ijue tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt) 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR.BE­
NEDITO FERREIRA EM SEU DISCURSO: 

Período do ImPério 
Tributos e organização Fazendária 

Com a viage·m de retorno a Portugal, a Casa Real Por~ 
tuguesa como que, já antevendo a ruptura entre os dois 
Reinos, e a conseqUente Independência do Brasil, ao 
retirar~se adotou o sistema deixar 'J., "terra arrasada" le­
vando tudo o que pôde amealhar, deixando o nosso 
Príncipe na contingência de escrever ao pai, dando notí~ 
cias e pedindo socorro para as dificuldades financeiras 
com que se debatia, relata Rocha Pombo. 

. "De parte nenhuma vem nada, todos os estabeleci~ 
mentps e repartições ficaram; os que comem da Nação 
são sem número; o numerário do Tesouro é só das ren~ 
das da província, e estas mesmas são pagas em papel. e. 
necessário pagar tudo quanto ficou estabélecido, como 
são: o Estado Maior, Tribunais etc. Não há dinheiro 
como ficou exposto, não sei o que hei de fazer. 

Haja por bem dar~me um quase repentino remédio, 
para que eu não me veja envergonhado depois de ter me 
sacrificado a ficar no me"io das ruínas.'' 

Aí a herança legada ao nosso Príncipe D. Pedro. 
Temos então que, a nossa Independência viria ao meio 

enormes dificuldades financeiras, e tão grave era a si· 
tuação que, mesmo sendo um jovem inexperiente e su~ 
mamente impetuoso, como veio a revelar~se, logo a se-
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guir, a título de economia, passou a residir em São Cris­
-tóvào; corifoim~ descrição de Rocha POmbo. 

Proclamada a Independência, e não contando sequer 
com a solidariedade das Capitanias da Colônia, Lemos 
Brito fala que somente (3) três estariam irmanadas nos 
propósitos e aspirações para carregaram. "os novos e ur~ 
gentes encargos do Regime proclamado". 

Por outro lado o reconhecimento da nova ordem iria 
nos custar cerca de (2) dois milhões de libras, assumindo 
uma dívida de (1.500.000) hum milhão e quinhentas mil 
libras, por emPréstimo contrafdo por Portugal e mais in­
denizações de propriedades e bens da Co.rpa e Material 
de Marinha de Guerra, que ficariam pertencendo ao 
Brasil. 

"Diversas Leis, (Lemos de Brito) que regulamentaVam 
as tabelas de renda e outras contribuições for_am adota~ 
das antes da.reunião do Parlamento; a Lei de 20 de ou~ 
tubro de 1823 determinava que as ordenações, leis, regi­
mentos, alvarás, decretos e resoluções pelas quais o Bra~ 
sil se goVernava até 25 de abril de 1821, ficavam em ple­
no vigor na parte em que não tivesse sido revogadas, pa­
ra, por eles, serem regulados os negócios no interior do 
Império, enquanto não fosse organizados ou alterados 
os códigos:" 

Reformas radicais aplicadas em todos os setores da 
administração, abõ1ição das Capitanias~Móres, extinção 
de todos os privilégios pessoais, descentralização dos Po­
deres, independência" do Judiciário e instituição do Tri­
bunal do Júri. 

A situação do Império era tão séria, que na reunião da 
constituinte o presidente do Tesouro Nacional informa­
va que a dívida conhecida superava (12.000:000$000) -
doze mil contos de réis, as medidas decretadas com vistas 
a corrigir os rumos da despesa, seguiram, mais ou me­
nos, a ordem aqui anotada: 

Decreto de 10 de outubro de 1828 (extinguindo a Sup. 
de lançamento da décima, a dois almocatéis, e a mesa de 
despacho marítimo). 

Decreto de 5 de novembro de_l827 (extinguem:.:.se as 
mesas de inspeção do açúcar, tabaco e algodão). 

Decreto de 27 de agosto de 1830 (extinguem-se as Su~ 
perintendência e juntas do lançamento e cobrança de im~ 
postos das décimas urbanas, passando o serviço para as 
coletorias). 

Não tendo lei orçamentária para orientar os gastos, a 
arrecadação encontrando resistências sob os mais desca~ 
bidos pretextos entre os tantos, a Bahia, chefiada por 
Madeira de Melo, aferrava~se à fidelidade às Cortes, o 
que levou-nos a empréstimos com garantia das rendas ai~ 
fandegárias, apontados como profundamente lesivos ao 
Brasil, contratados com os banqueiros londrinos. 

Mas com as medidas de austeridade, acendrando, pelo 
exemplo, o espírito patriótico na nossa gente, o Impera~ 
dor, sempre orientado pelo extraordinário José Bonifá­
cio de Andrada, em 1824, a arrecadação jâ atingia 
(3.802:434$195) três mil oitocehtos e dois contos, quatro~ 
centos e trinta e quatro mil e cento e noventa e cinco rêis. 
Promulgada a Constituição a 25 de março de 1824, ante 
os dados apresentados à primeira Assembléia Legislati~ 
va, vimos como era grave e grande a divida do Tesouro. 

A receita do Tesouro do Império teve o seu ordena~ 
mento, mais ou menos, na ordem que segue: 

Decreto de 30 de outubro de 1822 (direitos sobre mer~ 
cadorias importadas do exterior). 

Decreto de 4 de janeiro de 1823 (Organizou o Consu­
lado, criou e estabeleceu a cobrança dos diretos de ex· 
portação). 

Na impossibilidade de sintetizar e transcrever todos os 
atos legislativos da êpoca, vejamos, objetival!l-ente_ as ai­

- terações mais substantivas, sobre os tributos na gestão 
de D. Pedro I que afinal, valeu como uma verdadeira e 
bem intencionada reforma tributária. 
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Impostos abolidos, reduzidos e modificados: 
Abolidos: 
a. Impostos especiais sobre-Os engenhos de açúcar (re­

manescentes de gravames cobrados desde as donatátias). 

b. Dízimo de consumo (onerantes da produção d·a 
pesca e criação de animais) mantido a taxa _para os pro­
dutos destinados a exportação. 

c. Disciplinamento sobre as contribuições decretadas 
pelas antigas Câmaras, eliminandO toda tributação). 

d. A redízima sobre o pescado. 
e. Dízimo eclesiástíco. 
f. Dízimo e quaisquer direitos aplicados aos barcos de 

Jesca pela saída ou entrada dos mesmos. 
g. Isenção aos pequenos garimpeiros de quaisquer tri­

butos, mantida a tributação para os grandes minerado­
res. 

h. Quinto do ouro (Decreto de 30 de agosto de 1828). 
i. Isenção para importação de reprodutores. 
j. Isenção para a saída e trâ~nsito do gado entre uma 

província e outra. 
k. Isenção nos limites da prOvinda para o cOuro (de­

creto de 30 de setembro de 1828). 
I. Isenção sobre a colheita de folhas de mangue, desti~ 

nadas a curtumes de couro. 
m. Direitos de 15% que pagavam em algumas alfâden­

gas do Jmpêrio as produções brasileiras transportadas de 
umas províncias para outras províncias. 

A redução de tributos: 
l. O imp-osto do ouro reduzido a 5% (decretO-ae-26 de 

outubro de 1827). 
2. Direitos de ancoragem para navios brasileiros. 
3. Impostos sobre o charque, sobre o sal, trigo e algo­

dão. 
4. Imposto de exportação, fixado em 30% Para-à éaFe; 

fumo e algodão; e 10% sobre os demais produtos. 
5. Impostos sobre baldeação e exportação de todas as 

mercadorias importadas ~ 20% (decreto de 25 de se­
tembro de 1828). 

Impostos alterados e regulamentados: 
I. Cobrança do dizimo dos gêileros de exportação e o 

direito de 2% de saída (decreto de 31 de maio de 1825, re­
vogando o decreto de 16 de abril de 1821). 

I I. Imposto do quinto dos couros na Província do Rio 
Grande do Sul, pago em dinheiro, na razão de 20% do 
valor corrente (decreto de 30 de agosto de 1828). 

I li. Fixado em 15%, para todas as nações, os direitos 
de importação de qualquer artigo estrangeiro (decreto de 
24 de setembro de 1828). 

IV. Na forma da lei de 25 de outubro de 1827, 
mandou-se arrematar por anos irregulares o contrato da 
metade dos direitos das alfândegas (decreto de l 'I de ou~ 
tubro de 1828). 

V. Direito de exportação do algodão estendeu~se para 
todo o País (decreto de 4 de dezembro de 1830). 

VI. A décima urbana, criaaa pela lei de 27 de agosto 
de 1830, vai incorpOrar-se definitivamente â re.itda pro­
vincial, pela lei de 31 de outubr-o de 1 &32, e a de n~ 99, de 
31 de outubro de 1835. 

VIL Lei de 13 de novembro de 1827, suspende a proi­
bição de novos engenhos de açúcar. 

VIII. Decreto de 8 de outubro de 1828 (orçamento da 
~ita e despesa) no seu artigo 8? ... 0 Ministro da Fazen­
da apresentará daqui em diante, na CâmB:'ra dos DePuta­
dos, até o dia l 5 de maio, inipressos: o balanÇO-gerã-í d-a 
receita e despesa de todas as províncias no ano findo, 
bem como a importância de todas as contribuições e ren­
das públicas". 

IX. Decreto n~> 13, de 15 de dezembro de 1830;sancio­
na a primeira lei de meios, votada pelo Parlamento brasi­
leiro. 

Com a dívida pública já atingüldo (5·0~000:000$000) -
cinquenta mil contos de réis, e a Receita, dado as cons­
tantes perturbações nas províncias, e limitando-se mais a 
Província do Rio de Janeiro, e, por isto, só ati~gia 
(13.000:000SOOO) treze mil contoS de-réis. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

A lei de 23 de setembro de 1829, extingue o Banco do 
Brasil, fruto da crise entre o Imperador e o Partido Libe­
ral que já vinha grave e foi-se acentuando, mais os 
problemas da Receita que perdia substâncias na ordem 
de 4 mil contos de réis só na Província do Rio de Janeiro, 
levando a profundo abalo, o crédíto público, colimando 
com a abdicação de D. Ped-ro l,_a_7 de abrÜ de 1831, em­
barcando 6 dias após, para a Europa. 

Na verdade a g;estão, ou Impêrio ·de Pedro I, foi uma 
constante_ de dificuldades financeiras e políticas, espe­
cialmente no seu aspe:cto fiscal, basta lembrar que as 
províncias do Norte-Nordeste, demoram a aceitar a 
nova situação criada com o 7 de setembro e por esta ra­
zão, viinos como a própria Bahia, contino1,1, "fiel" a Co­
roa. Portug-uesa, tivemos, pois, quase (10)- dez anos de 
medidas políticas para a consolidação do. "Novo-Ordus" 

-~nstltliÇional, para chegarmos ao perfodo da Regência 
Trina, especialmente fecundo em matéria legislativa e o 
aceitar das maiores responsabifiaades para todos, em 
face da nova condição de independentes e emancipados. 

Para termos uma idéia dos sentimentos nacionalistas 
vigentes, vejamos, as palavras de José Inácio Borges, no 
relatório apresentado ao Parlamento, logo após a abdi­
cação~. "Por duas vezes conquistamos a nossa emanci­
pação, a prfmeira no dia 7 de setembro de 1822, e a se­
gunda no dia 7 de abril do corrente ano ... Agora ganha­
mos a causa da nacionalidade, e tanto bãsta para ·sofrer 
bom grado os sacrificios que convém sofrer para o fim de 
reestabelecer a nossa Independência, aludida e abafada 
pór uma dívida de 55.980:3445600". 
.. Em verdade, só o sentimento nacionalista de uns e o 

acendrado patriotismo de outros tantos, mesmo conse­
guindo a abdicação recebida, com alívio quase geral, não 
bastou para fazer cessar a desordem administrativa e os 
distúrbios e revoltas que se alastravam por todas as re­
giões do País, com sérios prejuízos para arrecadação tri­
butária, e, em conseqiJ:ência, o agigantamento.da Oivida 
interna e_externa, Noutro período de seu relatório ao 
Parlamento, José Inácio Borges, clama contra o avilta­
mento e a falsificação da nossa moeda:" ... a calamidade 

-de-serem substituídas as espécies metálicas por um papel 
dej,reciado, e por uma fnoedã. fraCa, que tem provOcado 
a imoralidade da falsificação a tê por estrangeiros, resul­
tando uma tal crise, qu_e leva a proclamar a miséria 
púbiicà". 

Com a Regência Provísória, pouco oU nãàa se conse­
guiu na busca da conciliação e ordem nacionais, a p"ãrtir 
do extremo Ngrte do :pará passando pelas províncias do 
Nordeste, at~ o Rio GraiJ.de ão Sul, foi"uffiitat de depor 
presidentes de províncias e comandantes militares, tudo 
isso como fruto da ação doS liberais que pretendia che­
gar até as reformas do regime, buscando um sistema re­
publicano de governo e O$, "caramurús", conservadores, 
pretendendo, atê mesmo a anulação ou nulidade do ato 
de abdicação de D. Pedro e o seu conseqíluente regresso. 

Tamanha a balbúrdia que, em dezembro de 1833, che­
gamos a demissão de José Bonifácio de Andrada, por de­
creto, e a sua substituição pelo Barão de Itanhaêm, Ma­
noel Inácio de Andrade Souto Maior. 

Com a ida de Diogo Antonio Feijó para o Ministério 
da Justiça, a 5 de julho de 1831, graças a sua cultura e vi­
são de estadista, 'a começar pela eliminação do Regime 
do Morgado ou Morgadio aqui Vigente, como ht!:rança 
ou remanescente da colonização portuguesa, que era o 
sistema de ser considerado, herdeiro direto tão - so­
mente _o_ filho primogênito, e a presença de Bernardo Pe~ 
reira de Vasconcelos à frente do Ministério da Fazenda, 
é que o Governo pode, realmente, iniciar a efetiva reno­
vação do setor administrativo-fiscal. Dois fatos da maior 
valia foram, (valendo lembrar qUe ocorreram na gestão 
da Regência definitiva): 

l. Reorganização do Tesouro Nacional 
2. Desig'ilãção de Competência do Governo Ceritral e 

das Províncias, e as respectivas especificações 
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A Lei de 4 de outubro de 1831_, extinguiu o Tesouro 
Nacional, o Conselho da Fazenda, as Juntas Provinciais 
e organizou o Tribunal Nacional do Tesouro e as Tesou­
rarias da Fazenda nas Províncias; e, a 15 de novembro 
do mesmo ano, são definidas as atribuições fundamen­
tais das finanças públicas ou estatais: 

A estrutura do Tribunal do Tesouro: 
I. Presidente (Ministro da Fazenda). 
11: Um Inspetor Geral. 
III. Um Contador Geral. 
IV- Um Procurador Fiscal, com o titulo de Conse­

lheiro, sendo todas as nomeações dos cargos acima, prer­
rogativa exclusiva do Imperador. 

A Competência 

a. Suprema direção e fiscalização da Receita e da des­
pesa.· 

b. Distribuição e contabilidade de todas as rendas 
públicas e a administração dos próprios Nacional. 

c. Instituir rigoroso exame sobre o estado de arreca­
dação e distribuição das rendas nacionais. 

Na parte especifica do Tesouro Nacional, foram cria­
dos: 

1. A Inspetoria Geral. 
2 ... O Contador Geral de Revisão. 
3. A Tesouraria Geral. 

Expedidos os regulamentos em 14, 25 e 28" de fevereiro 
de 1832, mais as medidas anteriormente tomadas com 
vistas à reformulação .tributária e sua arrecadação, os re­
sultados positivos logo foram surgindo e resultando 
numa progressiva melhoria na arrecadaÇão. 

Com o decreto n~> 13 de março de 1834, extinguiu-se a 
Casa da Moeda da Bahia e reorganizou-se a do Rio de 
Janeiro. 

Em 1837, as recebedorias instaladas em 1835,jâ dupli­
cavam a arrecadação tributária. As alfândegas, com o 
sistema desburocratizante implantado, efetuava os des­
pachos com muito maior rapidez e menores compli­

. cações, e o que era mais importante é que passou-se: a ter 
um sistema de contabilidade sobre o qual tornou-se 
possível o controle e fiscalização dos dinheiros públicos; 
_Lemos Brito, ressaltou ainda, com muita propriedade, 

. gue a organização de uma contabilidade inteligível, per­
mitiu, inclusive, fazer com que se aplicassem a...,·Legis­
lação efetivamente, fosse a favor do Tesouro ou do con­
tribuinte, cobrando ou diminuindo ou isentando como 
determinava todo o Legislado anteriormente e que não 
era executado pela falta de acompanhamento. 

Já há alguns anos, relata Rocha Pombo, os represen­
tantes mais ativos das provindas vinham reclamando se 
conferisse às províncias maior liberdade de ação admi­
nistrativa e tributária em face do desenvolvimCnto que 
ali vinham alcançando e os decorrentes problemas a se­
rem solvidos, quando os recursos tributários eram car­
reados para o Tesouro do Governo Central; temos, en­
tão, os primeiros vagidos ou gemidos clamando a des­
centralização administrativa. 

Vencedora a idéia de que devia-se dividir as despesas 
e, conseqíientemente, a receita, situação aceita como ne­
cessidade urgente e indispensável para um desenvolvi­
mento harmônico e que redundaria em proveito do Pais. 

Com as Leis de 24 de outubro de 1932 e 8 de outubro 
de 1833, passou-se a ter no Pais, as receitas e despesas 
públicas, Geral e Provincial. 

A Receita Geral, passou por força das Leis (citadas vi~ 
gentes): 

a. Direitos de importação e exportação, baldeação e 
reexportação, emolumentos cobrados nas alfândegas; 
lf2% de assinados das armazenagens, ancoragens e faro­
is. 

b. Contribuições da Junta do Comércio sobre volu~ 
mes e embarcações, e o Imposto de Barco; o de 5% das 
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embarcações estrangeiras que passam a nacionais e 5% 
da renda das nacionais, 

c. Direito de 25% do ouro, cisa dos bens de raíz, porte 
do correio de mar e terra e o imposto pa-ra caixa de 
amortização da dívida pública. 

d. Dizimo do açúcar, algodão, café, tabaco, fumo e 
gado - vacum e cavalar; 20% de contribuição sobre o 
valor dos couros do Rio Grande do Sul e 40% da aguarM 
dente da Bahia. 

e. Selo das mercês, dízimos da chancelarias, novos e 
velhos direitos das graças e títulos expedidos pelo Poder 
Executivo e pelos Tribunais, e emcifumentos que se 
cobram nos Tribunais, e emolumentos que se cobram 
nos Tribunais de Justiça, na chancelaria das ordens do 
carneiro e das três ordens militares, mestrado; e contri­
buição do montepio. 

f Matrícula nos cursos jurídicos e acadêmicos, e ren­
dimentos da Casa da Moeda. 

g. Venda do pau-brasil e dos próprios nacionais, ren­
da diamantina, e fôros de terrenos de Marinha, bens de 
defuntos e ausentes, cobrança da dívida ativa e da bula 
da cruzada. 

h. ErriissãO --de apólice, e juros das apõlices dos em­
prêsümos estrangeiros; rendas eventuais e não classifica­
das que provém dos arsenais do Exército e Marinha, e 
das rendas dos Vasos de Guerra, limpa das alfândegas, e 
rendimento da fábrica de pólvora. 

I) Saldos e sobras da Receita geral e provincial; 
Quantq a Receita Provincial: 

I, Todos os impostos existentes na época e não com­
preendidos na Receita Geral, calculados em 
2.386:000$000. 

EstatutndO-=-se a obrigatoriedade de que, cada uma das 
receitas mencionadas fossem escrituradas em livro pró­
prio, e arrecadada uniformemente em todo o Império, 
obedecendo às instituições contidas nos regulamentos 
expedidos. 

Pela primeírã veZ,- separou-se as receitas gerais das re­
ceitas provinciais, o mesmo se aplicando as respectivas 
despesas, como também distinguindo-se as competências 
tributárias do Poder Central do Poder Tributário das 
províncias, passando prerrogativas, até então, perten­
centes, exclusivamente, do Centro, para a periferia-: 

O ato adicional, ou Lei n9 16, de-12 de agosto de 1S34, 
que prescreveu e demarcou os parâmetros mais jUStoS ou 
equitativOs, para a partilha de gravames, definindo a re­
ceita tribt.ifárí<i pertencente ao poder Central e às provín­
cias, regulamentando assim o preceituado no artigo 71 
da Constituição_ "(será exerCitado pelas Câmaras dos 
Distritos e pelas Assembléias que, substituindo os Con­
selhos Gerais, se eStabelecerão em todas as províncias)". 

"Compete a estas Assembléias propor, discutír-e deli­
berar, na conformidade dos artigos 81 à 88 da Consti­
tuição( ... ) sobre economia por propostas das Câmaras, 
fixando a sua receita e despesa e os impostos para esta 
necessários, contanto qile não prejudiquem- as impo­
sições gerais -ôo Estado. 

O Presidente da Província propõe o orçamento pro­
vincial e as Câmaras Municipais os seus orçamentos. 

Não poderão as Assembléias Provinciais legislar sobre 
imposto de importação." 

Com outros atos e Leis que vieram a seguir, como se 
verá na Lei Orçamentária de 1834, deram uma ampla au­
tonomia às províncias, mas na prãtica, vCío o-velho pre­
ceito de que,, "onde falta pão todos brigam e nenhum 
tem razão", Afinal, restou as províncias tributar somen­
te o que segue: 

1. Transmissão de propriedades a título gratuito, 
excluindo-se a das apólices. 

2~ Taxas de viação em estradas das províncias e na­
vegação de rios internos. 

3. Rendimentos das indústrias e profissões permiti­
das em lei. 

4. Renda do capital pessoal, cuja avaliação se basea­
va nas despesas suntuãrias ou no valor locativo da habi­
tação; e 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

5. Sobre o gado abatido para o consumo na Provín­
cia e sobre a aguardente. 

No entanto, para o Poder Central, de certa forma, jus­
tificável, ante a enormidade da dívida interna e externa 
que pesava-lhe então, tocou-a grande parte, ou a "parte 
do leão", isto em conformidade, ao mencionado ato adi­
cional, (Lei Complementar). Constou, da Lei Orçamen­
tária de 3 de outubro de 1834, detalhando-se na forma 
que segue: (de I a 58 itens) 

i") Direito de 15% de importação. 
29) Direito de 15% adicionais do Châ. 
39) Direito de 50% de importação da pólvora 
49) Direito de 2% de_ baldeação e reexportação. 
59) Direito de I l/2% de exportação das alfândegas. 
69) Direito de 7% de exportação. 
79) Ancoragem. -
89) Annazenagem das alfândegas. 
99) Foros de terrenos de Marinha. 
lQ9) Os impostos sobre mineração do ouro. 
JJ9) Dfzimo da chancelaria. 
12~") Novos e velhos direitos dos empréstimos gerais. 
139) 1(2 saldo de pat~ntes milit~res e contribuição do 

montepio. 
149) Jóias do cruzeiro. 
159) Mestrado das ordens militares e 3/4 das terças. 
J6t;t) 15% das Embaixadas estrangeiras que passam a 

ser nacionais. 
179) 1/2% dos assinados. 
189) Multas por infração dos regulamentos das alfân­

degas. 
t 99) Traçagem das fábricas de moedas de ouro e pra-

ta, 

20<:>) Taxas de correio geral. 
21<:>) Matrículas dos cursos jurídicos e escola de Medi-

cina. 
229) Cifra dos bens de raíz. 
239) Renda da tipografia nacional. 
249) Venda do pau-brasil etc., e dos próprios nacio-

nais. 
259) Bens de diferentes e ausentes. 
269) 20% nos couros (para o Rio Grande do Sul). 
279) Renda diamantina. 
·289) Ágio de moedas de ouro e prata. 
299) Alcances de tesourarias geraís e reCebedorias. 
309) Reposições e restituições de rendas etc. 
3-19) Dos- gratuitos. 
329) Juros de apólices. 
339) Rendiméntos dos arsenais e dos próprios nacio­

nais. 

349) Cobrança da dívida anterior a 1/07(1836 etc, 
359) Emolumento~ do SuperiOr Tribt!:~al de Justiça do 

Rio de Janeiro. 
j69) Donativos e terças partes de oficios. 
379) Selos de herança e legados. 
389) Emolumentos de polícia. 

399) Décima de prédios urbanos. 
-- -40~") Dízimo de exportação, § 69, art. 99), 

419) Imposto nas casas de leilão e modas. 
429) 20% no consumo de aguardente da terra. 
439) O imposto sobre o gado de consumo§ 109, do art. 

9'. 
449) Meia cisa dos escravos. 
459) Rendimentos do eventq: renda com aplicação es-

pecial para objetos não contemplados na despesa. 
469) Imposto sobre lojas abertas. 
479) Imposto sobre seges_. 
489) Imposto de 5% na venda de embarcações·nacio-

nitis. 
499) Selo de papéis. 
5Q9) Taxa de escravos. 
51~") Prêmios das despesas públicas. 
529) Produto_das contribuições com as novas compa­

nhias de mineração. 
539) Alienação de capelas vagas. 
549) Décima urbana adicional até uma légua. 
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559) Segunda décima das corporações de mão morta. 
569) Direito de chancelaria das mesmas. 
579) !(4% pela reforma das apôlices. 
58~") Sobras da Receita Geral; 
Com a especificação feita, de acordo com as normai 

de lei posta em vigor, restaram as províncias, os grav~­
mes fiscais relativos: 

A) à transmissão de propriedade a título gratuito,:a 
das apólices; 

B) as taxas de viação em estradas das províncias e na­
vegação de rios in ternos; 

C)_aos_rendí-mentos das indústrias e profissões permhi~ 
das em lei; 

D) à renda do capital pessoal, cuja avaliação se basea­
va nas despesas santuárias ou no valor locativo da hJ:bi-
tação; ' 

E) ao gado de consumo e aguardente. 
Como estamos vendo, Sr. Presidente, de uma colsa 

não podemos acusar os nossos Reformadores da Le&is~ 
!ação Tributária é a de serem originais, pelo contráriO, a 
exemplo dos contribuinte pátrios, os quais patriótica­
mente, para não colaborar com a Corôa sonegava, e por 
tradição e agora contínuamos sonegando. 

Todos os nossos tributaristas são bastante conserva­
dores ou cultores das velhas tradições, criar e aumentar 
impostos, sem maiores averiguações quanto, as repercus­
sões dos mesmos na economia, ou mesmo, fazerem an­
teS, u-m-a avaliação no funcionamento da máquina fiscalí­
zadora, para ver se todos estão ou não pagando; se o au~ 
menta da alíquota não irá penalizar os bons ejou pre-­
miar mais ainda os sonegadores. 

Quanto a parfilha e as suas respectivas razões e justifi­
cativas, como bem se vê, ainda estão em pleno vigor, 
atravessaram os séculos. 

Por outro lado, a última Reforma Tributária, com 
base na Emenda Constitucional n9 18 e disposto na 
Constituição vige-nte; manteve ou conservou o espírito 
da Reforma de 1832, que inegavelmente, é func;ional, 
adequada ao nosso sistema federativo e até mesmo justa, 
guardadoS todos os fatores estruturais e conjunturais e 
até mesmo as nossas marcantes contradições. 

Não há como negar também que •. "gravar rendas pes­
soais nos gastos suntuários ou no valor locativo da habi­
tação", do contribuinte, em última análise, foi quase-que 
uma maldade do ato adicional de 1834, para com os De­
putados e Presidentes das Províncias. Na atualidade tal e 
terrfvel e mais que desgastante ônus, cabe ao Governo 
Federal, coadjuvado pelo Congresso Nacional, poupan­
do assim, as autoridades estaduais e municipais. 

- Por outro lado, pelo qUe pudenlos anotar ou destacar 
até aqui, o nosso contribuinte não inovou muitO no seu 
comportamento, continua por todas as formas e-meios, 
mais sofistic;ado é verdade, cultuando e cultivando o 
4 'patriotismo" dos nossos ancestrais de não pagar impos­
tõ "pàra não .. colaborar com a Corôa Portuguesa". 

_E, como iremos ver e demonstrar, exau_stiva e irretor­
quívelmente, nós os legisladores, os membros do executi­
vo e do judiciário em todos os três escalões, Municipal, 
Estadual e Federal, tradicionalistas e conservadores, cul­
tores mesmo das tradições herdadas da Côrte Portugue­
sa, vamos através dos tempos, com ligeiras modificações 
e·ultimamente camuflados pelo maldito distribuitiv-ismo 
e de uma tal. "justiça social" cada vez mais injusta, mas 
permanentemente festejada e cantada em prosas e ver­
sos, vimos dando a mesma destinção aos recursos públi­
~_s, arrancados dos contribuintes rurais, ou mais do que 
tiunca "colonos" das nossas Metrópoles (ou Megalópo­

- tes), através dr;;, "fintas e derramas". 
Fintas e derramas, bem mais sofisticadas, com capa e 

roupagem nova, é verdade, mas fintas e derramas afiivês 
dos confiscos, do contingenciameilto da exportação dos 
grãos, dos preços polfticos, dos antigos tabelamentos, e 
até mesmo com o maís que maquiado e disfarçado. "Em­
préstimo compulsório sobre lucros? não tributados", 
mas lucros mesmos? 
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Bem, Sr. PreSidente, como Ultimo derrame, sobre os 
eternamente_ "colonos" agro-pecuaristas brasileiros, te­
mos aí, a todo vapor, as multas e corr-eções monetáriãs 
que autorizamos, o Conselho Monetário a -decretar e ao 
Banco Central aplicar e executar os impedimentos da 
agro-pecuária, que teimam em produzir, em todos que, 
cometam quaisquer inadimplências até mesmo por não 
ter sabido reclamar o seguro do PROAGRO. 

Neste ponto, não estamos inovando nada tambêm, 
visto que, como sabemos todos, a Corôa Portuguesa, 
obrigava a retornar para a metr6pole, todos os seus súdi­
tos que se enriqueciam na Colônia, levando todos os seus 
haveres; daí porque, legislavam de maneira a disciplinar 
os gastos dos colonos, até com a própria comida, 
limitando~ lhes a variedade de pratos, decretando caftai e 
alvarás régios que, ditavain~lhe até os cardápios, a dieta, 
o que deveriam guardar, e que usarem nas suas mesas, 
para economizarem e terem bastante para daqui ievarem 
quando do retorno compulsório. 

Não tenhamos dúvidas, como governantes, temos sido 
aplicados discípulos, e os agro-pecuaristas ou melhor os 
"eternos colonos•• que gostam de ostentar a,. "grande 
prosperidade" que vem cada vez mais obtendo, quando 
nada, ostentando suntuariamente, haja visto, os grandes 
chapéus que usamos. 

Na verdade, ao trazermos os. "novos ricos" para as 
nossas metrópoles, ocorre-lhes um fenômeno quase que 
generalizado, ficam iri.fíinadados, receiosos da convivên~ 
cia com~ .. nossa nobreza", e preferem morar na perife­
ria, nas favelas, nos mocambos e chegam até a andar 
maltrapilhos par"\ "disfarçar a riqueza que possuem". 

O longo distanciamento em qu-e; nósos metropolita­
nos, sempre mantivemos os nossos,, "colonos" agro­
pecuaristas, da noss~. "cultura", numa forma aprimora­
da, de negar-lhes a alfabetização, para mais facilmente 
serem explorados, aliás, também aí., "cultuando" os 
exemplos dos colonizadores portugueses, tem~nos difi­
cultado a urgente e imperativa massificação, o nivila­
mentQ "por baixo" de todas as superadas e. "arcaicas" 
escalas de valores, especialmente os de Ordem Moral e 
espirituaL 

Os antropologistas, psicólogos e sociólogos, especial­
mente os ... prá frente", os barbudinhos, as. "freiras de 
passeata", os padres purpurados sem batina, estes e 
aqueles depois de um trabalhãp" danado" para desen­
volverem um~. ••nova teologia sem Deus", voltada para o 
Ter, esquecida do Sere portanto como divisa, não mais a 
cruz e todo o seu simbolismo, mas a,, .. justiça social". 
Contudo isso, o nosso roceiro teima em ser honesto e 
produzir, não entrando m~_"Onda". 

Por acréscimo, contando com o valoroso apoio dos 
"intelectuais" autores e atores das novelas e mesmo es­
tas, levadas aos lares nos ... horários nobres", com todos 
exemplos. Hmais que edificantes" dos heróis e heroínas, 
onde invariávelmente prevaricam, onde, já. .. superaram" 
o casamento como instituição e sacramento para a cons­
tituição da família, istO-ê cafona~ já era, ainda assim os 
''impedimentos" roceiros, continuam. 

Mas não bastante tudo o que alinhávamos até aqui 
para reeducar os. .. colonos", que temos conseguido_ com 
"tanto esforço" trazer para as nossas cidades, seria injus­
to não lembrar aqui Q, "decisivo apoio desinteressado" 
dos demais meios de comuní6i:ção, ·as quais sempre re~ 
servam os seus esforços-mais caros, as primeiras páginas, 
com "manchetes e chamadas" para a exaltação do sexo 
livre, da defesa dQ divórcio e agora- ao aborto, da luta da 
mulher, para «Jiberta-se", para não ser .. objeto;;· do mi­
chismo, ser dona do se1,t,."corpo", mesmo perdendo a sua 
alma, ter o direito reconhecido em Lei, para desnaturar­
se e matar o filho. "indesejado", nesta primeira etapa, en­
quanto no seu ventre, depois os que teimosamente tive­
rem nascido. 

Não podemos negar a "valiosa" contribuição do. "cul­
to e da exaltação", a violência, ao estrupo de todas as 
consciências, com as deformações dos fatos, com a pro-
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jeção que se tem dado aos grandes criminosos nacionais, 
a ímjiunidade dos mesmos,a defesa intransigente aos 
"direitos" dos poucos ·que são- presos, especialmente 
quarld() ganham, incendeiam os presídios, destruindo e 
queimando o suor das suas vítimas ou dos filhos destas 
que fora trabalham para sustentar-lhes a manutenção e 
melhores que,. "os direitos humanos" lhes asseguram. 

Com tudo isso, ainda teríamos a relevar, o. "esforço" 
para mostrar que nos países mai:; "cultos", objetos da in­
veja que nos corrói, pelo, ''avanço cultural'' que desfru­
tam, pagamos as agênCias friternacionais pelas notícias, 
imagens, nomes e feitos detalhados dos seus mais notá­
véis criminosos, para mostrar, para extremar de dúvidas, 
aos nossos. "colonos" que est~. "história de honra" de 
trabalhar e de produzir já era,, "num tf cllm nada". 

Corõando •. "sem nenhuma a:tusão a Corôa", todo este 
''patriótico" esforço nacional, aqui estamos nós, a&. «au­
to.ridades" com as mÕrdOniias ~ o empreguismo no Ser­
viço público, mais as obras suntuárias para atestarem a 
nossa aplicação no aprendizado ao ponto de fazermos 
inveja os nossos ancestrais, da antig~ "Côrte", conforme 
iremos Ver a deStinação que temos dado aos recursos 
públicos, especificando as despesas com pessoã.l e custeio 
da administfação em todas as suas escalas, especialmente 
a. "coitadinha" da Municipal. 

Com tudo isso, parece-me que iremos entrar no. "Ter­
ceiro Milênio", e não vamos conseguir a. "catequese" a 
conversão dos impenitentes infiéis agi:o-pecuaristas ao 
nossQ. "Grande Credo",_ tenho fundados receios que, a 
grande maioria, salvo melhor juízo e ou melhore~ "méto­
dos de' educação" não iremos, tão cedo extirpar, tirar 
Deus do coração destes mais qUê teimosos "colonos" 
que, insistem em continuarem honrados e produzindo o 
"pão com o suor dos próprios rostos", mesmo ante -as 
aulas teóricas e prãtíca-s que lhes ministnlmos.---sãO' seres 
irrecUperáveis, parece-me, -para a nossa cuitura, não dão 
"V'.ilor" aos exemplõ·s·mais.que "edificalú.es" qii.e lhes 
-dâmos. - · -

Mas, voltemos, Sr. Presidente, ao "fio da meada", 
continuemos a buscar as raízes das nossas contradições. 
Chegamos à 1835, época ou início de um marcante perío~ 
do _d_a npssª evolução administrativa seja na área do. di­
reito civil ou tributário fiscal. 

Elegeram, por grande maioria, Regente único do Im­
pêrio, o grande e Eminentíssimo Diogo Antonio Feijó, 
que de há muito buscava um ordenamento jurídico mais 
conscetaneo ao Brasil. Mais compatível com as nossas 
realidades do que as Ordenações Filipinas ou as reminis­
cências de todas as Leis fabricadas" na velha metrópole 
lusitana, por esta razão, nada tinham de semelhança" 
com as nossas realidades práticas. Como por exemplo, o 
já mencionado Regime do Morgado. 

Atendo ao objeto deste mal ordenado estudo sobre a 
nossa. "política-tributária", vamos ver que, logo de início 
da Regência de Feijó, as medidas foram bastante signifi­
cativas. A taxa de exportação é uniformizada, passandO 
a sua alíquota geral para 7% e destes, 2% eram des-tina~­
dos a Receita Geral e 5% iam para as províncias. 

O Decreto de 28 de maio de 1836, refc:irmulou as tari­
fas aduaneiras, a tabela das alfândegas e deram regulari­
dade as mesas de rendas de todo o Império, estendendo 
as_ isenções as máquinas de Vãpor de&tinadas a mover as 
indústrias-do país, os livros de uso particular e aos repro~ 
dutores de animais para a melhoria das raças, ao mesmo 
t~mpo em que, majorou e alterou os tributos em muitas 
prOvíncias, especialmente, os que tinham o sentido de 
proteger~-llies-as suas produções. - - -

ConsideradO por muitos historiadOres, segundo Man­
deta, como a. "suprema administração" de Diogo-Feijó, 
foi toda ela ao meio de grandes agitações, de dissenções 
que divídiam a família político brasileira voltada para os 
interesses maiores do Brasil. E para não transigir, Feijó 
preferia resignar o cargo de regente, lançando o manifes-­
to aos brasileiros em 19 de setembro de 1837. Substituído 
pelo Marquês de Olinda, Pedro de Araújo Lima, até a 
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pioclamação da maioridade do Princípe D. Pedro 11, 
chegando até Já, eln-virtude de O- nOvo Regente ser um 
homem prudente, dotado de esPírito grandemente enri­
quecido pela moderação e tolerância. 

Teve o M_arqu~ de O linda, a testar a sua capacidade 
de ~tadista_, eventos, _os !'J1aÍS complicados, da. "Balaia­
da" pela nomeação de prefeitos no Maranhão; a Bahia 
declarou-se independente até _a maioridade de D. Pedro 
I I, e debaixo de impiedosa cimpa-nha ·da imprensa, tinha 
a enfrentar as desordens que passavam em Santa Catari­
na e Rio Gr:Ú1de do Sul, as sublevações militares, pertur­
bações da Ordem e os assassinatos políticos alastraram _ 
por quaSe todas as provfncias. 

Em matéria de .tributos, o período foi marcado: 
i~>) Abolidos os direitos de 50 réis nos couros de Per­

nambuco_ C Alagoas; 
29) -Ab-oJtdos ~S donãiivos do azeite; 
39) Abolida a contribuição de 60 réis sobre saca de 

algodão exportado pOr Pernambuco e a de 120 rêis sobre 
Q algodão da Bahia; 

49) Abolidos os lO% sobre a carne seca exportada 
(R.G.S.) e 80 réis po-r toneladas que gravavam a tonelada 
de carne seca oriunda d.e Pernambuco; 

59) Abol!dos os 40% de adicionais sobre a aguarden­
te da Bahia e os direitos da pS.rte (20%) em dinheiro que 
gravavam-- ÕS couros, isto sõbie o valor dã.s faturas. 

69) Substitui~se a décima de chancelaria por uma 
taxa de 2% sobre o valor das transações, e aboliu-se os 
direitos cobrados sobre os couros destinados ao consu­
mo das províncias, (decret.o de }9 de julho de 1837). 

7~') Fix.ádo o imposto de exportação em 2% sobre o 
gado e estendendo a alíquota a todas as outras mercado­
rias. 

8~>) Alterou-se o imposto sobre _lojas, de fixo propor­
clOnál, passalido a ser cobrado na base de lO% sobre o 
valor locativo- do estabelecimento. -

Contando-se todas as dificuldades polfticas e rii:ilitilres 
mã.is -as reduções tribUtárias levadaS a efeito, m·as em vir­
tude da reforma da máquina fiscal e controle dC arreca~ 
dação, temos noticias de que ao final da regêncía, a arre­
cadação já atingia 20.000.000.000 e destes 60% provi~ 
nham das alfândegas. 

O 23 de julho de 1840, datado início do Reinado deD. 
Pedro 11, foi como que uma grand~. "ducha de água frian 
nos ânimos mais que agitados que in tranqüilizavam todo 
o Império, Antonio Carlos, dois dias antes, faz a leitura 
do seu projeto na Câmara, que declarava a maioridade 
do Príncipe D. Pedro 11, passa no dia 22, ser feita a leitu­
ra do decreto da Regência adiando, para 20 de no­
vembro, a Assembléia Geral deliberar sobre a maiorida­
de, desencandeando o tumulto no plenário em decorrên­
cia da medida protelatória, Antonio Carlos levanta~se e 
convida, ao riiéid-dos violentos discursos e convida a to­
dos para irem ao Senado, e dalijuritamente, Deputados e 
SenadoreS fiem ao Palácio para o encontro do Princlpe 
D. Pedro. 

_Para tenii?~ uma idêia de repercussão, efeitos práticos 
do gesto de Antonio Carlos, vejàmos, literalmente as no­
tas de Mandetta;. "Viram-se Senadores, Deputados e ci­
dadãos sairem as ruas e no percurso, juntam-se lhes 
grandes multidão". 

É que no-trajeto- da Câmara para o Senado, os popula­
res foram-se incorporando ao bloco de deputados, e ali 
chegando com um número estimado de (3.000) ti-ês mil 
pessoas,. " .. .formada a.deputação para falar de o D. Pe­
dro li e, recebida em palácio, depois da resposta de que 
'"quer_ia já" entrou no exercício da-S fuilções da Corôa". 

TOmadas todas as inedidas _para gr8nde sol~nidade, 
-sob" os mais entusiasmados e esperançosos ã"PlãusOS Põ­
pulares, para a tomada do juramento, .. ,, "As três e meia, 
com séquito aparatoso, chega o Imperador, e é recibido 
sob adamação, penetrando no edificio no meio de verda­
deiro delírio, "Com uma serenidade admirável" de joeR 
lhos, repete D. Pedro o juramento com voz firme e dis­
tinta a fórmula de juramento que o Secretário do Senado 
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vai lendo" ... Aclamado pelo Presidente do Senado, Sua 
Majestade Imperial, obtêm a ãclamação .. "Repetido e 
ovacionado pela assemblêia e pelo povo". 

Em que pese o fato de tef exercitado um Império, por 
quase meio século, com muita elevação e num peiíodo de­
muita prosperidade, como tambêm, de grandes e dramá­
ticas dilkuldades, como é o caso da gUerra com o Para­
guai, e ter grassado entre nós ·a flagelo da febre amarela, 
causando sérios danos a nossa gente. Iniciando D. Pedro 
I I o seu reinado, já no primeíro ano, com Um exercfcio 
orçamentário em grande déficit, gerando a Receita, um 
montante de 16.500:000$000 para uma despesa de 
19.073:875$851. 

Tendo a frente do gabincnte, a figUra extraordinária e -
habilidosa de Antonio Carlos, cujos programs. "Consis­
tia na simplicidade da fiscalização da renda pública e na 
restrita economia das depesas". Seguem-se, enut,neradas, 
ordenadamente os 69 itens referentes a receita para o 
exercício 1840/1841. 

-Vejam-los 
111- Direitos de 15% de Importação; 
21'- Impostos adicionais sobre bebidas espirítiu)s'as; 
31'- Direitos de 30% sobre o châ; 
411- Adicional de 50% sobre a pólvora; 
5~'- Adicioiial de 2% de baldeação_ de reexpOrtação; -
611- Adicional de 13% de ·exporüição i reeXportação 

de gêneros despachado para a costa da África; 
7-
89 - Adicional de 1,5% de expediente; 
9~>- Adicional de 0,5% dos gêneros nacionais; 
10~>- Adicional de 0,5% prêmios asSína-dos;­
ll'i'- Adicioiial de 1/4% de armazenagem; 
J2'i'- Multas por infração dos regulamentos e falta de 

manifesto; -
I 3'i' - Aitcóragem; 
l4'i'- AdiCional de 15% das embarcações estrangeiras 

que passam a ser nacionais; 
15~>- AdiCioiiB.rde 7% de exportação; 
16'i'- Adicional de 2% dos objetos exceptuados; 
17'i'- Adicional de 15% nos couros da Província dO 

RGS e SP; 
18~>- Expediente das Capatazias; 
1911 - Taxas do Correio Geral; 
20~'- Braçagem da fábrica das moedas de ouro_ e Pra­

ta; 
21~>- Contribuição para: Montep-io; 
22~' -Direitos itovos e velhos dos empregados e ofi-

cios gerais, chancelaria e ordens militares; 
23~> - Dizima da Chancelaria; 
241'- Décíina de uma légua além da demarcação; 
25'i' ~ Décimo adicional das corporações de mão mor-

ta; 
26~> - Direitos das chancelariaS das mesmas; 
27~>- Emolumentos de certidão; 
28~'- Fôros de terrenos de Marinha, exceto no Mu-

nicípio da Corte; 
29~> -l..audêmios; 
30~' - Imposto sobre mineração; 
31'i'- Juros das apólices; 
32~>- Matrículas nos cursos jurídicos e escola de me~ 

dicina e multas das academias; 
339 - Prêmios dos depósitos públicos, saques, letras e 

loterias; 
349 - S~los de letras; 

351' - Cisa dos bens de raíz; 
369 ~ Renda diamantina dos próprios nacionais; dos 

arsenais e de estabelecimentos de administração geral; 
37~> - Produto da renda de próprios nacionaiS~ -pãu_­

brasil, pólvora e outros gêneros de próprios nacionais 
sujeitos a administração geral; 

381'- Ágio de moedas e barras; 
39~>- Alcance de tesourarias e recebedorias gerais; 
40~>- Bens de defuntos e ausentes; 
41~>- Reposição e restituições de rendas e despesas 

gerais; 

4211- Cobrança da dívida ativa de- rendas gerais; in~ 
clusive 1/2% da de rendas provinciais, anterior a li' _de ju­
lho de 1836; 

4311 ~ 1/4% da reforma de apólices; 
44\5--::-- dos gfatiiitós; 
45°- jóias da ordem imperial do cruzeiro; 
46<:> ~Mestrados de ordens militares e 3/4 das terças; 
4711 ~ Rendimentos do evento; 
489- R~manescentes de depósitos e executivos públi-

cos; 
49'i'- Alienação de capelas vagas; 
- Município neutro -

50"- Décima dos prédios urbanOs; 
5111- Donativos e terças partes dOs oficios; 
52'1_- Dízimos de exportação; 
53'i'- "Emolumentos de polícia;-
54'i'- fmposto de 20% no consumo de aguardente; 

- 559 ~Imposto sobre casas de leilão e modas; 
569- Imposto sobre o gado de consumo; 
579- 1/2 cisa dos escravos; 
581' - Selos de Heranças e legados; 
59~> - 3 -1/2% Armazenãgem adicional; · 
609 ~ 8% das loterias; 
61?- Imposto sobre as lojas, etc. 

---62~~- Imposto sobre as seges, carruagens e cã.rfínhos, 
que ficam sujeitos ao mesmo imposto ou por um cavalo 
oU bi!Sta; 

639 - Imposto sobre barcos do interior; 
64" -Imposto de 5% na venda de embarcações nacio~ 

nais; 
65"- Imposto do selo de papel; 
66~> ~Taxas de escravo; 
67'i'--_ Produto dos Contratos com as novas compa-

nhias de mineração; 
68~>- Produto dã moeda de cobre inutllizãda; 
69Q - Sobras da receita geral. 
Como a aproveitar a euforia popular, com a investidu­

ra de D. Pedro 11, promoveu-se de imediato, profundas 
alterações na tributação, alterações que se estenderam 
por todo o período, de 1840 a 1850, mas o certo é que, ti­
vemos, mesmo, abolindo uns e alterando outros, as alí­
quotas quase que triplicaram em suas incidências, cria­
dos novos tributos e acentuadas elevações das taxas, já 
diferenciando-se 2.919 artigos para efeito de tributação. 

Em síntese, consolidou-se, a partir de então, mais ou 
menos o que _segue: 

1. A aJfândega que já vinha capitaneando a arreca­
dação conservou a sua posição de sozinha, cobrir os gas­
tos com as despesas ordinárias. 

2. O imposto de selo mantido, fixo e tambêm pro­
porcional, incidindo sobre as letras escritas e notã.s- pro­
missórias. 

3. O imposto sobre indústrias e profissões, com 
acrêscimo de 20%, sobre as lojas e a cota fixa anual sobre 
as casas de moda aumentadas. 

4. Duplicação do- imposto sobre leilões, cota fixa 
para os móveis e alcançando-se tambêffi~ Os corretores 
com tabelas proporcionais numeradas depois, pelos vee­
mentes protestos da classe. 

5. ~Nasce o imposto de renda- veio ao mundo em 
1843-, sob a,. "capa" de contribuição extraordiná~ia, 
criando-se a incidência deJ% sobre os vencimentos rece­
bidos dos cofres públicos, vigomu só até 1845 para vol­
tar sempre e aos poucos, como veremos, ir atingindo ou­
tros tipos de rendimento. 

6. Novas refo!Jllas do Tesouro e nas tesourarias da 
Fazenda, em 6 de julho e 20 de novembro de 1850 e pela 
Lei n'i' 589, ficou o Governo inibido de _aplicar c~msig­
naçõ_es ~e uma e outras rubricas da Lei do Orçamento, 
nem a serviço não designado nela. 

7. O decreto n~" 556 de 25 de junho de 1850, promul­
gou o Código do Comércio do Império do Brasil. 

8. Anteriormente, pela Lei de 5 de setembro de 1846 
instit!liu-se o novo padrão monetáriÕ Sõ-6fe a base d~ 
41000 por oitava de ouro, o que viria a corresponder a 
!51 15 (hum mil e cento e quinze réis por grama de ouro). 
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9. Como marca do primeiro decênio da gestão de D. 
Pedro 11 tivemos ainda em 1850, o início da construção 
das nossas primeiras ferrovias, por inicfativa do Viscon­
de de Mauá, Iríneu Evangelista de Sousa. 

9 ~egime de paz e prosperidade durou praticamente 
até 1864, isto em decorrência da febre amarela e do 
"cólera morbes", provocando uma enorme calamidade 
pública, a acentuada diminuição da safra de café de 1863 
geradora de terrfve( crise_comercial e corrida aos bancos, -
qu-e jâ seriam 14 ao todo, em funcionamento na praça do 
Rio de Janeiro, a 12 de novembro de 1864, é aprisionado 
o paquete. "Marquês de Olinda" pelos paraguaios. 

o- estopim da sangrenta e mais que estúpida guerra, te­
ria: sido o apresamento do citado navio, o qual teria par­
tido (2) dois dias antes, da própria capital paraguai~ 
com destino a Provfncia do Mato Grosso, levando o Pre~ 
sidente daquela nossa unidade, o Coronel Carneiro de 
Campos que, juntamente a tripulação, foi declarado pri­
sioneiro por Solano Lopez, como também a carga e por 
fim, incorpora o nosso vapor a sua esquadra, e com a in­
vasão do Mato Grosso eclodiu o tormentoso e sangrento 
evento que abalou todo o Continente até l'i' de março de 
1870, com a morte de Solano Lopez. 

Mas vejamos, em matéria economico-financeira e fa­
zendária fiscal o que antecedeu no Brasil em função do 
doloroso acontecimento. 

Empreendedor como ninguém, Mauá promoveu a 
nova fundação do Banco do Brasil com o capital de 
(10.000:000.$000) dez mil contos de réis, que viria a 
fundir-se pelo decreto de 31 de outubro de 1853, com o 
Banco Comercial do Rio de Janeiro. 

Mesmo reduzindo o imposto, de exportação de (7) sete 
para (5) cinco por cento: naquele ano as rendas arrecada­

-das atingiram (35) trinta e cinco mil contos de réis. 
Tal o desempenho da economia, no período aqui em 

exame, que em 1864, já haviam sido expedidos mais de 
(70) seterita privilégios para diversas indústrias e in­
venções; autorização para cerca de (60) sessenta empre­
sas incorporarem (l4) quatorze bancos de depósitos, des­
contos e alguns de emissão, criadas (3) três caixas econô­
micaS, organizadas mais de (20) vinte companhias de na­
vegação. 

Registravam-se também, (2Jf vinte e três Cia de segu-­
ros, (8) oito estradas de ferro e (2) duas Cia de gás. 

Em 30 de janeiro de 1854, tivemos a regulamentação 
da Lei n9 601, de 1850, sendo esta Lei a instituidora no 
seu artigo 13, o chamado Regístro do Vigário oU Paro­
quial, e tal a sua importância no contexto do magno 
problema fundiário que só se poderia examiná-la em ou­
tra oportunidade. 

Em 1862, é criado o selo adesivo em substituição ao 
papel selado, e em junho, do mesmo ano, -é substituído o 
sisfemã de peso e medidas, pelo sistema métrico francês. 

Efn 1863, como já salientado, foram a falência cérca 
de (100) cem importantes casas comerciais que detinham 
um ativO superior a: (93) noventa e três mil contos e um 
paSSivO Superior a (110) cento e dez mil contos, e as cor­
ridas aos bancos na praça do Rio, como seria de se espe­
rar, estenderam-se aos outros maiores centros comer­
ciais, especialmente, Santos, Bahia, Pernambuco e ou­
tras menos significativas no Brasil de então. 

Em decorrência dos gastos com a guerra do Paraguai, 
e a Lei n~' 1.507 de 26 de setembro de 1867, começa por 
alterar o imposto de indústrias e profissões, substituindo 
por outra sistemática e o desdobra em parte fixa e pro­
porcional: 

a. Taxa fixa -teria por base a natureza e classes das in­
dústrias -e profissões. 

b. A parte proporcional o valor locativo do prédio 
ou loCaTâesnn-adO ao exercido da indústria ou profissão, 
não podendo exceder a 20%. 

O regulamento de 28 de dezembro de 1867, dava ins­
truçÕes para a arreca-dação do imposto pessoal criad-o 
pela Lei n\' 1.507 de 26 de setembro daquele ano, pelo 
qual se cobraria de cada pessoa nacional ou estrangeira, 



Agosto de 1984 

residente no Império e tivesse por sua conta casa de habi­
tação arrendada ou própria;a"irida que nela não morasse 
(era sem dúvida o futuro imposto de rendas que voltava 
ã tona). 

Tal a necessidade de aumentar-se a arrecadação, para 
fazer face as despesas- da Guerra com o Paraguai que, 
elevaram Kse a tax.a de exportação para 9%, e a décima de 
uma légua (de terras) além da demarcação e a adicional 
das corporações de mão morta passaram a 12%, (l Iésua 
de terra de sesmaria, a que alude o tributo, corresponde 
a 900 alqueires ge-ométricOs que estivessem sendo utiliza­
dos pelo sesmeiro, além das que lhe houvessem sido an­
teriormente concedidas). 

Criou-se o -imf>oSto- d-é 1 1/2% SObre os benefícios (di~ 
videndos) distribuídos aos acionistas (pelas pessoas juri~ 
dicas) (olha o imposto de renda, surgindo e ampliando 
mais as suas incidências). 

O irriposto de importação passou a ser cobrado na 
base de 15% passando~se-ã observãr a proibição de bitri~ 
butação, mais que proibida pelo artigo I O, parágrafo 59 e 
artigo 20 do ato adicional de !831. 

Englobou-se, ainda, o imposto de transmissão de pro­
priedade a décima, (10%) sobfe heranças e legadOs, a cisa 
dos bens de raíz, e a meia cisa sobre cada escravo. 

Outras alterações de menor monta foram introduzidas 
para fazer face aos sempre crescentes gastos com a guer­
ra, a qual no seu final, com umii apropriaçãO- realizada 
pelo Conde d'Eu, teria custado ao Br~lsil 
613.183:262$695 e as perdas de vidas, foram estimadas 
em 100.000 os brasileiros mortos na fatídica guerra com 
o Paraguai. -- -

Após 1870, em que pese a retomada do desenvolvi­
mento experimentou-se um período de relativa paz, sem 
conflitos sangrentos, m-aS ev01Ui3 e-fermeiltava o proble~ 
ma de melhor atendimento as províncias, em termos de 
melhor divisão no poder de tributar ao lado do eferve­
cente problema da abolição da escravatura. 

Assim, em 24 de dezembro do mesmo ano de 1870, 
com o decreto baixado, se ampliaram os poderes fiscais e 
tributários dos presidentes das províncias; bem como a 
dos inspetores das Tesourarias da Fazenda Nacional. E, 
anteriormente, em 28 de setembro daquele ano, através 
da Lei n~' 2.040 declarav-ãm Hvres os filhos de mUlheres-­
crava nascidos após aquela data- (Lei do Ventre Li­
vre). 

Constatada a necessidade de maiores reformas na le~ 
gislação tributária foi aUtOrizado ao -Executivo a fi:Zê: 
las; assim no decênio 1870/1880, tive"mos: 

Imposto abolidos: 
1. O imposto pessOal (Imposto de Renda, pessoa fisi~ 

ca). 
2. O imposto de ancoragem nas docas. 
3. O imposto de l% sobre os gêneros navegados por 

cabotagem. 
Foram isentados: 
a. O imposto de indútrias e profissões pelo espaço de 

(5) cinco anos, as fábricas de lapidação de diamantes, e 
as loterias provinciais a beneficio da instrução pública, 
casas de caridade, asilos de órfãos. -

b. Os jornais e revistas. 
Foram reduzidos: 
I. O imposto" -Sobfe loterias. 
Alteraram~se: 
l'l' A décima urbana, quanto a sua cobrança; 
2'1' A tarifa geral das alfândegas nas seS:Uintes bas~; 
A. Não serão elevadas as razões dos direitos estabeM 

lecidos na tarifa vigente. 
B. Os valores ofici:iíS das mercadorias (pa1:1ta) que 

diferem dos preços do mercado serão elevados ou reduzi­
dos a um termo mêdio razoável, fazendo-se nas classifi­
cações as alterações necessárias aproximando-se quanto 
possível do plano da tarifa promulgada com o decreto de 
31 de março de 1870. 

RestabeleceramMse: 
l. O imposto adicional de 50% sõbre oS-direitos dé 

importação dos vinhos secos. 
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2. Os serviços de capatazia e docas voltam ao Gover-
no. 

3. O imposto de estadia nas docas. 
4. Elevou ao dobro o imposto de farol de navegação. 
Na defesa da criação do Imposto Territorial, o Conse-

lheiro Gaspar Silveira Martins, já preconizava, então-a 
contribuição de melhoria dos dias atuais. 

"Na impossibilidade de pôr·se em prática este sistema 
- dizia ele - que se tornaria poderosa alavanca para o 
desenvolvimento desta vasta região, e fonte de sua pros­
peridade e riqueza, convinha estabelecer uma taxa módi~ 
ca e ProporciOnal sobre o valor de cada terreno, princi~ 
piando pelos marginais das estradas de ferro e rodag~!_Il, 
e dos rios, ou os situados nos centros e povoação e mer­
cados onde se prestam a cultura; e bem assim uma con­
tribuição de quantidade para os terrenos não cultivados 
do município neutro, dos que se conservarem sem edifi­
cação no centro das cidades". 

Contudo, continuavam os conflitos de jurisdição iiiM 
butária as províncias, sempre insistindo em ultrapassar 
os limites que lhes estavam assegurados e mais das vezes 
chegavam a bitributação. 

Muit"o em bom, como assinalado, sem nenhum confli­
to sangrento, a década de 70/80, transcorria sem maiores 
sobressaltos até que, de 1877 a 1879, regístrou-se a dolo­
rosa e máis que terrível seca dÕ NOrdeste, atingindo, im~ 
piedosamente, as províncias do Rio Grande do Norte, 
Paraíba, parte de Pernambuco, Bahia e Piauí, os ~stragos 
foram ellormes, especialmente, no mais atingido, o Cea­
rá, teria perdido, cerca de 400 mil habitantes entre mi­
grantes e mortos. 

Cabendo ao Tesouro Central sob a forma de auxilio, 
as províncias atingidas um montante de 
(74.164:000$000) setenta e quatro mil, cento e sessenta e 
quatro contos de réis. 

O período restante do Império de D. Pedro H, 1880 a 
1889, a não ser nas vésperas da sua saída em decorrência 
da Proclamação da República, transcorreu em relativa 
tranqüilidade, pontificando os debates sobre a repar­
tição tributária entre o Poder Central e as províncias e à. 
libertação dos escravos, como os dois problemas que 
mais se destacaram na época, excetuando~se é claro o 
movirrl.ento republicano vitorioso em 15 de novembro de 
1889. 

A respeito da repartição do poder de tributar, o Te~ 
souro Nacional, chamado a opinar em face das constan­
tes exorbitações das províncias, em total desrespeito ao 
disposto no ato adicional, foi de parecer qu~: 

-I) A matéria tributária de caráter geral era provenien~ 
te: 

a. da importação 
b. de exportação 
c. de propriedade imóvel _ . 
d._ de navegação dos mares territoriais e grandes fios. 
eo- -de viação nas estradas de ferro 
f. de _transmissão de propriedade móvel de qualquer 

espécie ·a título oneroso. 
g. transmissã-o de propriedade móvel (apólices de 

dívida pública nacional fundada:) por título sucessório 
ex:testanieÕto; ou ab intestato, ou por doação causa mor­
tis. 

II) Matéria tributável, de natureza provincial, era re· 
sultante: 

a. De transmissão de propriedade imóvel, somente, e 
móvel a título gratuito, que por sucessão ex testamento 
ou ab intestado, quer por doação. "inter~vivos" ou causa· 
mortis; exceto as provenientes de apólices da dívida 
pública. 

b. De viação nas estradas provinciais e de navegaç_ão 
dos rios internos. . 

c. Renda prováVel ou verificada dãs Indústrias e pro­
fiSs-óeS TiiiiS:--- --

d. Renda do capital pessoal, avaliada _ou pela despesa 
ou Pelo vaTOi -locativo da habitação. (Imposto sobre a 
renda Pãra ser arrecadado pelas províncias). 
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Com esta exposição ficaram separadas as rendas, não 
cabendo às assembléias provinciais criar impostOs outros 
sobre matéria imponível de óuti'a natureza, isto na teoria 
do Direito, do Legislado, na prática. os conflitos e as bi­
tributações, a tê bem próximos dos dias atuais as deman­
diS-}udkli!Sc-ofliia-as antigas províncias e depois esta# 
dos, foram uma constante. 

O certo ê que no ciclo final do Império, ou seja, de 
1882 a 1889, obteve~se o equilíbrio orçamentáriO, receita 
cobrindo despesas e nos é dado observar as seguintes 
modificações na ârea.tributária: 

a. A isenção de direitos de importação e expediente às 
máquinas e outros objetos para os serviços das indils­
trias, da agricultura e da navegação, (Dec. de 24 de S(;:-­

tembro de 1881). 
b. Redução de 2% nos direitos de exportação do cafê. 
Regulamentação: 
I. Da cobrança do imposto do selo (decreto de 19 de 

maio -de 1882). 
I I. Do estabelecimento de companhias e sociedades 

anônimas, (decreto de 4 de novembro de 1882). 
UI. Os serviços das mesas de rendas (Dec. de 24 de 

março de 1883). 
IV. Da cobrança das tarifas alfandegadas, reformadas 

pelo decreto de 22 de abril de !887. 
v.-A arrecadaÇãO dO ÍffipOStO de ÍndÓ.StriaS e prOfiSM 

sões (decreto de 22 de fevereiro de 1883). 
VI. Do processo executivo fiscal, isto é, a cobrança da 

dÍvida pelo juízo dos Feitos da Fazenda (decreto de 29 de 
fevereiro de 1888). -

O imposto territorial que vinha sendo debatido desde 
1832, como sugestão de alguns Ministros da Fazenda, a 
sua criação abrangeria as propriedades territoriais, loca­
lizadas nos municípios dotados de estradas de ferro ou 
naVegação fluvial perene e tendo por base, para efeito de 
lançamento, o valor venal, da gleba, ou fazenda. 

-Finalmente, como medida do maior alcance social e 
econômico, com l~rgas repe~cussões sobre toda a econoM 
mia, ao ponto de quase desorganiza-la por completo, foi 
baixado- o ·deCreto de -13 de maio de 1888, a libertação 
dos escravos, levando o País ao Regime Republicano em 
15 de novembro de 1889. 

=Regime Republicano = 

A mudança do regime operou-se, praticamente sem 
traumas de relevo, graças ao espírito liberal de D. Pedro 
II que, sempre acalentou e alimentou a idéia de engran­
decer cada vez mais o Brasil, e sem nenhum paradoxo, 
ou contradição, o grande artífice para O novo Regime, 
tanto é que, dos seus aliados políticos e auxiliares no Re­
gime Imperial, grande parte dos mesm9s, especialmente 
os' mais fiêis ao Imperador, foram ocupar as mais altas 
funções no novo Regime. 

Foi ele (Imperador) quem, elevando ao sumo grau o 
culto do direito à liberdade em nossa terra, preparou às 
consciências o advento da República, como aspiração in­
tuitiva, depois da abolição e do programa libérrimo dos 
últimos gabinetes da Monarquia. 

Na verdade, como já observamos, nas províncias que 
vinham acumulando déficits e em conseqilência, as queiM 
xas contra o sistema centralizador do Regime, podendo~ 
se acrescentar a questão religiosa que envolvia ressenti­
mentos e conflitos de poucos Bispos com o Poder Cons­
tituído, o movimento republicano vitorioso pode-se di­
zer, foi uma questão, puramente dos militares. 

Aristides Lobo, Ministro do Interior do Governo Re­
volucionário, tecendo comentários sobre a paternidade 
da nova ordem, diz: 

"Por ora, a cor do Governo ê puramente militar, e de­
vera ser assim. O fato foi deles, deles só porque a colabo­
ração do elemento civil foi quase nula." 

Daí os croriistas da época terem registrado que, o 
povo a tudo assistia supondo, sinceramente, estar assis­
tindo a um desfile, a uma parada. 
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Contudo, voltando ao cerne da questão que vimos ten­
tando examinar, nota-se pelo que se viu na leis orçamen­
tárias e fiscal até o final do Império, e airida no início do 
novo Regime, subsistia o problema da distribuição tribu­
tária s_obre o patrimônio prívado; o primeiro orçamento 
republicano foi decretado, pelo GovernO ProvisóiíO, em 
20 de dezembro de 1889, prevalecendo-se assim as (2) 
duas questões que seriarn os óbices principais para-Cjüal­
quer governo no País: 

a. A dificuldade gerada pela repartição da matéria tri­
butária ou tributável, entre o Poder Central e as provín­
cias e, 

b. Na divisão política em que se achava organizada a 
nação. 

Não podendo negar-se valor, aos esforços cometidos 
pelos gestores do antigo regime para atenuar taTS-dificul~ 
dades. 

Carecia o Bra~il de uma redivisão te"rrltorial, o que se­
ria praticamente impossível e assim, com a Proclamação 
da República, segundo consta, sob o alvitre de Rui Bar­
bosa, as províncias, na fofma em que se encontravam, 
simplesmente passaram a serem denominadas. "Estados 
Federativos", subordinados aos .. "Estados Unidos do 
Brasil", conforme o decreto n'i' I do Governo Provisófio, 
datado de 15 de novembro de 1889. 

Nomeado que foi, para o cargo de Ministro da Fazen­
da, Rui Barbosa, de imediato apresentava um relatório 
sobre a situação financeira em que se encontrava o país; 
e propondo soluções que seriam, basicamente, em (2) 
duas medidas de caráter financeiro, tendo em vistl;l: 

I~') Facilitar a circulação e aquisiç-ão do dinheiro, 
mediante o aumento do __ número_ de estabelecimentos 
bancários de emissão. 

29) Conceder concessões e privilégios em número ili­
mitado. 

O nosso despreparo empresarial para o exercício da 
plena liberdade no regime de livre mercado, teve a seguir 
a sua grande manifestação; em pouco tempo, tantas as 
companhias e sociedades industriais e comercíaTs~-e a 
emitirem papéiS; ãções e debêntures a. "torto e direito" 
que, logo o mercado estaria super-abarrotado. Os ban­
cos emissores na mesma esteira, foram surgindo desorde­
nadamente e quase que ilimitados, todos a emiti! papel 
moeda e pondo~o em circulação, mediante empréstimos 
levantados com pouco ou nenhum critério, objetivando 
comprar ações das companhias e sociedades, surgidas na 
forma mencionada, especialmente na Capital Federal. 

Como não poderia ser diferente, a exemplo do que 
vem acontecendo nos dias atuais, coin as nossas fi'is_te­
mente famosas. "agências de intermediação financeiras" 
numa euforia irresponsável, totalmente inconseqüente, 
bastando assinalar o fausto de publicidade e ostentação 
das mesmas, foi o mercado financeiro e o próprio País a 
bancarrota, sob o rótulo d~. "encilhamento", cujos resul­
tados colocou em sérias dificuldades o País todo e até 
mesmo o próprio regime, se viu quase que desestabiliza­
do. 

Amaro Cavalcante, autor da "Resenha Financeira do 
ex-Império do Brasil", publicada em 1915. quando reali­
zava uma conferência, em 1914, na Biblioteca Nacional, 
no Rio, adjetivou o comportamento que nos levou ao 
"encilhamento" como fruto da. "politicagem", dizendQ: 

"A causa deste grande infortúnio deve ser principal­
mente procurada nessa conduta, sempre idêntica, dos 
nossos governantes e diretores da política, seja no Im­
pério, seja na República, dando preferência, em geral, 
aos interesses partidários às posições e gozos conseqiien­
tes, em vez de atender às vantagens reais do povo e da 
Nação. Apoderar-se do Governo, seja como for, por to­
dos os meios e modos, tem constituído sempre a aspi­
ração suprema dos dirigentes da vida na-cionaL Portanto, 
se para consegui-lo for mister sacrificar a paz pública, 
desacreditar as instituições, rebaixar o prinCíPiõ da auto­
ridade, desrespeitar a justiça, malbaratar os dinheiros 
públicos, arruinar o crédito e as finan'ças do País; tudo. 
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isso e mais que isso, se fOsse possível, se tem feito, como 
meio de chegar-se ao alvo cobiçado." 

Com este clima e ambiente, tivemos o golpe de Estado 
que, a 3 de novembro de 1891, dissolveu o Congresso, 
re~berto 20 dias após, pela resolução de 23 dO mesmo 
mês e ano.--

A seguir tivemos a destituiçãO mano militari de todos 
os governos estaduais, jâ constituídos, e o alastrar da 
perturbação da ordem interna, desembocando na revolta 
da Armada em lO de abril, estendendo-se a Guerra Civil 
a muitos Estados da FederaçàoL 

Mas o que temos em vista, é verificar como e qual saí­
da, os constituintes de 1891, encontraram para conciliar, 
o princípio Republicano e Federativo com o intrincado 
problema das áreas a serem tributadas e como repartir o 
produto _de arrecadação, entre a União e os Estados 
membros. 

Após muito trabalho e esforço os 21 membros (I por 
Estado) que formavam a graride comissão, para o proje­
to do sistema tributário brasileiro, cuJa-reáação ficou: 

"À União ficam pertencendo os impostos de impor­
tação, os direitos de entradas e saídas de navios, as taxas 
de selo e as contribuições postais e telegráficas. Aos Es­
tados cabiam os impostos de exportação, até o ano de 
1898, em que seriam abolidos o imposto territorial e o de 
transmissão de propriedade: Todos os mais eram da 
competência cumulativa da União e dos Estados, poden­
do estes tributar a importação, desde que o produto re­
vertesse para o Tesouro Nacional (Artigo 69 e 89 e 12 do 
projeto da Constituição)." 

José Joaquim Cardoso de Melo Neto dividiu as pro­
postas dos (21) vinte e um membros ao projeto em (5) 
cinco classes, na forma que se segue: 

I•) O Centro e as Províncias vão buscat os seus re­
cursos nas mesmas fontes, sem qualquer discriminação 
entre impostos federais ou gerais, e estaduais ou provin­
ciais. 

2•) Aos Estados compete concorrer com uma cota_ 
fíxa -ou prõpori::ionar pafa fazer face às despesas da 
União, que, por si, nada arrecada. 

3•) Os Estados reservam para si certas fontes de ren­
da, deixando à União todas as outras. 

4•) A União reserva para si certas fontes de r(:nda, 
deixando as demais aos Estados. 

5~) A União reserva para si certas fontes de renda; 
aos Estados, por sua vez, cabem fontes de renda privati­
vas. Todo poder de tributação não especificado fica con­
corrente pertencendo à União e aos Estados. 

Os sistemas citados, colocados erh discussão e exame 
acurado na Comissão, eSta; QUase que por unanimidade, 
preferiu o p1oj'eto nos termos em que fora apresentado, 
sob a preocupação de que, na eventualidade de um dese­
quilíbrio orçamentário, teria a União que recorrer a co~ 
tas repartidas entre os Estados, o que a colocaria na de­
pendência. ... a reboque" destes e que poderia criar-lhe 
sérios embaraços em situação excepcionais, nos casos-de 
guerras ou calamidades públicas, a exemplo da grande 
seca do Nordeste etc. 

Alterados apenas os n9s 2 e 3, do artigo 89, a fim de: 
1. Acrescentar ao imposto sobre propriedade teuito~ 

ria!, o predial que lhe é conexo, e desde há muito perten­
cente exclusivamente aos Estados. 

2. Eliminar a cláusula determinante à extinção, em 
1889, ou antes se·o Congresso deliberasse, o imposto de 
exportação dos Estados. 

Com a prevalência e vitória_da proposta oficial, assen­
tando assim, o sistema tributário, as suas bases nos dis­
positivos constitucionais reguladores da matéria, cujª' re­
dação ficou sendo: 

Art. 7~' É da competência da União decretar: 
}'i'- Impostos sobre importação de procedência es­

trangeira. 

21'- Direitos de entrada, saída e estada de navios sen­
do livre comércio de cabotagem às mercadorias nacio~ 
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nais, bem como às estrangeiras que jâ tenham pago im­
posto de importação. 
_ J9- Taxas de selo, salvo as restrições d_o artigo 99§ 19, 

n~' I. 
4'1'- Taxas de correios e telégrafos federais;§ 19 tam-

bém compete privativamente à União: 
I- A instituiÇão de bancos emissores. 
I! -A criação e manutenção de alfândegas. 
§ 21' Os impostos decretados pela União devem ser 

uniformes para todos os Estados. 
§ 39 As leis da União, os atos e as sentenças de suas 

autoridades serão executadas em todo o País por funcio­
nários federais, podendo todavia, a excução das primei­
ras ser confiadas aos governos dos Estados mediante au­
sência destes. 

Art. 81' ~vedado ao Governo Federai criar, de- qual­
quer modo distinções e preferências em favor dos portos 
de uns c:ontra os de ou_tros Estados. 

Art. 91' É da Competência exclusiva dos Estados de­
cretar: .. 

I. Sobre a exportação de mercadorias de sua própria 
produção;. 

11. Sobre imóveis rurais e urbanos; 
III. Sobre transmissão de propriedade; 
IV. Sobre indústrias e profissões; 
§ }9 Tambêm compete exclusivamente aos Estados 

decretar: 
19 Taxa de selo quanto aos atos emanados de seus 

respectivos governos e negócios de sua economia. · 
29 Contribuições concernentes aos seus telégrafos e 

correios; 
§ 29 1:: isenta de impostos, no Estado por onde se ex­

portar, a produção dos outros Estados. 
§ )'i' Só é lícito a um Estado tributar a importação de 

marcado-rias estrangeiras, quando destinadas ao consu­
mo, no seu território; revertendo, porém, o produto do 
imposto para o Tesouro Federal. 

§ 4~' Fica salvo aos Estados o direito de estabelece­
rem linhas telegráficas entre os diversos pontos de seus 
territórios, e entre esteS e os outros Estados que não se 
acharem servidos por linhas federais, podendo a União 
desapropiá-las, quando for de interesse geral. 

Art. lO. E. proibido aos Estados tributar bens e ren­
das federais ou serviço-s -a-cargo da União, e reciproca­
mente. 

Art. 11. E. vedado aos Estados, como à União: 
I :-:- Criar impostos de trânsito pelo território de um 

Estado, ou na passagem de um para outro, sobre produ­
tos de outros Estados da República, ou estrangeiros, e 
bem assim sobre os veículos, de terra e água, que os 
transportem. 

11- Estabalecer, subvencionar ou embaraçar o 
exercício de cultos religiosos. 

IH- Prescrever leis retroativas. 

Art. 12. Além das fontes de receitas discrimiriadas 
nos artigos 79 e 91' é lícito à U niã_o como aos Estados, cu~ 
mulativamente ou não, criar outras quaisquer não cOn­
tra vindo o dísposto nos artigos 71', 91' e 11, n~' 1. 

A instituição do imposto de renda foi efetivada e o tri­
buto foi nomeado sob tal designação pelo artigo 3 I da 
Lei Orçamentária n~' 4.625 de 31 de dezembro de 1922, 
embora já viesse ensaiando os seus passos, primeirOS des­
de os primóidios da gestão de D. Pedro 11, nos idos 
1843 I! 844, como jâ ressaltamos, sob outros. "apelidos", 
rrias invariavêlmente lembrado e utilizado, quando da 
elaboração das leis orçamentárias, croniCamente deficí­
tárías, atrãvés dos dáis (2) Impérios e República, como 
iremos ver a seguir. 

Julgo importante, Sr. Presidente fazermos aqui uma 
retrospectiva histórica na busca das verdadeiras origens 
do nosso imposto sobre a renda, por ser o mesmo, não só 
o maior contribuinte do Erário mas por ser o grande ins­
trumento .da justiça fiscal entre nós, daí a impoftância de 
verifi-carmos toda as idéias e mecanismos que resultaram 
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na sua inStituição e nos aperfeiçoamentos que se lhe fo­
ram acrescentando até os dias atuais, vejamo$: 

Segundo os critériOs de avaliação de Amaro Cavalcan­
te e outros que escreveram a história dos tributos no 
Brasil, teria sido a primeira e objetiva tentativa de im­
plantar o imposto sobre a renda, ant~. "enorme déficit 
orçamentário, de 12.00.0.:000$000 (doze mil contos de re­

, is) constatado pela ('i' Comissão de Orçamento da Câma~~ 
ra dos Deputados, e diante do qual se propós o aumento 
de alguns tributos e a criação de o-utros". E, entre os no­
vos, pretendeu-se incluir o imposto de renda que incidi­
ria sobre: 
I~') Cada pessoa, nacional ou estrangeira, residente no 
Império-, cjue tivesse por sua conta casa de habitação ar­
rendada ou própria, ainda que nela não more, na razão 
de I I /2 a 4% do rendimento locativo anual. 
29) Cada pessoa, nacional ou estrangeira que exercesse 
no ImpériO qualquer iildústría, profissão arte ou ofício à 
parte as isenções legais; segundo -Uma fixa ou proporcio.:­
nal. A fixa até 2:000.1000 (dois contos de réis) conforme a 
importância comerci8.l das praças e -lugares em quefo~ 
rem exercidos; a proporcional à importância relativa das 
indústrias oU profissõe-s, alterando o Governo para este 
fim, o alvará de 20 de outubro de 1812 e leis posteriores. 

Como era de se esperar, manifeStaÇões pró e contra fo­
ram desfilando em face a proposta, para no final 
arquivã-la, mas creio que valeria a pena destacar o con- -
ceito emitidO-por--algumas figuras eminentes da époc~: 

O Visconde de Jequitínhonha, argumentou;, .. A arre­
cadação (do imposto de renda) oferece algumas dificul­
dades, mormente a princípio; m-as em algumas nações a 
boa fé dos contribuintes diminui em grande parte esse in­
coveniente; e a b_oa fé nasce da ilustração do povo sobre 
a necessidade do imposto e sobre o seu bom emprego, 
que deve ser como semente lançada em terra fértil" e 
prossegue Jequitinhonha;. "Talvez que entre nós, não só 
a boa fé de alguns mas também a basófia de outros tor­
nem fâcil e produtiva a arrecadação. Sim; entre nós hã 
muita gepte, que antes quer parecer rica do que confessar 
que é pobre-." 

Já o Visconde de !taboray (Joaquim José Rodrigues 
Torres) considerando a sistemática injusta, pOicjue atin­
giria desigualmente, e não proporcionalmente aos have­
res e sim sobre as necessidades de cada família, propu­
nha, fosse tributados, os juros das apólices sobre a dívida 
pública em igualdade a toxa sobre os dividendos das so~ 
ciedades an6nimas. 

Novo projeto em 1883, mas, mais uma vez, não foi 
aprovado. 

Em 1891, já proclamada a Repúb!ica terido Rui Bar­
bosa assumido o Ministério da Fazenda, volta o imposto 
de renda ao debate, desta feita abordado e justificado 
pela clareza e concisão, frutos da privilegiada inteligên­
cia do Ministro, mesmo assim não logrou aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre senador Octávio Cardoso. {Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
recordo-me, com viva emoção, a expressão de espanto de 
um geógraío americano ao pisar, pela pirmeira vez, o 
nosso solo. Olhou para o céu, franziu os lhos para se 
proteger do sol, voltou suas vista para o horizonte, 
encarou-me de frente e desabafou;. "É inteiramente in­
compreensível, para mím, que vOCêS, brasileiros, não se­
jam o maior produtor mundial de gêneros alimentiCÍÕs". 
E quedou-se num silêncio contempliltivo. -

Esse americano, com certeza, Sabe quase tudo sobre 
clima e solo. Faltou-lhe, no entanto, a compreensão de 
que na nossa agricultura todos mandam, menos o Minis­
tro da Agricultura. 

É isto que está dizendo a Comissão Pró-Plantio de ci­
dade de Formosa, levando uma denúncia de nível nacio-

DIÃR!O DO CONGRESSO NAÓONAC(Seção I!) 

na!, exigindo a volta do Ministério da Agricultura como 
reãl responsáVel pela política agrícola do PaíS. · 

E verdade que as ~ecisões pertinentes à política agríco­
la são tomadas por autoridades não djretamente ligadas 
a ~te setor de nossa economia, sob pressão de fatores 
conjuntuni.is e, por iSso mesmo, nem sempre congruentes 
com as aspirações dos agricultores. Haja vista a Carta de 
lntenções endereçada ao FMI, na qual os Srs. Ministros 
da área econômica se comprometem a eliminar gradual­
mente o subsídio do crédito agrícola, numa época em 
que o setgr agrário vem experimentando um processo 
cO_iitínuo de descapitalização e, em outras partes do 
rrlllndo, observamos um significativo incremento do am­
paro e do subsfdio à agricultura, quer de forma direta ou 
indireta; os pa"íses desenvolvidos manipulando, sistema­
ticamente, os preços internacionais dos produtores agrí­
colas, sepultando, de vez, o livre comércio neste setor. 

É verdade, também, que no início deste mês o Sr. Nes­
tor Jost, Ministro da Agri_cultura, apesar de suas indis­
cutíveis qualidiláes pessoãis de dirigente que se empenha 
na boa solução dos problemas afetos a sua gestão, teve o 
seu Ministério nOCaUteado Pelo Conselho MonetáriO 
N acionai, mostrando mais vez o desprestígio, a fragilida­
de e a distância em que é manfido o Ministério da Agri­
cultura das suas decisões naturais. 

_ Ef!_tão, _é p_r~~iso que os produtores rurais parem mo­
me~taneamente de produzir, coloquem suas máquinas 
nas esfradas, ma"rchem com seus- ~ialores para as ruas 
das cidades, cobrindo com a força física de seus instru­
mentos de trabalho, a ausência deplorável da força polí­
tica. 

Será preciso parar a produção agrícola, provocar _o 

caos econômico e social, escasseando os alimentos bási­
cos e aumentando os seus preços, para acordar o Gover~ 
no do seu torpor irresponsável, para não dizer de sub­
missão ao FMI? 

Como produtor rural e como repres_entante desse povo 
que paga o preço dos desacertos governamentais, apoio 
integralmente o movimento desencadeado pelos produ­
tores rurais; louvo o acerto da decisão corajosa de parar 
de produzir; decisão corajosa de colocar suas máquinas 
nas vias públicas, assumindo a denúncia oportuna e re­
querendo, em extremo, ·a cumprimento das medids cabí­
veis. 

O VBC (Valor Básico de Custeio), "isto é, o cálculo do 
v-alOr de custo máximo de todos os serviços e insumos 
para plantar e colher um hectare de cada tipo de cultura, 
não atende a necessidade e está sempre defasado na reali­
dade, 

Na verdade, aqui na região do DF o custo de um hec­
tare de soja é de CrJ 600.000,00 e o VBC oficial ê, em 
média, Cr.$ 407.000,00 hectare, e os bancos só financiam 
40 a 60% desse valor, dependendo do tamanho da lavou­
ra.. O VBC do milho é da ordem de CrJ 300.000,00- poi 
hectare, e o custo real é cerca de CrJ 500.000,00. 

Além de tudo, a liberação em 4 parcelas não corres­
pOnde ãs necessidades- 0_0 agricultor. Tudo isso, precisa 
ser lnudado com urgência. 

O solo tem que estar preparado até o começo das chu­
vas. Temos, para isso,esse resto do mês de agosto, se­
tembro e talvez, se não chover, o mês de outubro. Depois 
que as chuvas iniciam, praticamente os trabalhos de pre­
paração do solo são suspensos. O Governo precisa olhar 
a gravidade desse fato: o pessoal tem medo de plantar e 
depois ter -que entregar tudo o que tem, seus instrumen­
tos, a sua terra, para pagar por uma situação absoluta­
mente aiiõrn1ai. 

Mas a direção suprema da economia- SEPLAN­
não admite falar em subsídios ou facilidades aos produ­
tores. Entretanto, as grandes empresas multinacionais 
têm, em muitos casos, gordos subsídios de tarifas privile­
giadas de consumo de energia elétrica para suas indús­
trias ( ver contratos das produtoras de alumínio com a 
Eleironorte, na USina de Tucuruí), e de tarifas d_e trans­
porte rebaixadas (ver o transporte de minério de ferro do 
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grupo Hanna na Estrada de Ferro Central do Brasil)que 
é uma das cãusas, talvez uma das mais importantes, do 
déficit permanente em que vive a Central do BrasiL 

Com muito orgulho e satisfação, para este movimento 
pacífico, ordeiro e objetivo, testemunho do amadureci~ 
menta político e econômico do nosso produtor rural, 
desde já coloco esta tribuna ao seu inteiro dispor. 

Já que o problema não recebeu nenhuma solução dos 
setores competentes do Governo, é preciso mesmo que 
os produtores e o povo em geral denunciem a urgência e 
a importância das medidas requeridas, dizendo um basta 
á procrastinação irresponsável; um basta á inversão de 

valores sociais e econômicos; um basta à dependência do 
FMI. 

Sr. Benedito Ferreira - Permite V. Ex• um aparte? 

Sr. MAURO BORGES -Com muito prazer, Sena­
dor Benedito Ferreira. 

Sr. Benedito Ferreira- Eu quero trazer a V. Ex~ a mi­
nha: solid<:1:riedade,a Solidariedade, da causa que V. Ex• 
defende, mas eu gostaria, também de fazer algumas colo­
ca_ções, se V. Ex•_ me permitisse, uma vez que, de tudo o 
que eu pude recolher, como homem afeito e dedicado 
visceralmente ao trabalho da terra, tudo o que pude 
constatar é que o subsídio que V, Ex• reclama, porque há 
para outros setores e não para a agricultura, de certa for­
ma, foi para nós como óleo canforado, -eu já usei esta 
fig-ura antes, - um óleo canforado para tratar de um 
cardíaco, porque, a pretexto de que a atividade era subsi­
diada pm juros, mantinha-se os preços achatados. E, 
com o que, cerca de 29%, em São- Paulo. Foi o máximo 
que se atingiu nas pesquisas do Instituto de Economia 
Agrícola, de São Paulo, por sinal, muito bem organizado; 
o máximo de produtores rurais beneficiados pelo crédito 
rural, em São Paulo, foi 29%. Então eu creio que, em mé­
dia nacional, não daria 20%. 

O SR. MAURO BORGES ~ l': possível. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas, veja V. Ex• que, se 
20% era beneficiado, 80 produzia com recursos próprios. 
Então, nós éramos engodados, a pretexto de termos o 
subsídio através dos juros, acabávamos vendendo a nos­
sa produção por preços achatados, e a desculpa moral, a 
desculpa política da fixação do preço mínimÓ, era a de 
que a agricultura se beneficiava com juros negativos. De 
sorte que, realmente, eu prefiro que se continue com essa 
política, sem subsídios para a agricultura, mas que nos 
assegurem- preços realmente compatíveis com o sacrificio 
da produção. O mal, nobre Senador Mauro Borges, é 
que, veja bem V. Ex~: se nós compararmos o preço do 
boi, e hoje o nosso nível de educação é tão baixo que, 
mesmo as pessoas t~oricamente esclarecidas no Brasil, 
quando se fala em custo de vida só se lembram de comi­
da, como se o item alimentação fosse tudo, como se o ser 
humano, que hoje tem milhões e milhões de coisas e bens 
colocados à sua disposição, Vivesse só de comida. Mas, 
na realidade, só se preocupam com a comida e aí é que o 
roceiro entra bem, porque demagogicamente os nossos 
governantes só se preocupam em achatar o preço da co­
mida. Mas, na realidade, no caso do boi, o tecnocrata, o 
homem que não conhece a realidade da nossa agrope­
cuária, se se comparar o preço do boi, nos últimos dez 
anos, com o dólar, realmente a arrobado boi está acima 
dá-dólar nos últimos dez anos: se comparado então com 
a correção monetária, o ORTN, aí nem se faJa, realmen­
te a arroba dá-boi subiu muito mais. Mas, conhecessem 
eles a realidade, a outra face da moeda, que é o custo de 
fatores, que é a sucata humana que sobrou lá no campo, 
que de homem só tem a caricatura, porque desnutrido, 
depauperado, filho de homens que sofreram muita ma­
!ária, muita verminose, enfim, um restolho humano que 
pouco ou nada produz, e eu vou dar a V. Ex f- um dado só 
para encerrar o meu aparte, que já vai longo; quando eu 
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cheguei no extremo norte de Goiás, os primeiros qui~ 
nhentcs alqueires de mato que derrubei, a machado, 
para formar cãpim, vez que era impossível pensar~se em 
lavoura naquela época, porque nem estrada tínhamos 
por lá, e isso, alias, eu o fiz, ao dizer que nem estradas 
tínhamos porque--a responsabilidade era do Governo e, 
por sinal V. Ex• foi nosso Governador_ e hom GovernaM 
dor, principalmente para o norte de Goiás àquela época, 
porque foi um dos primeiros a levar alguma coisa em ter­
mos de realização para aquela região. Mas, quando eu 
me reporto ao fato de não ter estradas ê porque, real­
mente, o Brasil inteiro não tinha estradas naquela época. 
Mas, fomos formar os primeiros alqueires de mato e eu 
pagava vinte serviços para o empreitero por alqueire de 
mato derrubado: ele lucrava quatro. Em média quatro, 
porque os homes que trabalhavam na agricultura naque­
la época, ainda eram homens capazes de produzir algu­
ma coisa; não tinha sido atraídos ainda pelas luzes da ci­
dade, pelas promessas e pela nossa demagogia eleitoreira 
em dar tudo para o homem da cidade. Mas, a verdade é 
que naquela época ainda derrubava-se um alqueire de 
mato com dezesseis serviços, hoje, nobre Senador Mauro 
Borges, eu precisaria-que õs nossos tecnocratas anotas­
sem esse fato, V. Ex~ não consegue a empreitada da der­
rubada de um alqueire de mato na minha região por me­
nos de sessenta serviços. Porque a sucata humana que 
presta serviços hoje na área rural, que não teve nem âni­
mo para vir para a cidade, porque aqueles que tinham 
um pouquinho de ãnimo correi-arri p·ara as cidades, veio 
em busca do_seu lucro, porque o lucro era carreado para 
as cidades, veio perseguindo o seu suor e o fruto do seu 
trabalho para ser favelado, para ter, muitas vezes, a sua 
família se prostituindo aí nas favelas, mas, desgraçada­
mente, veio. Eis a questão. Logo, se V. Ex• verificar que 
em 1963 eu formava um alqueire de capim colonião no 
norte, com o dinheiro de um bezerro e ainda sobrava tro­
co, hoje se Olhar que o bezerro está a 250 mil cruzeiros, e 
se comparar com o dólar, verificar~se-á que o bezerro es­
tá acima do dólar; se compararmos com a ORTN o 
preço do bezerro .está acima da ORTN, como também, 
de fato, está a arrobado boi, a arroba da carne, mas, na 
realidade, hoje, com dois bezerros eu não formo um al­
queire de capim. Eu gostaria de saber com que- magia, 
com qual química é possível produzir bezerro ou boi sem 
pasto. Daí, nobre Senador Mauro Borges, o problema 
da agricultura e da pecuária brasileira precisa ser repen­
sado, repensado com os pés no chão, não de maneira 
aleatória como se faz, muitas vezes, nos gabinetes refri­
gerados. Por todas essas razões é que aplaudimos o extir~ 
pamento desse câncer qüe nos corrofa, qüe era o chama­
do crédito subsidiãdo, que era a desculpa, que era a más­
cara, que era o engodo, que permitia e permitíu-a-escra­
vização da agricultura, até torná-la tão descapitalizada 
como está. Mas, deve-se levar a sério, porque podemos 
ser, temos condições de ser os grandes provedores de ce­
reais do mundo, os mitigadores da fome mundial. Nós 
estamos caminhando celeremente para sermos um gran­
de importador de gêneros alimentícios. Muito obrigado 
a V. Ex•. 

O SR. MAURO BORGES- Agradeço o aparte de V. 
Ex~, que é muito objetivo, e parte de um homem qUe CO-­
nhece, por experiência própria, o que é a atividade agrí­
cola e pastoril. 

Entretanto, devo esclarecer a V. Ex~ que certos erros 
não justificam 6utros. O fato, por exemplo, de que a mi­
noria dos agricultores são atendidos pelo crédito rural e 
esses levam quase todo o dinheiro, quer dizer, era uma 
minoría que abarcava no passado, tinha quase todos os 
recursos que havia para o .crédito rural, e a grande massa 
não era atendida de forma alguma. Então, eu acho que, 
realmente, o subsídio não é um camiriho permanente, 
não é um bom caminho. Mas, acontece que há pequenos 
lavradores que não têm condições absolutamente de 
aplicar recursos próprios que ê _o que eStá acontecendo 
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agora, sobretudo com os grandes plantadores, os gran­
des lavoureiros como se diz. Então, o pessoal miúdo, es­
ses lavradores que só têr:ri um tratõi e arrendam muitas 
vezes a terra, se não houver um crédito mais fácil para 
eles, eu já não digo pa"ra os grandes, rriaS pelO menos 
para os pequenos, com certas facilidades, pode até não 
ser um rebaixamento tão grande dos juros, que eu acho 
necessário, pode até não ter outras vantagens, mas indi­
retamente há várias formas de subsidiar. V. Ex• sabe que 
nessa região nossa, de solos ácidos, é impossível fazer 
certos tipos de lavoura, sem a calagem pesada, pois cal­
cário custa muito caro, e o Governo poderia fazer uma 
série de isenções e até dar. Eu acho que se o Governo 
praticamente vendesse isso pelo preço do custo ou abai­
xo do custo seria um grande negócio, e faCilitaria tre­
mendamente os agricultores, sobretudo aqueles que vão 
plantar soja, ou milho, enfim culturas que requerem um 
solo menos ácido. Mas o que é fato é que a maior parte 
dos plantadores, hoje, no Brasil não têm mais recursos, 
estão exauridos. Então, é precíso que o crédito venha de 
forma mais facilitada, e que depois haja lugar onde guar­
dar, isso é uma forma indireta de subsídio, evidentemen­
te guardar, armazenar, silar a sua produção em con­
dições mais favoráveis, com garantias de que elas não fi­
quein expostas às intempéries. E ainda mais, ainda uma 
questão a que V. Ex• se referiu, e que é fundamental, a 
questão de preÇos, a _seguran-ça de ter um preço. Mas 
nada funciona, os preços são completamente defasados 
dà-fealidade. No momento o preço" da soja está pratica­
mente o mesmo do ano passado, e quem é que manipula 
os mercados internaciOnais? 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite-me V. Ex• um 
apa~te? 

O SR. MAURO BORGES- Pois não, ouço V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu tenho, desgraçadamen­
te, uma pêssima notícia; na realidade a soja, hoje, está 
quatro mil cruzeiros a menos por saco do que na época 
de ele ser plantado. Com a euforia da exportação - e 
este é um dos aspectos mais graves e é possível que V. 
Ex• vá. abordá-lo-- nós estamos caminhando para ficar 
sem agricultura de subsistência: Os preços de fatores 
hoje chegaram a um nível tal, pelos meus parc-os conheci­
mentos, que a única agricultura que está remunerando 
hoje, e s_uportando todos os encargos a que ela estã sujei­
ta, é a da soja, por causa da exportação. V. Ex•, se for 
examinar o que dá uma gleba de um alqueire plantado 
em arroz, não tirará nunca os custos aos preç_os que es­
ião sim-do VeriOidoS, mas nem áe longe. 

O SR. MAURO BORGES- Absolutamente, não ti~ 
ra. Além do mais há uma certa retração da demanda por 
falta absoluta de recursos; o povo brasileiro está cada 
vez mais subnutrido. Aparentemente, às vezes, há certo 
excesso de produção. Isso não existe, o que existe é falta 
de demanda: o povo está tomando uma colher de sopa 
de leite por dia, não come carne, não conre peixe, come 
poucos ovos, de maneira que a situação é desgraçada. 
Não adianta apenas facilitar o aumento da produção.~ 
claro que isso é fundamental, produzir, ter o que vender 
ao povo. Mas é preciso, além disso, criar outros mecanis­
mos para que quando houver uma abundância de safra o 
povo possa beneficiar-se disso com o rebaixamento do 
preço. ·Nós não vemos isso. Nós vemos que quando há 
uma grande safra no País, de um modo geral, não há um 
queda nos preços, quer dizer, a parte de- comercialízação 
é que precisa ser examinada e melhorada para que os be­
nefícios de uma boa safra cheguem até o consumidor. 

O Sr. Benedito Ferreira - É verdade, nobre Senador 
Mauro Borges. Na verdade nós não temos tido grandes 
safras. Parece que, no Brasil, Deus dá a farinha e o diabo 
leva o saco, porque quando nós tivemos excedentes de 
milho para exportar vieram as cheias e destruiram três 
milhões de toneladas que seriam excedentes lã no Sul, e 
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acabmos passando aperto para entregar 600 mil tonela­
das de milho que vendemos à Rússia. Vendendo o milho 
na planta, tínhamos excedentes, de fato, nos armazéns; 
milho ardendo, inclusive em Goiás tínhamos milho es­
tragando nos armazéns e, por desgraça nossa, passamos 
aperto para entregar o milho. Mas, a realidade é que nós 
não temos tido grandes safras. Não temos tido grandes 
safras exatamente por isso, porque não há remuneração. 
Eu acho que V. Ex• conhece o estudo do ENDEF e eu já 
o trouxe aqui, ao conhecimento da Casa. A demagogia 
de cortejar determinadas áreas do País, aquelas áreas 
que mais pressiOnam o Governo, faz com que se pi'õduza 
um paradoxo i~crível neste Pals: Santa Catarina, Paraná 
e Rio Grande do Sul - que têm a hegemonia da pro-

- du_ção de grãos desse País, produzem a quase totalidade 
dos grãos desse País em termos absolutos - consome 
grãos muito mais caros do que p Rio de Janeiro e 
Brasília. Está lá, no estudo do ENDEF. Os consumido-: 
res _desses três Estados produtores dos grãos pagam de 30 
a 40% mais caro por quê? Porque desgraçadamente esta­
mos vivendo o regime do distributivismo; todo mundo_ 
quer fazer cortesia c_om o dinheiro do contribuinte, todo 
mundo quer fazer bonito corri _o dinheiro _dos impostos. 
Então é muito fácil, através desse famigerado orçamento 
monetário, custear essas coisas e Cortejar aqueles que po­
dem pressionar mais e fazer maior alarido nos ouvidos 
dos governantes. Então as populações de Brasília e do 
Rio de Janeiro, segundo os estudos da ENDEF,- não 
são as de menor rend~, são todas as faixas salariais de 
um a vinte salários míninos ou mais, -sempre compra­
ram e pagaram pela alimentação, em média, 30 a 40% 
menos. Eu poderia ter buscado Goiás, mas apresentei 
exatamente os três Estados maiores produtores de grãos 
para a comparação, e eu pude constatar isso; as popu­
lações do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, 
apesar-de serem os grandes produtores, dispendem 30, 
40%, em média, a mais de sua renda familiar, com ali­
mentação do que o povo do Rio de Janeiro ou Brasília. 
De maneira que a situação é muito séria. Mas o grave de 
tudo isso é que tem sido feito às custas do roceiro, às cus­
tas daquele que nunca chegou ao Banco do Brasil, por­
que aquele que nunca Já chegou tem que vender na rama. 
Ele não tem dinheiro para custear a colheita, então ele 
vende ao atravessador, vende baratinho, pelo preço 
mínimo, é obrigado a entregar a sua safra muitas vezes 
antes de colher, daí por que sempre fui contra aquilo que 
chamo de óleo canforado, o crédito subsidiado, que é en­
godo, tapeação. 

O SR. MAURO BORGES ~Se o doente está a mor­
rer, multas vezes o óleo canforado é a solução. Então, 
em termos permanentes, acho que não há necessidade de 
subsídio também, mas me refiro à situação de crise na­
cional que estamos passando e que se não houver uma 
melhoria de condições para o agricultor vamos parar e 
com resultados imprevisíveis no campo social. 

O Sr. Benedito Ferreira - Realmente, não há o que 
discutir com V. Ex• sobre esse aspecto, não há como con­
testar. Só queria enfatizar betn essa distorção que levou a 
agropecuária à sua exaustão completa e até mesmo a 
ad_o_çào dessa medida, de se eliminar o crédito SUbsidia­
do, deveria ter sido gradual; deixar que a agricultura e 
pecuária se capitalizassem. Mas não, quando ela estava 
lá no fundo do poço tirou-se-lhe a escada e ela ficou pen­
durada na broxa. 

O SR. MAURO BORGES- Outro fator, como digo 
no meu discurso; V. Ex• deve ter notado essa questã.o de 
retirar teimosamente, radicalmente todo o subsídio da 
lavoura quando se mantém ainda subsídios enormes a 
outros setores, sobretudo à indústria, às multinacionais 
como falei: o Grupo Hanna transporta seu minério de 
ferro para exportação com tarifas ultraprivilegiadas o 
que contribui para o déficit da Central do Brasil, assim 
como os contratos das grandes empresas produtoras de 
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alumíniO, -em que a eletricidade é altamente subsidiada, 
sendo o maior insumo para produçãO- de alumínio. -

O Sr. Benedito Ferreira - 50% disso. 

O SR. MAURO BORGES- Exatamente, Nos obri­
garam a construir Tucuruí mais para eleS do que para 
nós próprios para terem oportunidade- de produzirem 
com grandes lucros. 

Concordo com V. Ex', em tese, de que a solução do 
subsídio não deva ser permanente, mas estamos vivendo 
um momento grave, um momento de transição e vejo o 
pessoal sem condições, sem recursos, preços absoluta­
mente extorsivos para os insumos agrícolas, para os adu­
bos. QUailto à questãõ- dos agrotóxicos, os inseticidas, õS 
fungicidas, nem sefal3~ Quem quiser preservar a sua la­
voura e_ cai na maneira de utilizar esses elementos que a 
ciéilcia colo"ca à disposição do homem, aí não lucrará na­
da. b preferível que ele se contente em ter uma produção 
menor porque, pelo menos, ficará"tranquilo de que ela 
não vai lhe dar tanto prejuízo como daria se utilizasse 
dos recursos que a ciência coloca à disposição do ho­
mem. 

Enfim, V. Ex' concorda -creio eu, pelo que disse­
que não há uma política agrléola -no País satisfatória: 
Embora errada, não há uma atuação justa, constante, 
que não cause sobressalto aos agricultores. 

Outro fator que afeta também a nossa prodt.içãO,­
sobretudo quando ela se destina às exportações: talvez o 
item mais caro na composição de -Preços dos nossos pio~ 
dutos, tanto para o consumo das nossas cidades, como 
para os mercados externos, é o custo elevadíssimo dos 
transportes. Nós plantamos a um preço relativamente se­
melhante o da maior parte das nações, mas o custo- do 
nosso transporte, da área de produção para a área de 
consumo, é dos maiS cãros do mundo. Isso cria dificul­
dades muito grandes para a nossa competição nos mer­
cados mundiais. 

Vou encerrar o meu discurso, agradecendo os apartes 
muito ilustrativos de V. Exf- e peço ao Sr. Presidente que 
inclua nos Anais, junto ao meu discurso, uma carta. aber­
ta â Nação, feita pelos agricultores da região geoeconô-
mica de Brasília. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERir(FSJi.~-­
MAURO BORGES EM SEU D!SCURSÔ: 

CARTA ABERTA À NAÇÃO 

A classe rural, em especial os produtores de grãos, vem 
através desta levar ao· conhecimento do povo brasileiro 
sua total inconformidade pelas medidas adotadas pelas 
autoridades no que se refere à política de preços, custeio 
e de maneira geral, a desastrosa ingerência dos setores 
tecnocratas, insensíveis aos verdadeiros- reclamos do se~ 
tor agrícola nacional. 

Como ê do conhecimento público a retirada dOs subsí~ 
dias à agricultura, sob pressão dos órgãos inte:rnacio~ 
nais, se processa de forma violenta e intempestiva. A 
classe, em si, está consciente do que representa o subsí­
dio a uma atividade cujos recursos, em sua·maioria, se 
originam do orçamento da União e repassados à popu­
lação. Essa retirada não seria entretanto, tão dolorosa 
não fora a ineficácia das medidas compensatórias, priri--­
cipalmente sobre o consumidor, com a elevação violenta 
dos preços dos gêneros alimentícios sem a conseqiiente 
equivalência salarial e ao produtor agrícola, porquanto 
os preços não acompanham a inflação e a elevação des­
cabida dos custos dos insumos, principalmente nas re­
giões da nova fronteira agrícola, o Centro-Oeste brasilei-_ 
ro. 

Mas não bastou a retirada inadequada do subsídio à 
agricultura. A insensibilidade de quem dirige os destinos 
de tão importante setor da vida n8.cionai ê preocupante, 
impondo restrições amplamente conhecidaS da opiniãO 
pública. 

A falta de recursos para comercialização das safras 
que, mesmo com a ameaça de demissão do atual Minis­
tr~ da_~gricultura, não foram concedidos.; preços conti­
dos dos produtos agrícolas, apesar de uma inflação de 
230% originando o boicote do arroz do Sul do pa[s e a in­
solvência de grande parte dos produtores, em safra ma­
gra, não estâ atendendo seus compromissos;·a ínoportu­
na interferência governamental na exportação e impor­
taÇão de produtos agrícolas; a agricultura dirigida para 
produção de excedentes exportáveis em detrimento do 
consumidor interno. Diariamente a nação presencia a 
·miTdança de regras, estarrecida, Clie8;ãndo a triste con­
clusão, que já não basta a dívida externa, dita eterna, 
perdemos também a soberania para o FMI. 

É preciso que a nação brasileira, mais d_o que nunca, 
atente para o crítico momento porque atravessa a classe 
produtora com conseqílências irreparáveis e iflConlornã­
veis, já que todos os caminhos indicam a parada total 
das meios de produção agrícola. 

Por outro lado, alertar para o dilema com que se depa­
ra a classe na atualidade; ou pára de plantar a fim de evi­
tar a insolvência, gerando escassez de gêneros de primei­
ra necessidade, que deverão ser buscados. "lá fora" à cus­
ta de dólares que representem o suor do brasileiro, ou 
atira-se numa aventura de onde jamais poderá voltar, 
adiando, por mais um ano, a falênciade todo um setor, 
que atê nOsSos dias vetTI\:uportando os desmandos de 
uma política agrícola míope e" lesiva à seus interesses. 

Coinprorriete-se a classe produtora de gãos de concor­
rer p<irã ·uma-safra nonTial, na esperança de que, os pró­
ximos dirigente da Nação comprometam-se, formal e 
publicamente, Com a classe~ compor de imediato junto às 
suas equipes~ um grupo de trabalho para o estudo e a 
viabilidade das pretensões dos produtores segundo a 
Càr"ta de Reivíndic'aç.ões que faz parte desta. Por outro 
lado, pressionar, de forma substantiva as atuais autori­
dades, para o atendimento das pretensões mínimas exigi­
das pelo "Pró-Plantio". 

Brasília - DF, 12 de agosto de 1984 
Comissão, .. Pró-Plantio'' 

Distrito Federal 

PROGRAMA MINIMO DE URGENCIA 

1 -Prorrogação imediata dOs débftos dos produtores 
agrícolas que não conseguiram liquidar seus fínanda~ 
mentes por frustração de safra - regiões específicas -
ou por inCa.pacidade financeira face a preços contidos ar­
tificialmente efou elevados encargos mais insumos, que 
inviabilizam a liquidaç~o dos financiamentos. Prorro­
gação com juros subsidiados e prazos não inferiores a 
três anos. 

· 2- Correçã()_ de preços mínlrpos atribuídos aos pro­
dutOs agrícolas, mensalmente, de acordo com o custo 
efetivo dos insumos ou de ORTNs. 

3- Liberação - dentro de cronograma têcnico -
dos crêditos co-ntratados e que estes permitam - no 
mínimo- o pagamento dos insumos básicos (sementes, 
adubos e defensivos), integralmente, indf:pendçnte de 
CJãssiticaÇãÕ -de produtores; - -

4- Cumprimento da Circular do BACEN de n\1 706, 
que dispensa de aval os financiamentos agrícolas; 
5- Recuperação por parte das cooperativas de pro­

dução, dos débitos de associados produtores, representa­
tivos da aquisição de defensivos aplicados na safra 
83/84, considerada parcela de recursos próprios, ilâO-sal­
dados devido a frustração ejou juros cobrados por estas 
entidades, acima da- capacid~iCie de _p-ã.gainento dos pro­
dutores rurais, face aos preços defasados dos produtos 
agrícolas; 

6 - Definição de uma política agrtcola nacional, 
evitando-se-de5tã forma as constantes mudanças que de­
sestabiUzam o setof de produ.âo, 9-colhendo as sugestões 
apresentadas no recente SemináriO dãs Cooperativas de 
Agropecuárias Brasileiras. 
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Comissão "Pró-Plantio" 
Distrito F"ederal- agosto/1984 

MOVIMENTO "PRÓ-PLANTIO" DOS PRODUTO­
RES 

DA REGIÃO GEOECONÓMICA DO DF 
PRODUTOR! 

PENSA BEM ANTES DE COMPROMETER 
TEU PATRIMÓNIO! 

SE O GOVERNO NÃO ATENDER 
NOSSAS REIVINDICAÇÕES 

PLANtE MENOS-
SEM USAR DE FINANCIAMENTO! 

LOCAL DE REUNIÃO: 
Sindicato Rural de Brasíli;. 

O SR. PRESIDENTE (Almír Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOAéYR DALLA (PDS - ES. Pronuncia o 
seguinte ·disCurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vive a nacionalidade uma das mais importantes qua­
dras de sua história. Múlfiplas e de diversificadas ori­
gens, as questões nacionais assumem compatível grau de 
discussão com o estádio de ·evolução da ordem democrá­
tica. 

Revigoram-se as estruturas de representação dos di~ 
versos segmentos da vida nacíonal, ao tempo em que o 
exercício político da ação comunitária conquista maior 
espaço e desenvoltura, reorganizando-se em plena con­
sonância com o nível das aspirações defendidas. 

Fortalece-se, por seu turno, a ação do Poder Legislati­
vo, reassumindo gradualmente o papel que lhe pertence 
no amplo cenário dos debates públicos e nos rumos daS 
decisões políticas. 

De forma muito característica, a sociedade contempo­
rân_ea experimenta notável ritmo de transformações for­
jãdas no limbo de um procCsso econômico curiosamente 
mesclado de comportamentos antagônicos de expansão e 
de recessão. 

De contorno político e cultural, um denominador co~ 
mUm- subjaz aos diversos matizes da ação produtiva, in­
dentificando fatores e delineando aspectos íntimos às 
mudanças profundas, desencadeadas por fenômenos so­
ciais. 

Destacamos, objetivando especial tratamento, o recru­
descimento, em crescente escala, do fenômeno do êxodo 
rural, por entender:mos que, associado a ele, tantos ou­
tros assumem derlvação espontânea e episódica, num in­
contido encadeamento de transformações comporta­
mentais, com illquietantes respostas para a manUtenção 
dl! ordem coletiva e a justiça social. 

-Não se trata, obviamente, de manifestação de idade 
recente. Suas condicionantes há muito são do amplo co­
nhecimento das administrações governamentais, dos so­
ciólogos, historiadores e tratadistas. 

A irresistível atração que a cidade_ sempre exerceu 
sobre o habitante do campo, sobretudo, as populações 
mais jovens, fascinadas pelos apelos do progresso, nota­
damente, a partir _cj_Q avan_ço dos sistemas de comuni­
cações, no País, acentua, historicamente, o_ peffil da 
complexa problemática onde se encontram ameaçados 
os destinos de populações inteiras que perseguem melho­
res condições_ de vida e tr?balho. 

Entendemos, em contrapartida, que, se observada de 
forma isolada, a atração pela vida da cidade não deve ser 
re_sponsabilizada pelo desequilíbrio das relações urbano­
rurais. 

Atentando para a observação de estudiosos, cidade e 
campo, ao tempo em que se opõem, completam-se nane­
cessária confluência das' atividades de produção e coõsu­
mo, fortalec(;OdQ_ ª a,mbivalência dos planos distintos e 
das ações comunitárias. Daí, um plano encontrar~se im­
pedido de absorver o outro, sob o risco d~ se,. anularem 
gradualmente, com o rompimento de toda estrutura ori~ 
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ginária em que se assentam a organização de vida e a di­
visão de trabalho. 

O êxodo rural, provocando o super-populismo nos 
principais centroS metropolítanos do País, são o exemplo 
e o retrato do ciclópico desvio de estrutura que ficou en­
tão gerado. De um la_do: marginalidade, violência, sub­
nutrição, fome, subemprego, desemprego, submoradia, 
analfabetismo, altos índices de mortalidade infantil. Pelo 
outro: insegurança, insuficiência de transportes, de aten­
dimento mêdico e hospitalar, de atendimento educacio­
nal e sanitário. Acresce uma terceira face d_o desvio: a di­
minuição da oferta _de alimentos, aumento do custo de 
vida e maior estíinuto inflacionáriO.-

Os dados estatísticos Se -qferecem assustadores. O pro~ 
gressivo ritmo da concentração populacional periférica, 
ameaçando a estabilidade dos núcleos urbanos, torna-se, 
hoje, um dos maiores desafios impostos à política gover­
namental. 

Nesse gigantesco quadro de desajustamento, ambas as 
estruturas estão sendo profundamente violentadas. O 
homem do campo, forasteiro -maltrapilho, despreparado 
para a concorrência urbana, transforma-se num errante 
por profi~;sào, desagregado de suas origens e tradições, 
marginalizado no agressivo contexto social onde foi bus­
car apOio, Proteção e opOrtunidade. 

Estrangeiro em sua pátria, infeiíorizado em seus valo­
res, tenta resistir; 3.írida que na misêria, padecendo com 
uma n1,1merosa família dificuldades de toda ordem, mo­
ral e materiaL 

A desventura e o abandono, entretanto, não o impe­
lem ao retorn_Q._Pouc_os são os casos. o-·c:ótdlito e.m que 
se coloca seria capaz de demovê-lo do propósito-de per­
seguir a realidade sonhada, não fosse a cruel perspectiva 
do isolamento rural que o aguarda e das privações que 
determinaram sua retirada. 

Observamos, com mãxima preocupação, o quanto a 
perda do controle do fluxo migiafório campo-cidade 
vem sendo capaz de atuar profundamente no metabolis­
mo geral do organismo da Nação, colocando sob risco a 
vitalidade das administraç:ões. Incontida, a "inchação" 
periférica avança sem fronteiras, esvaziando-se o campo, 
perdendo-se mão-de-obra agrícola de fundamental im­
portância para a economia regional, frustrando-se sa­
fras, sobrecarregando-se de problemas a extensão da 
vida urbana. 

Convencidos estamos de que, para tão complexa 
problemática, as soluções se oferecem, em correspondên­
cias, com ineVitáVel teor de exigências. O malogro de ten­
tativas simplistas explica-se tacitamente. 

Defendemos Srs. Senadores, que, em meio às alterna­
tivas que se propuserem à questão, a· valorização do tra­
balhador rural deverá constituir-se na idêia-força a im­
pulsionar estrategicamente as ações planejadora e execu­
tora. 

Seja-nos permitido argumentar, com máxima con­
vicção, que qualquer ideário-de trabalho não logrará êxi­
to, se não considerar, aprioristicamente, que a defesa do 
homem do campo deve organizar-se a partir do reassen­
tamento das populações retirantes nos meios que lhes é 
comum e familiar. 

Pregamos, com intransigência, o retorno do trabalha­
dor rural para o campo; mas, não o campo que fciftão 
inóspitO. Devolvê-lo tão-simplesmente à miséria de que 
vem tentando escapar, não seria a intenção para que es­
taríamos voltados. 

Objetivamos, Srs. Senadores, a geração de uma monu­
mental arregimentação de esforços, envolvendo todos os 
setores da vida __ nacional, em favor da viabilizaÇão de um 
criterioso p-rograma de ocupação de terras agricultáveis. 

Experiências isoladas, recentemente recolhidas do no­
ticiário, -em diversos Estados, particularmente no Rio 
Grande do Sul e Mato Grosso, demonstram, com ex­
pressivos resultados, que a montagem do esquema de 
reassentamento das famílias, em condições favõdíveis de 
exploracão da terra, coin apoio técnico e acompanha-
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menta ordenado, é, sem dúvid3. alguma, o caminho a Ser 
firmemente desbravado. 

Considerando-se as proporções em caQsa (porquanto 
ambicionamos reverter o processo do êxodo de popu­
lações inteiras), o desafio assume caraterísticas inespug­
návehi,_Para tanto, nosso plano de ação _se oferece igual­
mente grandioso e forte, abarcando perspectivas de es­
forço integrado de toda sociedade civil, órgãos públicos 
e privados e forças militares. 

Em harmônico exercício de elevado civi.Sinâ, imensas 
áreas de terra seriam transformadas em operosas fazen­
das, obedecendo esmerado planejamento que não se es~ 
gotaria no aspecto econômico da produção. A 
complementá-lo, todo um ordenamento básico de apoio 
aos núcleos rurais, a partir de escolas, posto médico, en­
treposto para comercialização de artigos impreSdridí­
veis, como produtos farmacêuticos, vestuário, calçados e 
muitos outros. Temos em vista que a valorização do ho­
mem do campo impõe a consideração de todos os fatóre_s_ 
que possam estimular sua efetiVa fiXação na terra, pro­
porcionando aos seus filhos a integração e o ajUstamento 
à experiência agrícola, incentivados pela suplementação 
de conhecimentos específicos extraídos de um trabalho 
bem orientado. 

Na linha de frente do projeto, um conclave de patrocí­
nios sob todas as form~s_e meios. O Exêrdto Brasileiro, 
com seus Batalhões de Engenharia e Comunicações; a 
Marinha do Brasil com seus Grupamentos de Fuzileiios 
Navais, apoio fluvial, quando necessário e assistência 
médica; a Aeronáutica, com toda sua potencialidade de 
transporte, rapidez de mobiltzação e apoio; órgãos 
públicos, com trabalho e experiência nO ·selOr, como a 
EMA TER, a EMBRAPA, o INCRA, o Ministério Ex­
traordinário p~ua ASsuntos FundiárioS ~ cada um ofe­
recendo sua quota de participação indispensável ao bom 
desempenho dos programas. 

Mediante tão extraordinária conjugação de esforços, 
em perfeita sintonia de comando e máxima fidelidade de 
propósitos, acreditamos poder alterar o curso da fluên­
cia migratória, corrigindo distorções do emprego da 
força rural, neutralizando as conseqüências multi­
direcionais que incidem malignamente sobre os níveis de 
produção e oferta de alimentos; equilibrando, ainda que 
em ritmo inlcíante, piidrões da distribuição de renda, 
com assegurada ampliação da oferta de emprego. 

O concurso, maciço e organizado, das unidade civis e 
militares deve.rá contai' com a coordenação, em nível 
mais alto, do Conselho de Segurança Nacional, haja vis­
ta o grau de relacionamento a ser mantido entre as diver­
sas instituições convocadas e a íntima ligação do Conse­
lho com todos os órgãoS militares e o Ministério Ex­
traordinário para Assuntos Fundiários. 

Nossa proposta, como pode ser apreendida, sugere, 
decididamente, a constituição de uma magnífica mobili­
zação civil e militar, jilmais antes realizada no curso da 
história pátria. 

Não se pretende trabalhar sob o perigoso rótulo de 
uma reforma agrária. Mesmo porque, trilhamos nessa 
idéia uma vertente anterior à apropriação da terra. Sob o 
regime de arrendamento, a redistribuição de terra passa­
ria por uma fase preliminar até serem definidos os ter­
mos da propriedade. Ao_ observarmos alguns resultados 
concretos do atual sistema reformador agrário, recolhe­
mos prova suficiente- de que não é capaz de fixar o ho­
mem no interior. 

Mesmo sendo proprietário, o agricultor encontra-se 
impossibilitado de realizar investimentos e, pór conse­
guinte, de proceder à boa utilização da terra. Vê-se 
forçildo a se acomodar ao sistema da cultura de subsis­
tência, atê o dia em que reSolve tentar a vida na cidade. 

Para a grande maioria de trabalhadores que nem terra 
possui, a erraticídade passou a ser o estado p~rmanente 
de vida, constituindo a grande massa dos contingentes de 
"bóias-frias", com a venda de mão-de-obra barata e o 
aceleranlento do desordenado processo da migração in-
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terna, sem falarmos no progressivo estímulo ao avanço 
das invasões em áreas periféricas e urbanas. 

Há que alterarmos, de alguma forma, as coordenadas 
desse fluxo. A expansão da agricultura sempre foi con­
dição de-· desenvolvimento. Desenvolvimento, no caso, 
deve ser entendido como participação global, preserva­
dos os níveis da remuneração do trabalho, da distri­
buição de renda e da conquista de melhor qualidade de __ 
vida. 

O agricultor, na realidade, sempre sustentou o fomen­
to industriaL O que mais se exporta no País ê de origem 
agrícola. A máxima que se repete há decênios ê a de que 
somos uma nação emihentemente agrícola. Entendemos 
que somos teoricamente agrícola, porquanto a prátíca 
ainda nos coloca numa posição de inferioridade, com 
níveis distantes dos ideais da produção. Não podemos 
mais adiar. A opção pela agricultura é a saída. 

As perspectivas de plena valorização do trabalhador_ 
rural conjugam~se eficazmente com as imposições ho­
diernas de maior intensificação do mercado exportador, 
e, sobretudo com as necessidades internas da operacio­
nalização de grandes extensões de áreas agrfcolas para a 
cultura de produtos essencialmente básicos como o fei-­
jão, o arroz e produtos hortigranjeiros. 

Reforça, ainda, solidamente a tese o maligno acelera­
menta da pobreza rural instalada, enquanto eterniZa-se a 
imagem desoladora do campo abandonado e improduti­
vo. 

Não devemos hesitar. A tomada de consciénciã da via­
bilidade do projeto em causa anima-nos a perquirir ca­
minhos específicos e a racionalizar etapas da evolução 
programática. Balança de pagamentos, inflação cresceo~ 
te e problemas energéticos são agravantes suficientemen­
te perniciosas a debilitarem as forças de um país com po­
pulação majorítririamente jovem, onde a surpreendente 
extensão territorial e a farta gama de recursos naturais 
lhes acena alternativas amplas de desenvolvimento e pro­
gresso. 

Organizar as forças -internas de trabalho e atnpliar a 
produção de alimentos são caminhos que nos aponta a 
sensibilidade- política e administrativa. ConvenCidos es­
tamos de que a tomada desse rumo nos conduzirá à reali­
dade da solução agrícola, a com única forrriã de 
viabilizar-se a expanção e o desenvolvimento com justiça 
social. 

São as nossas palavras. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~TE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
l<!yra ao nobre Senador Nelson Carneiro._ 

O .SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
preocupação crescente com a preservação do meio am­
bieilte vem sendo cultivada em todo o mundo, nas ~uas 
últimas décadas, a ponto de terem surgido na Europa, 
com alguma força na Alemanha, partidos políticos de 
do.utrina ecologista, enquanto a humanidade inteira se 
conscientiza de que, sem a defesa da qualidade de vida e 
da higidez ambiental, teremos, no próximo sêculo, sacri­
ficada de tal modo a qualidade de vida, que a humanida­
de estará marchando para um fim inexorável. 

Mas essa preocupação deve ser apenas dos políticos e 
já temos no Brasil uma Secretaria do Meio Ambiente, 
vinculada ao Ministério do Interior- mas de todo o po­
vo, começando-se no curso primário a educação do ho· 
mem no sentido da preservação ambiental, a começar 
pela defesa da flora e da fauna, pela luta contra- a po­
luição atmosférica, Poluição sonora, finalmente, a po­
luição moral, resultante de uma educação cada vez mais 
permissiva. 

As notícias da imprensa e da televisão têm demonstra­
do que, em todos os pontos do País, prossegüe a agres­
são à natureza, principalmente com o emprego do po­
luentes e tóxicos letais, que matam a vegetação, envene­
nam os rios. Mas dão conta, igualmente, de movimentos 
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populares, prinCipalmente de estudantes e jovens, que, 
além de denunciar esses fatos, desafiam as autoridades 
para a tomada de providências legais. 

No início de julho último, a população de JacarepaR 
guá, no Rio de janeiro, discutiu, a:mPiam-eiite~-õ proote:. 
ma da poluição provocada por diversas indústrias na­
quele bairro carioca, citadas nominalmente a Scherlng, a 
Merck, a Cobra-Náutica e outras. 

A Fundação Estadual de Engenharia e Meio Ambien­
te, depois de receber a denúnica de que animais estavam 
morrendo naquela zona, em conseqüência da poluição, 
emiüi.t um inesperado_ parecer, segundo o qual "a jw­
luição de Jacarepaguã não causa problemas à saúde". 
Ao mesmo tempo em que reconhecia a existência daque­
la agressão ao meio ambiente, negava seus efeitos deteM 
térios na saúde humana, com aspectos destrutivos no 
que tange aos reinos animal e vegetal. Toda poluição é 
maléfica, podendo, apenas, seus efeitos danosos se verifi­
car em maior ou menor grau. 

Daí por que, inconformados com o parecer daquele 
órgão, os moradores de Jacarepaguá realizaram, no dia 
30 de julho, no Largo da Freguesia, um ato público, pe­
dindo providências mais enérgicas das autoridades, pa;ra 
evitar a degradação do meio ambiente. 

Apoiando essa reação, apelamos para as autoridades 
fluminenses, no sentido de tomarem medidas para prosM 
crever a poluição da baixada de Jacarepaguâ, vigiando, 
sobretudo, a descarga de poluentes das fábricas no leito 
dos rios. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC.1'ronun­
cia o seguinte discursO.} :...=-sr. Pr~sidente, Srs. Senado­
res, muitos anos serão necessários para que venham a ser 
avaliados os males acarretados ao Brasil por estes vinte 
anos de ditadura. Neste longo período, além do arbítrio, 
da eliminação de lideranças e tantos outros males, se de­
sorganizou tudo de necessário a um pais ciYiliúldo. f: c­
que sucedeu com o serviço público, hoje maiS desorgani­
zado do que nunca e repleto de incoerência e injUStiças. 

A maior vitima é o servidor estatutârio, esmagado por 
uma políticiL salarial infame, imposta inclusive para que 
as mordomias proliferassem~ consumindo re-cursos incal­
culáveis. Recursos que nunca existem para, por exemplo; 
socorrer as vítimas de uma catâstrofe como a que nova­
mente se abateu sobre Santa Catarina, mas sempte co­
piosos para eventos como a convenção do partido gover­
nista, a campanha dos candidatos g6vernistas ou os pas~ 
seios do Presidente da República e suas Iuzidas comiti­
vas_. 

Situação insustentável é a que h6je caracteriza o setor 
previdenciário, com a maioría âe seus servidores perce­
bendo vencimentos de um salário mínimo ou poucO 
mais. Os previdenciários estão, notoriamente, reduzidos 
à miséria, e este ê um dos numerosos aspectos da profun­
da crise que envolve o sistema. Nada melhor para se me­
dir o menosprezo dos técniCos e burocratas da ditadura 
pelo social do que o exame da crise previdericiária. 
Trata~se de setor de fundamental importância para a 
maioria da população e hoje envolto em crise que serâ 
dos mais duros desafios Corii-que·se defrontará qualquer 
governo consciente de suas responsabilidades sociais que 
venhamos a ter. 

Cedendo a fortes pressões, o GOV:erno bãiXOti uma 
longa série de Decretos-leis, objetiVando socorrer Magis­
trados, Procuradores da República, Médicos, Polícia Fe­
deral e muitas outras categorias profissionais corri maio­
res possibilidades de rcivínàicações ou de pr'essão. Toda 
uma série de Oecretos~leiS, como os de números 2.019, 
2.074, 2.111, 2.112. 2.117, 2.121. 2.128 e 2.140 surgiram 
para concessão de melhorias salariais, contornando o 
problema do empobrecimento dos servidores públicos. 

_DIÃRiOTiêfCONGRESSO NACIONÀL'(Seção- In 

São medidas tipicamente de emergência, que não en-
- _ freniam o problema real e se são paliativos para os que 

por elas são beneficiados, mais vão. acentuando a si­
tuação desesperadora da grande maioria dos servidores. 
E na __ er_e"(idência Social o problema tem aspectos mais 
graves e injustos do que quaisquer outros seiores, na ine­
quívoca demonstração da total insensibilidade social dos 
governantes. 

Esmagados entre a inflação galopante e uma política 
salarial de arrocho, os previdenciários enviaram ao Mi­
nistro Jarbas Passarinho memorial através do qual plei­
teiam socorro i_medí:ato, a fim de que escapem à fome 
que ronda seus lares, até que suas mais justas reivindi­
cações possam vir a ser examinadas e atendidas, o que se 
tornQ indispensável para a própria solução da grande cri­
se que abala todo o sistema previdenciário. 

Sr. Presidente, Srs. Sen-adores, o- ffiemorial é muito 
bem fuildado, em linguagem que revela desespero dos 
previdCTiciârios e conclui peia solicitação de mero socor­
ro, dcixando~se para outra ocasião o exame de preten­
sões as mais justas. 

Solidar_izoMme com os previdenciârios e expresso a esM 
perança de que o Ministro Jarbas Passarinho dê a eles ao 
menos o socorro que lhes é indispensável para a mer:J 
sobrevivência. 1:: o mínimo que podemos esperar do M~­
nistro. 

Para melhor expressar a justiça do apelo que 0-ra dirijo 
ao Ministro da Previdência e Assistência Social, solicito 
de-VoSSa-E:Xceren:cla, Sr. Presidente, considere parte inte­
grante deste pronunciamento tanto o texto do oficio que 
me enviou o Presidente da FESEFESC, Sr. Odilon Silva, 
bem como do memorial encaminhado pelos órgãos re­
presentativos dos previdenciários ao Ministro. TrataMse 
de documento que deve constar de nossos Anais, pois de­
monstrativo da gravidade em que hoje estão os previden­
ciários e da modéstia de seu desesperado pedido de So­
corro ao Governo, que esperamos venha a ser aten<;J.ido 
com a máXima urgência. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
JAISON BARRETO EM SEU DISCURSO: 

Florianópolis, 13 de agosto de 1984. 

Ilm9 Sr. 
Jai~on Barreto 

Os servidores previdenciários de Santa Catarina, atra­
vés da Federação dos Servidores Públicos Federais da 
-Santa Catarina, vêm com o devido acatamento, deposi­
tar nas mãos_ de V. Ex• Exposição de Motivos, contendo 
minuta de Decreto-lei, e solicitar vosSo apoio, no seritido 
de gcstionar junto às autoridades federais (DASP, Casa 
Civil, e Ministério da Previdência e As_sistência Social) 
para solução dos graves problemas salariais que sofre a 
c_~t<:goria. 

Na esperança de contar com a vossa colaboração 
apresentamos nossos protestos do mais alto apreço. -
Odilon Silva, Presidente da FESEFESC. 

Excelentíssimo Senhor Ministro da Previdência e AssisM 
tência.SOcfal 
Exposição de Motivos 
Servidores Previdenciários de Santa Catarina 

Os servidores previdenciârios federais, dirigem-se a V. 
Ex~ através da presente Exposição de Motivos tentando 
demonstrar a situação de inferioridade em que se encon­
tram, culmiriandO com proposições concretas e funãa~ 
mcntadas para a solução dos problemas apontados. 

Os servidores previdenciâi-ios têffi trabathãdo du-rante 
anos num- verdadeiro ato de abnegação, responsahilida­
de e consciência da importância da tarefa que desempe­
nham dentro de toda a estrutura do País. Até junho do 
Corrente ano, percebiam salários, com os quais era quase 
imPossível ao menos sobreviverem; conforme deillonstra 
o Deáeto-lei n9 2.079, anexo I, as referências NM-1 a 
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NM-12 posicionavam~se abaixo do salário mínimo, ne­
cessitando de complementação salarial. 

Nessa situação çncontrava-se grande parte dos servi­
dores. 

VejaMse quadro a seguir e Anexo I. 

NM-1 
NM-2 
NM-3 
NM-4 
NM-5 
NM-6 
NM-7 
NM-8 
NM-9 
NM-10 
NM-11 
NM-12 
NM-13 
NM-14 
NM-15 
NM-16 
NM-17 
NM-18 
NM-19 
NM-20 
NM-2t 
NM-22 
NM-23 
NM-24 
NM-25 
NM-26 
NM-27 
NMM28 
NM-29 
NM-30 
NM-31 
NM-32 
NM-33 
NM-34 
NM-35 

NS-1 
NS-2 
NS-3 
NS-4 
NS-5 
NS-6 
NS-7 
NS-8 
NS-9 
NSMIO 
NS-11 
NS-12 
NS-13 
NS-14 

. NS.I5 
NS-16 
NS-17 
NS-18 
NS-19 
NS-20 
NS-21 
NS-22 
NS-23 
NS-24 
NS-2:l 

üS 58.490,00 
Cr$ 61.475,00 
CrS 64.574,00 
CrS 67.732,00 
CrS 71.118,00 
Cr$ 74.698.00 
CrS 77.713.00 
Cr$ 8Ll71.00 
Cr$ 84.821.00 
CrS 88.185,00 
Cr$ 91.660,00 
Cr$ 95.205,00 
Cr$ 98.986,00 
Cr$ 102.898,00 
Cr$ 106.923,00 
Cr$ 111.064,00 
CrS 114.800.00 
Cr$ 119.263,00 
Cr$ 123.882,00 
Cr$ 129.355,00 
Cr$ 135.847,00 
Cr$ 142.659,00 
Cr$ 149.800,00 
Cr$ 157.365,00 
Cri 165.250,00 
Cri 173.499,00 
Cri 182.088,00 
Cr$ 191.279,00 
Cr$ 200.804,00 
Cri 210.804,00 
Cri 221.373,00 
Cr$ 238.766,00 
Cr$ 259.838,00 
Cr$ 283.290,00 
Cr$ 308.799,00 

Cr$ 169.370,00 
Cri 182.186,00 
Cri 19L279;oo 
Cri 200.814.00 
Cri 210.896.00 
Cr$ 221.373,00 
Cr$ 232.470,00 
Cr$ 244.072,00 
Cri 253.491.00 
Cr$ 266.148,00 
Cr$ 276.343,00 
Cr$ 290.235,00 
Cr$ 301.270,00 
Cr$ 316.338.00 
Cr$ 330.323,00 
CrS 344.883,00 
Cr$ 360.046,00 
Cr$ 378.021,00 
Cr$ 396.928,00 
Cr$ 4'16.816,00 
Cri 437.610,00 
Cri 459.543,00 
Cri 482.463,00 
Cr$ 506.574,00 
CrS 531.938,00 

Obs :No caso da Previdência, a maior referên~ 
cia do Nivel Médio é NM-32. 
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Com o au_mentp concedido pelo Decreto-lei no;> 2.130, 
de 25 de junho de 1984, e considerando-se o nível infla­
cionário que atualmente sofre o brasileiro, continuam os 
servidores previdenciários em situação ainda de inferio­
ridade sem condições de satisfazer as suas necessidades 
básicas porquanto foi necessário o acréscimo de CrS 
2.000,00 para que ao aplicar 65% de reajuste a I'- referên­
cia do Nível Médio atingisse o salário mínimo. 

ANEXOS 111 E IV DO ART. to DL 2.130(84 _ 

A partir de 1<?-7-84 

NS-1 Cc$ 279.460,00 
N$-2 Cc$ 300.606,00 
NS-3 Cc$ 315.610,00 
NS-4 Cc$ 331.343,00 
NS-5 Cr$ 347.978,00 
NS-6 CrS 365.265,00 
NS-7 Cr$ 383.575,00 
NS-8 Cr$ 402.718,00 
NS-9 Cr$ 418.260,00 
NS-10 Cc$ 439.144,00 
NS-11 Cr$ 455.965,00 
NS-12 Cr$ 478.887,00 
NS-13 Cr$ 497.095,00 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Excelentíssimo Senhor Ministro, considerando-se o 
aumento concedido a grande maioria de servidores pre­
vídei:tciáfios federais, percebem- ailld3. ~penas o salário 
mín(riio, salário este que é devido a qualquer trabalhador 
braçal sem nenhuma qualificação profissional. O servi­
dor previdenciário necessita, para desempenho de suas 
funções, de um certo grau de escolaridade, variando_ de 
('?_a 29 g~au, além de outras qualificações específicas, 
para algumas categorias funcionais. 

Conhecendo a atual situação econômica do Brasil, e 
considerando que estes_ servidores, respresentam a base 
de toda uma estrutura importantíssima que é a Previdên­
cia, cujo objetivo maior ê beneficiar um contingente 
enorme ou quase a maioria de um povo, já em- outros se­
tores sacrificado; e considerando a~nda que estes servido­
res fazem parte daqueles, dando de si o melhor no de­
sempenho das funções búsicas da Previdência, não se jus­
tifica a discriminação salarial existente entre categorias 
no âmbi~o federal e dentro da própria Previdência So­
cial. 

Muito embora a situação econômico-financeira do 
País não permite, como ê amplamente divulgado, conce­
der aumentos salariais, fato que viria agravar o procesSo 
inflacionário, constata-se que categorias isoladas são be­
neficiadas, conforme a seguir se adu~: 

NS-14 Cr$ 521.957,0iJ_ .. 

Os Mágistrados em data, de 28 de março de 1983, 
através do Decreto-!ej n<? _2.019, foram contemplados 
com o efeito cascata sobre os qUinqifênios, chegando a 
perceberem aumentos que atingem 150% sobre o seu sa~ 
lário. Anexo III. 

NS-15 
r-/S-16 
NS-17 
NS-18 
NS-19 
N$-20 
NS-21 
NS-22 
NS-23 
NS-24 
NS-25 
NM-1 
NM-2 
NM-3 
NM-4 
NM-5 
NM-6 
NM-7 
NM-8 
NM-9 
NM-10 
NM-11 
NM-12 
NM-13 
NM-14 
NM-15 
NM-16 
NM-17 
NM-18 
NM-19 
NM-20 
NM-21 
NM-22 
NM-23 
NM-24 
NM-25 
NM-26 
NM-27 
NM-28 
NM-29 
NM-30 
NM-31 
NM-32 
NM-33 
NM-34 
NM-35 

Cr$ 545c032,00 
ers-·o69-:-o-56,oo 
Cr$ 594.075,00 
Cc$ 623,734,00 
Cr$ 654.931,00 
Cr$ 687. '1.46,00 
Cc$ 722.066,00 
Cr$ 758242,00 
Cr$ 796.063,00 
Cr$ 815.847,00 
Ci$ 877.692,00 
Cr$ 100.000,00 
Cr$ 104.700,00 
Cr$' 109.800,00 
Cr$ 115.000,00 
Cr$ 120.600,00 
Cr$ 126.500,00 
Cr$ 131.500,00 
Cr$ 137.200,00 
Cri 143.200,00 
Cr$ 148.800,00 
Cr$ 154.500,00 
Cif 160:300,00 
CrS 166.600,00 
Cr$ 173.000,00 
Cr$ 179.000,00 
Cr$ 186.500,00 
Cr$ 192.700,00 
Cr$ 200.000,00 
Cr$ 207.700,00 
Cr$ 216.700,00 
Cr$ 227.400,00 
Cr$ 238,600,00 
Cr$ 250.400,00 
Cr$ 262.900,00 
Cr$ 275.900,00 
Cr$· 28'T.500,00 
Cr$ 303.900,00 
Cr$ 318.900,00 
Cr$ 334.600,00 
Cr$ 351.200,00 
Cr$ 368.500,00 
Cr$ 396.400,00 
Cr$ 432.000,00 
Cr$ 470.700,00 
Cr$ 512.800,00 

A Receita Federal assim como os Procuradores daRe~ 
pública, foram também contemplados com o Decreto-lei 
n~ 2.079, de 20-12~83, concedendo-lhes duas gratifi­
cações: a de desempenho no percentual de até 40% e a de 
nível superior no percentual de 20%. Anexo IV. 

Qs__mêdicos, em data de 23 de abril de 1984, na forrila 
_ do Decreto-lei n<? 2.114/84, foram igualmente beneficia­

dos com uma gratificação de até IDO% sobre a maior re~ 
ferência da classe. Anexo V. 

A Polícia Federal foi também contemplada com o ad­
vento do Decreto~ lei o'? 2.111, de 4 de abril de 1984, que 
concedeu-lhes uma gratificação salarial de 20%. Anexo 
VI. 

O Tribunal de Contas da União, por sua vez mereceu 
igual tratamento, sendo diferenciado_ com gratificaçil_'? 
salarial de 80%, Decreto-lei o'? 2.112, de 17-4~84. Anexo 
VIl. 

Os Procuradores e __ Assistentes Jurídicos dos Minis~ 
térios não obtiveram tratamento diverso, com a expe­
dição do Decreto-lei n~ 2.ll7/84, de 8-5~84. Foi-lhes 
concedida a gratificação de até 40% a título de Prestação 
Jurisdicional e a de nível superior no percentual de 20%. 
Anexo VIII. 

Os servidores das Universidades Autárquicas Fede~ 
rais, por sua vez, foram também contemplados com a ex_­
pedição do Decreto-lei n9 2.121, de 16-5-84, estabelecen­
do gratificação de ensino, no percentual de 20%. Anexo 
!X. 

Os Fiscais da Previdência Social, na seqOênci~ das gra­
tificações salariais, figuram a próxima categoria benefi­
ciada, com a publicação do Decreto-lei n'? 2:128, estabe­
lecendo gratificação de desempenho de 40% retroativo a 
janeiro de 1984 sobre a maior referêJ!cia da categoria, 
mais -20% de gratificação de nívelsuperior. Anexo -X. 

Para completar a relação das categorias beneficiadas, 
resta apontar o recentíssimo Decreto-lei n9 2.140, de 28-
6-84, beneficiando os Odontólogos com a gratificação de 
até 100% sobre o vencimento da m-a{or referência da ca­
tegoria. Anexo XI. 

Assim, Exm'? Sr., vê-se que os injustiçãdos são os r~~ 
tantes dos servidores, que são o sustentáculo da Previ­
dência. 

___ Excluindo-se as categorias anteriormente beneficiadas 
pelos Decretos: 2.019, 2.074, 2.114, 2.111, 2.112, 2.117, 
2.121, 2.128 e 2.140, às restantes não é assegurado um 
píSo salarial, nem dispõem de horário especiaL No en-

Agosto de 1984 

tanto, delas dependeo bom desempenho do médico e das 
demais categorias; enfim, destas categorias até agora re­
lega-dãs a-Ultimo plano, depende, em proporção -maior, o 
alcance do objetivo final da Previdência~ 

Pergunta-se pois, novamente, o porquê da discririli­
naçào, quando sabido é que toda e qualquer estrutura 
sofrerá defasagem, se suas bases, seu suporte, não for se-:­
guro, firme e, no caso, pelo menos devidamente valoriza-
do. -

Considerando tudo isso, os servidores previdenciários 
pleiteiam: 

....,.. reposição salarial de 64,8%; 
- aument~ semestral de 100% do INPC; 
- 139 salário para estatutários; 
- qUinqüênio para os celetistas; 
- piso de 3 salários mínimos; 
- novo estatuto para os funcionários públicos; 
- direito à sindicalização. 
Conscientes, no entanto, da impossibilidade de serem, 

de imediato atendidos nas reivindicações acima referi­
das, recorreJ!l à concessão de uma gratificação, a ex-em­
plo das já concedidas a outras categorias conforme 
Decr_e_tos-leis retromencionados; a_ qual d_everá atingir a 
todas _as _categorias, inclusive aos servidores aposenta­
dos; o que asseguraria, a própria estrutura da Previdên­
cia, a continuidade do desempenho de suas funções den­
tro- do contexto brasileiro, alcançado os objetivos pelos. 
quais, há tanto, vêm os servidores previdenciários lutan~ 
do. 

Pelas razões expostas, os servidores previdenciários fe­
derais, solicitam a Vossa Excelência gestões, no sentido 
de que venha a curtíssimo prazo, perceberem uma grati­
ficação, que possa de imediato funcionar como paliativo, 
deixando o restante das reivindicações a um prazO fiais 
dilatado. 

A prOPosta concreta dos servidores é a de que haja um 
horário_ especial e seja~Ihes concedido uma gratificação, 
tudo através do seguinte projeto de Decreto-lei: 

DECRETO-LEI No 

Institui a Gratificaçio de Apolo i Atividade Previ­
denciária 

O P!esidente da República no uso das atribuições que 
lhe confere o Artigo 55, Item 11, da Constituição Fede­
ral, decretey: 

Art. 1<? Fica instituída a Gratificação de Apoio à 
Atividade Previdenciária incidente sobre a maior refe­
rência da última classe, a todos os servidores Técnicos e 
AdministratíVos integrantes dos Quadros e Tabelas Per­
manentes e Especiais das Autarquias Previdenciárias. 

Art. 2<? A Gratificação de que trata este Decreto-lei 
corresponderá no percentual de 60% (sessenta por cen­
to), inicidente sobre o valor do vencimento ou salário de 
maior referência das categorias funcionais, de acordo 
com os critérios estabelecidos pelo Ministério da Previ­
dência e Assistência Social. 

Art. 3<? Considerar-se-ão como de efetivo exercício 
para fins deste Decreto-lei, exclusivamente, os afasta­
mentos em virtudes de: 

a) férias; 
b) casamento; 
ç) luto; 
d) licenças para tratamento da própria saúde, a ges-

tantes (!U em decorrência de aciden~e em serviços; 
e) licença especial; 
f) deslo~mento em objeto de serviço; 
g) missão ou estudo no estrangeiro, quando o afasta­

mento houver sido autorizado pelo Presidente da Re­
pública ou Ministro de Estado; 

h) indicação para ministrar ou receber treinamento 
ou aperfeiçoamento, desde que o programa seja promo­
v:ido ou aprovado pelo Ministério da Previdência e As­
sistência Social; 
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Art. 49 A GratifiC.ii.ÇãO- de- Apoio à Atividade Previ--­
denciária, sobre a qual incidirá ci desconto previden­
ciário, serâ incorporada aos preventos do servidor que a 
tenha percebido na data da aposentadoria e nos 12 {do­
ze) meses imediatamente anteriores. 

§ 19 O Vãl6r a ser -irlCOI-POradOSerá o correspondente_ 
à média aritmética dos percentuais atrib-uídoS-ao servi­
dor no período a que alude este artigo. 

§ 2~> A Gratificação de Apoio à Atividade PfeVidefl:-­
ciárüi, será incorporada ao vencimento ou salário, exclu­
sivamente para efeito de aposentadoria, na razão de 1/5 
(hum quinto) do respectivo valor, por ano de percepção. 

Art. 5~> A Gratificação de Apoio à Atividade Pfevi~ 
denciáría não será desconto reiiáivo a Imposto de Ren­
da. 

Art. 61' Ficaextínto o regimedetrabalhode40(qua­
renta) horas semanais em -relação aos servidores previ­
denciários; em StibstifUlÇàO,--fica criado o regime de 30 
(trinta) horas semanais. 

Art. 79 As despesas decorrentes _da execução deste 
Decreto-lei, cujos efeitos retroagem a )9 de- julho de 
1984, correrão à conta das dotações próprias-das autar­
quias previdenciárias, e--na falta destes, recorrer-se-á ao 
orçamento geral da União. 

Art. 81' Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
-JOÃO FIGUEIREDO -Jarbas Passarinho- Antô­
nio Delfim Netto. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Gastão Müller. · 

O SR. GASTÀO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seiuinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SelladO: 
res: 

Há algum tempo, desta mesma Tribuna, fiz um apelo, 
ao Sr. Ministro do Planejamento, bem como aos outros 
orgãos competentes, para que se decída, o mais breve 
possível, a situação dos funcionários das antigas Inspeto~ 
rias Seccionais de Finanças. ~ 

Recebi logo após uma mensagem ã.firmando que de­
pendia do ÜÃSP a solução do problema. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, até agora a coisa 
não é resolvida, embora seJa um dispositivo legal, que 

não está sendo ct,~.mprido. Existem choques de infor~ 
mações,.contraditórias muitas, enfim os pobres furlcio~ 
nários- con~inuam no ar. Até quando? 

Estou :;abendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores do se­
guinte; 

"Atravês de_ documentos enviados a esta DE­
COF/MG, por nossos colegas da DECOF do Mato 
Grosso,- tomamos conhecimentos do interes:se de V. 
Ex•; pelOs problemas que afligem a todos os servi~ 
dores públicos das antigas Inspetorias Seccionais de 
Finanças. Cientes disto, aproveitamos oportunida­
de para questlol!-ar, a resposta do Sr. Secretário 
Central de Controle Interno/SEPLAN/PR, refe­
rente ao o f. nl' 126/84 de08-06-84 de V. Ex', quando 
o Sr. Secretário~Central, informa que a competência 
do nosso enquadramento seria do DASP, o que en­
tra em choque com o Telex n9 112 de ]1'-06-84 reme~ 
tido a esta DECOF/MG, comunicando Que a-mes­
ma seria do Departamento de Pessoal da SE­
PLAN/PR. Como vê, a cada dia as- informações 
que nOs chegam são as mais contraditórias possí­
veis, criando um clima de insegurança e insatis­
fação, ao mesmo tempo em que ficamos sem Saber a 
quem recorrer para resolver a situação. 

Assim, em anexo, estamos encaminhando a V. 
Ex• cópia de nossas poStulações aos Srs. Ministros 
de Estado Chefe de Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, Diretor-Geral do DASP 
e Secretário-'Centra1 de Controle Interno. 

AneXamos ainda uma cópia de telex enviado a 
esta Delegacia Regional de Contabilidade e Fi­
nan~a'SjMG pelo Dr. Fernando de Oliveira, para 
que V. Ex• sinta perfeitamente a gama de infÕr­
mações contraditórias que nos envolve. 

Containos com a continuidade de seu apoio e a 
esta_ causa _de justiça incontestável e que é decente­
na~ de servidores espalhados por todo o território 
naCional." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, até agora, não é só 
desleixo, desinteresse, inoperância, preguiça e outras se­
quelas que caracterizam o desgovernp atual, mas, tam-
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bém insensibilidade pelo drama dos outros. Aliás, isso ê 
uma das caractéristicas dos governos que se norteiam pe­
los Tecnocratas e Burocratas empedernidos. As mu­
danças, se o. "Supremo Arquiteto do Univer~o" permitir, 
serão para breve. Chega de tanta inoperância e desr.es­
peito aos diretos humanos, enfim. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a s~são extraordinária das 18 horas e 30 mi­
nutos, anteriormente convocada, .a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n~' 27, de 1983 (n9 10/83, na Câmara dos Depu­
tados) que aprova o texto da Convenção de Cooperação 
Judiciária em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e 
Administrativa, assinada em Paris, a 30 de janeiro de 
1.981, pelos Governos da República Federativa do Brasil 
e da República Francesa, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob"'' 362 e 363, de 
1984, das Comissões: 
-de Relações Exteriores; e 
-de Constituição e Justiça. 

2 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n~' 129, de 
1984 (119 279/84, na origem), de 3 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor Carlos 
Alberto Leite Barbosa, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Colômbia. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Está encerra­
da a sessão. 

( Le~·ama-se a sessão às I 7 horas e 50 minutos.) 

Ata da 1' Reunião, 15 de agosto de 1984 
29 Sessão Legislativa Ordinária, da 479 Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 45 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
João Castelo- José Sarney- Alberto Silva- Helvidio 
Nunes- Almir Pinto- José Lins --Virgílio Tâvõrã:.:. 
Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Milto!} 
Cabral- Cid Sampaio- Marco Maciel- Gu-ilherme 
Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante -Albano 
Franco- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana- JoãO 
Calmon - José Ignácio Ferreíra -=-. Moacyr Daiia -
Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Itamar Frai1co 
- Amaral Furlan - Fernárido -Henrique CardoSo - _ 

. Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique Santilh-

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Jvfoacyr Da/la. 

-Mauro Borges - Gastão Müller- José Fragelli­
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camar­
gõ-..=· Âfvliro Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto -
Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli 
- Pedro Simon - Octávio CardosD. 

0 SR. PRESIOENíE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença ·acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. 

-Entretanto, não há em plenário o quorum mínimo regi­
mental para a abertura da sessão. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reunião, de­
sfgnando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte. 

I 
-(E-ffi regime de urgéncia- art. 371, "c". do Regimen-

to Interno)- --

Votação, em primeiro truno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 102, de I 984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que dispõe sobre a manutenç:ã.o da correção auto­
mâticq semestral dos salários, de acordo com o INPC e 
revoga dispositivos do Decreto-lei n"' 2.065, de 26 de ou­
tubro de 1983, tendo 

PARECERES ORAIS. favoráveis, proferidos em Ple-
nário, das Comissões: 

-de Cosntltuição e Justiça; 
_,_ de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

2 
Votação em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n~' 5, de !981 (n~' 3.035/80, na Casa de origem), alterando 
o art. 1<? da Lei n"' 6.226, de 14 de julho de 1975, que dis­
põe sobre a contagem recíproca de tempo de Serviço 
Público Federal e de atividade privada, para efeito de 
aposentadoria, e dá outras providências, tendo 
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PARECERES FAVORÃ VEIS, sob n's 971 e 972, de 
1981, das Comiss_õ_e_s_: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n'~ 10, de 1981 (n9 1.529/79, na Casa de Origem), que 
dispõe s_obre a aposentadoria, com proventOs integrais, 
dos ex-combatentes segurados d::i Previdênci--'L Social; 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

4 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n" 44, de 1981 (n'? 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comu_nicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se· -
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava~ 
dos, copiados - Imagens e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187; de 198"3, daSComis~ 
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernadino_Vian_a, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

5 
Votação. em turno únlc'o, do Projeto--de Lei da_ Câma­

ra n9 53; de 1977 (n"' 227/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a .o.b:iervar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras provTdências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.360 e [.361,­
de 1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

6 
Votação, em turno-úniCo, do Projeto Lie Lei da Câma­

ra n'i' 65, de 1979 (n9 4.257(77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residencias da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n's 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas; 19 
pronunciamento: contrário; 2'1' pronunciamento: favorável 
ao Projeto c à_ Emenda de Plenário; 

-de Finanças; I 'I' pronunciamento: favorável; 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

7 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 784, de 

1983, de autoria do Senador Henrique Santillo; solicitao~ 
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
Vil, discutir e apresentar soluções pafa a crise 
econômico~financeira ao:-Pa-ís. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

8 
Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 162, de 

1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Gastão M Uller, 
solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regimento In­
terno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n>?- 40, de 
1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que auto~ 
riza a emissão especial de selos em beriefício dos traba~ 
Jhadores desempr~gados. 
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9 
Votação, em turno único, do Regimento n'i' 163, de 

1984, dos líderes Nelson Carneiro, Octávio Cardoso e 
Humberto Lucena, solicitando, nos termos do art. 371, 
"c", do Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
Lei do Senado n9 I 00, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei n'~' 

4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto da Terra) 
com vistas à fix~ção de módulo de fracionamento de 
propriedade rural específico para O Distrito Federal. 

lO 
-votação, em turno único (apreciação preliminar daju­

ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto da Lei da Câmara n'~' 79; de 1979 (n>?-
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Sócia!, alte~ 
rada pela Lei n"' 5.890, de 8 de Junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n~s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorâvel, nos termos de 
Substituitivo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuricidade do Pro­
jeto e do Substituitívo da Comissão de Legislação Social, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- Está encer­
rada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 18 horas e 58 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR./TA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 14-8-84 E QUE, 

ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR, ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de entrar no problema atinente ao trigo, gosta­
ria de fuzer pequenas considerações sobre a política eco­
nômica brasileira. Sabemos nós que a renda per capita, 
por sua natureza estatística, é incapaz de dar indicações 
sobre a distribuição de renda e, para alguns, é uma secu­
lar distorção da economia brasileira. 

A recessão, pelo impacto diferenciado sobre as di ver· 
sas classes sociais, atua numa concentração muito maior. 
E para algun~ economistas, se a economia crescesse em 
1984 de l% a 3%- e vamos lembrar aqui que o Produto 
Interno Brasileiro foi negativo nos últimos dois anos- e 
a partir de 1986 a 6%, nós só alcançaríamos, por incrível 
que pareça, o equivalente à renda per capita de 1980, em 
1992. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex' me pennite, nobre Se­
nador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, Se­
nador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Ca'Valcante- V. Ex' disse, com muita pro­
priedade, que a renda per capita não espelha verdadeira­
mente a distribuição da renda nacional. Mas há um dado 
a que chegou o Censo de 1980 que, este sím, este me pa­
rece que proclama, com toda a rudeza, a iníqua dístri­
buição da renda neste País: é a conclusão de que apenas 
3% dos brasileiros detêm 50% da riqueza nacional. Os 
97% restantes ficam com os outros 50%, o que nos leva à 
conclusão de que esses 97% -cerca de 40 milhões- vi­
vem na miséria. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Luiz cavai­
cante, nada tenho a acrescer aos números dados por V. 
Ex~ e que demonstram exatamente o que temos debatido 
aqui ao longo dos anos com V. Ex' e outros Senadores, 
ou seja, a incapacidade do modelo de desenvolvimento 

Agosto de 1984 

brasileiro de beneficiar as populações mais pobres. ~por 
isso que faço essa abordagem, ~inda_qu,e ligeira, no início 
de minha fala, da economia brasileira, para dissertar 
sobre um dos seus itens, o problema da alimentação po­
pular, especificamente a respeito do trigo-, quando o Go~ 
vemo pensa em retirar o seu subsídio que ifâ, nefasta­
meiltC, atingir essas populações mais pobres e mais ca­
rentes. Porque, Srs. Senadores, o trigo, como o leite, 
sempre se constituiu no alimento básico do povo. O seu 
prCço significa muito mais para o bolso do consumidor, 
principalmente para as classes mais pobres que não têm 
poder aquisitivo para suportar o valor elevado desses 
produtos. 

Com relação ao leite, por exemplo, temos um projeto 
de lei tramitando nesta Casa isentaildo:.o do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias, visando, obviamen­
te, ao barateamento do seu c-usto para favorecer a popu~ 
!ação mais necessitada, que precisa nutrir-se desse pro­
duto alimentício, que é fundamenta[ para a saúde. 

Mas, o Congresso Nacional tem essas anomalias, Srs. 
Senadores. Este projeto está tramitando já h~ algum 
tempo na Casa e não tem merecido a devida conside­
ração dos nossos pares. No entanto, possivelmente, va­
mos aprovar, em regime de urgência urgentfssima, dell­
tro de algumas horas, a regulamentação_do famigerado 
Colégio Eleitoral. Projetos, portanto, como o do leite e 
outros que aí estão, de outros Senadores, de cunho so­
cíaf,- \i"ão- permanece! adormecidos nas gavetas das Co~­
missões. 

Também o trigo, até agora, com melhor sorte que o 
leite, está arriscado a deixar de ser base da alimentação 
popular, tendo em vista as exigêncütSâe sem-pre, e Oeste 
momento da Frente Liberal, Frente DemoCrática, ou 
que nome que se queira dar, do Fundo Monetário Inter­
nancional, exigências que farão com que o Governo ex~ 
tinga também o subsídio do trigo em dezembro próximo, 
ac-arretando, logicamente, a elevação do _seu preço no 

-- - mercado. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite V. Ex~ 
um aparte'? 

Q-SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Se~ 
nador Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Disse V. Ex•, a 
respeito do leite, que há um projeto de lei tramitando no-­
Congresso de isenção do ICM. Eu queria dizer que essa 
matêria foi objeto de muita discussão em São Paulo _e 
que o Governo Franco Montoro finalmente concedeu a 
isenção do ICM do leite. t;: perfeitamente factível, é uma 
coisa que V. Ex~ tem toda a razão. E, agora, com relação 
ao trigo e ao fim do subsídio, eu queria ligar esse tema a 
um outro sobre o qual falarei amanhã. Que não só estão 
tirando subsídio do trigo, como há uma ameaça de nova 
revisão da lei tarifária que realmente vai colocar vários 
out~os produtos, esses não agrícolas, mas produtos in­
dustrializados nacionais, em situação difícil, se for apro­
vado. E ainda mais, a última reunião do Conselho Mo­
netário Internacional aprovou, com relação à questão da 
produção agrícola, uma série de medidas que eu temo 
que no futuro - e eu sei que provavelmente nem eu e 
nem V. Ex' teremos muito a ver coin os governos futuros 
-, mas eu temo que os governos do futuro ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu me surpreendo com 
a declaração de V. Ex•, porque estou certo de que no go­
verno da chamada Frente Democrática !)u Frente Libe­
ral, não sei, V. Ex• será um dos expoentes, estou conven­
cido~ 

--0-Sr. Fernando Henrique Cardoso- Mas eu sou um 
homem prudente e acho que ainda é possível que o Go­
verno continue nas mãos do PDS, por isso que eu disse 
que nem eu e nem V. Ex'. Acho que as medidas que_ estão 
sendo tomadas agora vão ter uma incidência tremenda 
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sobre o plantio agrário' no Brasil. De modo que eu acho 
que é muito opOrhino Cfi.ie"Y. Ex' recorde esta questão do 
trigo e serve de subsidio para que a consciência nacional 
perceba o que está acontecendo e que de fato nós vamos 
enfrentar, no ano que vem, uma situação extremamente 
delicada, no que diz respeito à produção agrícola. 

O SR. ITAMAR FRANCO --Exatamente, Senador 
Fernando Henrique Cardoso, estou muito honrado pelo 
seu aparte. 

Eu tomei conhecimento de que o Governo do Estado 
de São Paulo, e sei da influência de V. Ex• sobre O 
problema da isenção do ICM sobre o leite. Esse nosso­
projeto visa tornar es-sa isenção obrigatória e que não 
traria nenhum prejuízo aos produtores de MinaS ou de 
São Paulo, particularmente par o Nordeste, que já tem 
parcela desta isenção. Mas veja V. Ex~ que, daqui a pou­
co, também numa análise supérflua, vou mostrar que 
quando se tenta tirar o subsídio do leite, nós continua­
mos favorecendo os exportadores, em prejuízo, partiCu­
larmente, do Estado que V. Ex• honra no Senado daRe­
pública, representando-o.-

O Sr .. Passos Pôrto- Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito praiéf~ 
nobre Senador. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Itamar Franco, 
no caso da isenção do ICM do leite, realmente, a parte 
mais interessada é o Governo de Minas Gerais, pOl-que 
São Paulo é, de uma certa forma, um Estado consumi­
dor. Para São Paulo, que é consumidor, essa isenção não 
tem tanta importância para sua rece.íta. Tem, sim, para o 
Estado de V. Ex• Tenho a impressão de que o projeto de 
V. Ex• sobre a isenção do ICM do leite tem a unanimida­
de nacional, todos estão de acordo porque é iSeilçã.O de 
tributo sobre produto básico da alimentação. Quanto ao 
capítulo do subsídio, neste, evidentemente, deverá haVer, 
no futuro, um exame mais profundo da economia brasi­
leira. Porque esta experiência de subsidio no Brasil não 
nos parece a melhor forma de se estabelecer o incentivo e 
o estímulo ao desenvolvimento econômico brasileiro, 
sobretudo ao bem-estar social. Está comprovado, atra­
vês dos anos, que se usou, ao longo desses 20 anos, a 
política de isenção e de incentiv'o como o grande instru­
mento de desenvolvimento brasileiro. Mas o que aconte­
ceu com esse modelo foi o que V. Ex• jâ sabe, o acúmulo 
de capital, favorecendo determinados setores, em detri­
mento de outros tantos, que foram exauridos na sua ca­
pacidade de crescimento. De modo que a política de in· 
centívos, a poHtica de subsídios e a política de isenções 
têm de sofrer, no Brasil de 1985, uma revisão total, por­
que ela, realmente, foi a base e o instrumento desse mo­
delo econômico centralizador e acumulador de capital 
em determinadas áreas da economia brasileira. Gostaria 
que esse debate fosse aprofundado com muita percepção 
do que tem ocorrido porque, .por exemplo, o incentivo 
ao trigo ajudou aos moinhos só, o consumidor brasileiro 
não foi beneficiado. A própria produção brasileira de tri­
go sofreu a concorrência desses subsidias, porque o 
subsídio é uma forma desestimuladora da agricultura na­
cional de trigo. Isso devemos debater dentro de um pro­
cesso global, o que deve no Brasil ser isento, o que no 
Brasil deve ter subsídio e para quem serve a isenção. Por­
que se a isenção serve ao consumo, muito beini mas se 
ela não serve, se a isenção está servindo só aos melas de 
produção, e não aos meios de consumo, não deve ser 
mantida. De modo que é uma participação que gostaria 
de ter no discurso de V. Ex• porque ele é .muito oportu­
no, muito atual, sobretudo agora. na hora das decisões 
políticas brasileiras 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Passos Pôrto, 
a isenção do ICM, particularmente em relação ao meu 
Estado, em absoluto, não trará prejuízos à economia mi· 

neira, porque-se V. Ex• for verificar agora, e eu sou de 
uma região ... 

O Sr. Passos Pôrto - Q I_CM, eu defendí. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu sei, ouvi V, Ex•, só 
estou dizendo que não há nenhum prejuízo, mas o Go­
verno de Minas teima em manter esse tributo. Nós temos 
uma grande expectativa agora cOm a assunção do Go­
vernador Hélio Garcia, de que S. Ex• tenha outra visão 
d?- questão. 

Eu pertenço_a uma região de_ uma grande bacia leitei­
ra; nela o consumo caiu, exatamente por causa do preço 
do leite, em mais de 50%. Então, essa isenção é funda­
menTa1; é necessâría. 

Quanto ao subsídio, em parte nós concordamos com 
V. Ex~, mas há pouc_o, no aparte do Senador Luiz Caval­
cante, mostrou-Se a distorÇão socíal que há Deste-País. 
Enquanto nós não redírecionarmos o modelo do desen­
volvimento brasileiro, sendo o desenvolvimento social 
uri1 subproduto do desenvolvimento econômico, há que 
apllcar, quer queiramos ou não, quer tecnicamente sêja 
isso bom ou ruim, os subSídi~s para aliviar as privações 
maiores às populações mais pobres deste País. 

Verifiquemos quanto custa hoje o chamado pão fran­
cês. V. Ex~. como eu, conhece hoje e eu trabalhei muitos 
anos na-c_onstrução civil, a nutrição do trabalhador. Bas­
ta que s_e_abra a marmita do operârio da construção civil 
para verificar o que contém aquela marmita. Uma popu­
lação que já era pobre, tornou-se mais pobre, nestes últi­
mos anos. E tem razão V. Ex', e não é o caso, hoje, do 
meu enfoque, o problema das grandes decisões políticas. 
Eu não sei, se o desenvolvimeri.io social será alcançado 
dentro do que estamos, hoje, preconizando para a nossa 
Pátria, no campo político. -- - -

Primeiro, e não vale a pena mais debater a ilegitimida­
de do processo da escolha dos candidatos à Presidência 
da República. E, segundo, os comp_romissos a que am­
bos os candidatOs, se é que esse Quadro vai ser mantido, 
hoje estão subjugados e submetidos. 

Mas, evidentemente, eu não quero distorcer o aspecto 
nuclear do meu prormnciamento, nesta tarde, quero dei· 
xar de lado essa abordagem política, que, realinente já 
está cansativa, já está frustrante, para dizer a V. Ex• que, 
ainda, num GOverno que não olha o social, ainda num 
PaiS-que dá uma grande importância ao capital não pro­
dutivo, é necessário o subsídio, Senador Passos Pôrto, 
para amparar às populações que precisam. A retirada do 
subsídío do trigo, que atingirá principalmente o pão e o 
macarrão, vai afetar mais de pertO o Consumo alimentar, 
já não digO só da mesa do trabalhador brasileiro, mas 
também da própria classe média. 

É por isso que temos, sistematicamente, denunciado e 
combatido a nossa submissão ao Fundo Monetário In­
ternacional- como eu dizia há pouco antes dessa inter· 
ferêriCia- atii1gíndo, inclusive, dentro da minha concei­
tuação, a própria soberania nacional. 

Mas assiste razão a V, Ex', eu já ia deixando ... _ 

O Sr. Passos Pôrto- V, Ex• sabe, o subsídio do trigo 
custava ao povo brasileiro I bilhão de dólares por ano, 
quer dizer, mais de 2 trilhões de cruzeiros. Era uma espé­
cie de imposto indireto, de sacrifício imposto-à socieda­
de. o_ __ oonsumo de pão, que V. Ex• diz, fala que é das 

---classes mais baixas, hoje não é ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Hoje não é. EXatamen­
te isso .f.Jue eu quero dizer, hoje não é. 

O Sr. PassOs Pôrto- ••• porque 80% da população ru~ 
ral não come pão. · 

O SR. ITAMAR FRANCO - A nossã população ur· 
bana, Senador Passos Pôrto, não está comendo pão. Ob­
serve o preço dest~ alimento e, tome como exemplo uma 
família de marido, mulher e mais quatro filhos, e verifi-

que- quanto sairia o seu consumo _diário para essa 
família. 

Mas, eu queria dar razão a V, Ex' num aspecto do seu 
aparte, em relação aos moinhos. ~claro que quando eu 
falo da necessidade da manutenção do subsídio, justifico 
sua aplicaç~o em áreas sociais, onde hajam carência e 
privação. E: óbvio que não defendemos este incentivo 
para os grandes moinhos, para o grande capital, que não 
precísa da ajuda deste tipo de governo. 

Mas, Srs. Senadores, não podemos aceitar nem enten­
der uma política tão anti-SoCial Como esta a ser adotada 
pelas autoridades governamentais da área financeira. 
Encarecendo o trigo, irá o rrlenos carente buscar substi­
tutivo em outros produtos. como o arroz, o milho, e o 
feijãO; o que,_ fatalmente, acarretará a majoração desses 
cerais, pelo crescimento da demanda. 

Além desse fator, desde a década passada, ocorreu 
uma nítida defasagem entre a produção desses alimentos 
e o incremento da taxa populacional, que se sustentou 
mais à base de massas, como o pão e o macarrão, segun­
do urna pesquisa realizada pelo Centro de Estudos Agrí­
colas da Fudação Getúlio Vargas. 

E aí está, Senador-Passos Pôrto uma pesquisa do Cen­
tro de Estudos Agrícolas da Fundação Getúlío Vargas 
que _demonstra exa~amente o que há pouco eu tentava 
responder ao aparte de V. Ex'. 

Foram precisamente as pessoas de renda mais baixa 
que mais usufruíram do subsidio ao trigo, instituído em 
1972, em virtude do explosivo reajuste do mesmo, no 
mercado mundial, a partir de 1971, com uma alta entre 
30 a 40 dólares, por _tonelada. 

O subsídio ao- trigo deverá atingir, este ano, cerca de 
70 milhões de cruzeiros, e é este o valor que o Go_verno 
quer repassar ao sofrido consunlidor até dezembro. 

Importa-se o trig~? ao preço de 150 a 160 dólares~ por 
tonelada, e o nacional, que representa 30% do consumo, 
custa cerca de 225 dôlares. O Governo compra os dois ao 
preço médio_ de 350 mil cruzeiros, a tonelada, e revende 
aos moinho~ por 223 mil e 800 cruzeiros. A diferença, 
aproximadamente de 40%, é o subsídio que irão tirar até 
dezembro. 

A partir de 1980, o Governo alegando, como sempre, 
dificuldades cambiais, começou a retirar subsídio, grada­
tivamente, política esta, que deverá ser complementada 
este ano, de nefastas conseqüências sociais, afetaitdo aiil­
da mais a saúde e a alimentação do povo. Nefastas, por­
que, como eu disse, o Governo brasileiro não tem uma 
polítiC!l social para este País. E esperamos que o próximo 
Governo, esse Governo que há de se implantar a pÚtir 
de março de 1985, tenha uma outra visão do País ... _ 

O Sr. José Fragelli - V, Ex' me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Se­
nador José FragelH. 

O Sr. José Fragelli- Se V. Exf me permite, eu daria 
um enfÕque um Pouco diferente. Acho que não é só o 
Go_verno, mas todos nós, políticos-, fazemos uma política 
muito para as grandes populações urbanas, de benefício 
para elas, para atender não só as suas necessidades, mas 
até o que não lhes é essencial, deixando ao desamparo às 
populações do interior. Não entendo porque, há tanto 
tempo, não se adotou, por exemplo, na questão do trigo, 
a obrigatoriedade de se aproveitar, na manufatura do 
pão, o milho, a mandioca. Isso seria um grande incentivo 
à produção nacional desses dois produtos da nossa terra. 
Por que não se faz isso? Porque as grandes populações 
urbanas se levantariam contra. Não comer pão de trigo 
puro ... nós teríamos contra nós as populações das gran­
des cidades. Então, faz-se uma política de atendimento 
aos desejos das grandes classes urbanas, Eu não quero 
fazer divisões de classes; as classes abastadas, as classes 
médias, submédias ou classes pobres, porque como V. 
Exb 9s mesmos já disseram, os pobres, hoje, não comem 
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pão. Até há algum tempo o trigo era mais barãtO do que 
a mandioca e do que o milho, agora já não o é mais; e era 
subsidiado, pago, como destacou o nobre Senador Pas~ 
sos Pôrto, pago pelo povo, para gáudio, apenas das po­
pulações urbanas e não das populações do interior, que 
não têm poder aquisitivo para comer pão. A Verdade é _ 
essal Aliás, toda a nOssa polftica gira em torno disso. 
Quanto se tem sacrificado, por exemplo, a produção pe­
cuária, p-ara dar carne barata ao consumo das grandes ci­
dades? Quando eu era Governadort o Sr. Delfim Netto 
baixou o ICM dos pobres Estados, como Mato Grosso, 
Estados pobres que cobravam um ICM de 15% sobre a 
carne, para 5%. Eu disse a S. Ex•: V. Ex• está fazendo 
Mato Grosso pagar a carne barata para as populações ri­
cas das grandes cidades, V. Ex~ sacrificando Estados fi­
nanceiramente fracos, como o meu Estado. Toda a polí­
tica nossa tem girado em torno da satisfaÇão não apenas 
das necessidades, mas dos desejos, das comodidades, das 
utilidades das grandes classes urbanas e não do Brasil. A 
verdade é esta. Eu não entendo por que o pão não tenha 
que ser misturado com o milho e a tê com a mandioca, se 
nós estamos nessa necessidade. Se gastamos I bilhão de 
dólares para comer trigo, por que não podemos fazer o 
sacrifício de comer um pão que não seja de trigo puro? 
Não entendo absolutamente essa política. V. Ex~ parece 
que está advogando a supressão do ICM sobre o leíte, foi -
isso que eu entendi? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Apresentei um projeto 
sobre isso-. 

O Sr. José Fragelli- Mas não pode, meu nobre Sena­
dor. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Respeitamos a posição 
de V. Ex• 

O Sr._ José Fragelli- Essa é uma decisão purã.m"ente 
estadual. V. Ex~ vai me perdoar, mas cada Estado tem 
que dar a sua decisão sobre essa matéria. Só mesmo uma 
emenda constitucional poderia -isentar de JCM o leite ou 
qualquer outro produto estadual. Nós deveríamos nos 
voltar mais para os interesses nacionais, que até hõje-es. 
tão sendo submetidos aos interesses das grandes classes 
urbanas do nosso País. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador José Fragelli, 
evidentemente respeito a posição de V. Ex• em relação à 
análise que faz, ainda que sem conhecer Pi-ofünd.B.-m"ente 
o nosso projeto, dizendo que a isenção do Imposto de 
Circulação de Mercadorias deveria caber aos Estados. 
Discordo de V. Ex~ e discordo assim, humildemente, 
porque V, Ex• é um grande jurista, é um grande advoga­
do. Mas cabe-me, neste momento, ter posição ... 

O Sr. José Fragelli- Sou um advogado de cidadezi­
nha do interior. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, V. Ex•-não é um 
advogado de cidadezinha d-o interior; ao contrâri'o, é Um 
grande advogado, um grande tribuno. Mas entendo, 
com a devida vênia de V. Ex•, que através de uma lei 
complementar f! possíVel se proceder a essa isenção. 
Quando o interesse econômico, o interesse saciar do 
povo está presente, como é o caso do meu projeto, enten­
do que é perfeitamente constitucional a apresentação 
dessa isenção. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO- E vou aguardar a deci­
são, até gostada que V. Ex~ me ajudasse nesse sentido, 
pois o projeto está na Comissão de Constituição e Jus. 
tiça para ser examinado sobre sua juridicidade ou injurt~ 
dicidade, sua constitucionalidade. O que queremos, o 
que estamos cansados de pedir aqui ê: que ele sofra, pelo 
menos, esse estudo da nobre Comissão de Constituição e 
Justiça, o que não tem sido feito. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

O _§r. Pa~sos Pôrto - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Pois não, Senador. 

O Sr. Passos Pôrto - Só para dizer que as isenções do 
ICM são feitas, ou através do CANF AZ, que é o Conse­
lho de Secretários da Fazenda, ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -Só por unanimidade. 

O Sr. Passos Pôrto- ... ou, então, através de lei com­
plementar, que é o que V. Ex• está usando, para a 
isenção. Aí, realmente, a Constituição autoriza a lei 
complementar como forma de isenção. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente, Senador. 

O Sr. Passos Pôrto- Porque tenho a impressão que é 
constitucional a lei complementar na isençãõ de ICM. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Passos Pôrto, 
nós entendemos igual a V. Ex' E V. Ex• lembra muito 
bem o CONFAZ, que, hoje, só poderia dar uma isenção 
através da unanimidade dos Secretários da Fazenda. 
Aliãs, O CON FAZ pouco tem resolvido em termos de 
beneficio. Mas, como V. Ex~. continuo a afirmar: a lei 
complementar é perfeitamente cabível na isenção do Im­
posto de Circulação de Mercadoria, para a isenção em 
relação ao leite. 

O Senador José Fragelli terâ oportunidade, na Comis­
são de Constituição e Justiça, de defender o seu ponto de 
viSta contrârio. E eu sei que serâ contrário :ipe-nas no seu 
aspecto jurídico, não no seu fundamento social. E quan­
do se busca um fundamento social... 

O Sr. José Fragelli- Gostaria que V. Ex• apresentas­
se uma iei dizendo, por exemplo, que o pão tem que levar 
20% ou 30% de mandioca etc. Acho que viria mais ao en~ 
contra do que V. Ex• quer; que é justamente atender às 
necessidades das classes menos favorecidas. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Senador José 
Fragel1i, vou responder a V, Ex~ neste aspecto. V. Ex• faz 
uma digressão que nos obrigaria, também, a uma abertu­
ra do nosso debate aqui. 

O Sr. Presidente me chama a atenção, mas pediria pelo 
menos mais cinco minutos, para eu dizer ao Senador Jo­
sé Fragelli: hoje ninguém quer comer pão 'de trigo puro, 
nobre Senador. V. Ex~, que tem as vistas voltadas para o 
problema rural - e nós estamos de acordo ... 

O Sr. José Fragelli - Eu como todos os dias. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não é trigo puro, Ex~ 
Ao contrãrio, acabei de dizer ao nobre Senador Passos 
Pôrto, que hoje, ao contrãdo do que diz V, Ex•, as popu­
lações urbanas nem pão estão comendo, pelo seu preço. 

Agora, quando V. Ex• diz que hoje, neste País, há um 
Sentído de só apoiar as regiões urbanas, nobre Senador, 
ar nós teremos que encontrar o porquê disso. 

O Sr. José Fragelli- Só não, mas, preferentemente às 
classes urbanas. E nós do interior, coitados de nós! 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu utilizei o adevérbio 
praticamente, por quê? Porque se permitiu o êxodo ru­
ral, dois terços da população brasileira, lioje,-estão con­
centt:_ados nos grandes centros. 

O Sr. JoséFragelli- Este é um outro problema muito 
complexo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não é outro problema 
não, nobre Senador. É este enfoque que não se quer dis­
cutir. É preciso saber a origem, a causa, o porquê desse 
deslocamento da população para os grandes centros ur­
banos. E aí sim, então estenderíamos o nosso debate. 

Mas ao contrádo do que diz V. Ex•, e eu há pouco ten­
tava responder ao nobre Senador Passos Pôrto, é preciso 
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olhar a população, seja ela população rural, que é tam­
bém empobrecida, como a populaçâo dos grandes cen­
tros. Agora, o que não se pode é, num regime que se diz 
capitalista, nós continuarmos exatamente a favorecer o 
capital especulativo e não produtivo. 

E enquanto se combate o subsídio ao trigo- com re­
flexos diretos na economia popular - protege-se o gran­
de capital exportador, por exemplo. Os insensíveis tecno­
crafas deste País adotam uma política desumana, de to­
tal desprezo pelas aflições e dificuldades das populações 
pobres, sejam elas da zona rural, sejam da zona urbana. 
Em contrapartida, usam de dois pesos e duas medidas 
com relação à privilegiada classe dos exportadores brasi­
leiros, que receberá, em 1984, beneficios da ordem de 5,8 
bilhões de dólares. 

Aí está, Sr. Presidente, combate-sr; o subsídio ao trigo, 
que vai atingir, ainda dentro desse modelo injusto que af 
estã, o trabalhador mais necessitado, a própria classe 
média. E, no entanto, nós vamos favorecer os exportado­
res brasileiros, no ano de 1984, com cerca de 5,8 bilhões 
de dólares de isenções. 

O Sr. José Fragelli - Isso é para poder exportar, para 
fazer dólares, para pagar a dívida externa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Para pagar a dívida ex­
terna e continuar submetido ao Fundo Monetário Inter­
nacional. 

Sr. Presidente, eram estas as considerações que eu gos­
taria de fazer nesta tarde, lembrando apenas o seguinte: 
Não ouvi nenhum dos dois candidatos, dentro do qua­
dro sucessório-_ s~ vai mudar eu não posso 3:divinhar­
focalizando o papei do Fundo Monetário Internacional, 
ter a ousadia de aprofundar o grande debaie hoje da 
dívida externa. Apenas superficialmente tentaram, não 
digo enganar, mas amenizar a realidade nacional._Não 
ouvi de nenhum dos dois candidatos dizer que todos de­
veriam ter sido submetido ao Congresso Nacional, que 
esses acordos foram firmados sem auscutar o Congresso 
Nacional, mas atravês de decretos-leis, acordos. E estâ 
escrito no acordo com o Banco Morgan, (em inglês e só 
agora traduzido_ em nossa língua} capitaneado por du­
zentos e quarenta e dois bancos estrangeiros, que nem a 
estrutura de poder, se for modificada, poderá romperes­
ses acordos, porque se_ assim for estaremos rompendo 
com o Fundo Monetário InternacionaL 

t isso, Sr. Presidente, que precisa ser aclarado perante 
a opinião pública, a respeito daqueles que pretendem 
chegar, ainda que ilegitimamente, ao Poder. Nós não te­
mos força, porque este é um Congresso ins.ensível, um 
Congresso que não quer dar as eleições diretas. Ainda 
hoje, conversando com o Senador Passos Pôrto, pela 
manhã, em seu gabinete, dizia que talvez fosse a hora de 
realmente tentarmos, na curva do caminho, questionar 
essa-s aves de arribação que áí estão e que vão no futuro 
conduzir os destinos de nossa Pátria. 

O Sr. José Fragelli - V. Ex~ me permite um aParte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. José Fragelli- Apenas para dizer o que tantas 
vezes tenho afirmado aqui: O Congresso abdicou dessa 
faculdade que está expressa na Constituição, se nâo me 
engano no art. 43 item 11, onde se diz que ele deve apro­
var previamente iodos esses acordos, todos esses emprés­
timos. Mas o Congresso ficou inteiramente castrado du· 
rante todos esses anos. O C_ongresso abdicou de suas 
fuiiçÕes. Por isso que eu tenho dito, também, que não 
peço tanto que voltem as prerrogativas do Congresso 
mas.slm que voltem as faculdades do Congresso, os po­
deres do Congresso, que são coisas diferentes de prerro­
gativas do Congresso Nacional. Nós temos esses pode­
res. A diferença entre os dois candidatos talvez seja esta: 
que um deles, tenho certeza, obedecendo à Constituição, 
submeterá ao Congresso Nacional a aprovação de todos 
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esses tratados, de todos esses atos, de todos os emprésti­
mos; quanto ao outro, eu não sei se fará isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Só esperamos, Senador 
Josê Fragelli, que o próxímo Governo ilegítimo que vai 
se instalar neste País não transfira como agora, 5% do 
Produto Interno Brasileiro para pagamento de uma dívi­
da que nem o Banco Central do Brasil... 

O Sr. JOsé Fragelli - Os congressistas podiam ter se 
imposto e nunca se impuseram! 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não sãO os congressis­
tas, Senador José Frage!li. Mas nem o Banco Central do 
Brasil sabe que dívida é essa que foi feita em norile da 
Nação brasileira. 

O Sr. José Fra.gelli- Mas o Banco Central não é maís 
do que o Congresso Nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex•, Senador José 
Fragelli, acabou de dizer que o Congresso tem os pode~ 
res castrados, mas ele se castra a si mesmo. 

O Sr. José Fragelli - Exato! 

O SR. ITAMAR FRANCO- E1e-se -Castrou, como se 
castra agora no procesSo riecessárío, esta Que ê a verdaM 
de. 

O Sr. José Fragelli - Eu disse que ele abdicou. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E continua abdicando. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex~ uma aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Antes de e_J]cerrar, Sr. 
Presidente, com muito prazer vou ouvir o Senador BeneM 
dito Ferreira para que, com um fecho de ouro, possa ter­
minar o meu pronunciamento desta tarde. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex• é muito generoso. 
Realmente, me causou espécie, -estãva com o SenadOr 
Nelson Carneiro tentando fazer uma emenda de redação 
a um projeto de S. Ex•, que está em regime de urgência 
- e sabe V. Ex• que nem de longe eu teria uma desaM 
tenção com os seus pronunciamentos - mas, lamenta­
velmente, não pude acompanhá-lo totalmente, só no fi­
nal alcancei, salvo melhor juízo, uma observação que 
não faz justiça ao homem de formação matemática e, 
sobretudo, ao grande Senador que é Itamar Franco, 
quando coloca o problema da dívida externa brasileira 
como se fosse algo desconhecido, como se fosse algo 
inexplicável. Nobre Senador Itamar Franco, não cabe a 
V. Ex'- e aí eu concordo, como homem da Oposição­
colocar a dívida externa brasileira no seu devido tempo 
porque até o nosso Governo, até o próprio Executivo, 
por imcompetência política- e aqui vai a minha queixa -
não procurou esclarecer bem o porquê dessa divida ex­
terna. Na realidade, a desculpa que se tem a apresentar 
são os grandes projetos: Tucuruí, Grande Carajás, ttai­
pu, etc. É verdade que estes foram os grandes projetos 
que justificaram a tomada de dinheiro emprestado, é ver­
dade! Foi através desses projetos que se conseguiram os 
empréstimOS. MaS,-é preciso que se diga, Senidofitamar 
Franco; V. Exf., pela sua formação e pelo zelo que tem 
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caracterizado o seu trabalho nesta Casa, não pode alegar 
que ignora a estrutura desse endividamento externo bra~ 
sileiro, Primeiro, porque pouco mais de 10% desse total é. 
da_ responsabilidade direta do Governo Federal; quase 
1/3 do endividamento externo é das empresas privadas, 
principalmente clãs multinacionais que, desencorajadas 
pelo nosso burrismo tributário, que fixa a remessa de lu­
cro só em 12% para que não se entre no imposto progres-­
sivo sobre remessa, que vai até 60%, quando nós isenta­
mos as taxas de juros até do Imposto de Renda, quanto 
mais do limite fixado para as remessas de lucro ... porque 
o juro, desde 1973, realmente não está sujeito nem ã tri­
butação do Imposto de Renda, nem ao controle do limi­
te da remessa de lucro. Nós isentamos o juro e penalizaM 
mos o capital de risco. De outro lado, quase If3 do mon­
tante dos 90 bilhões é da responsabilidade dos Estados, 
dos municípios e das suas estatais. Mas, na verdade, 
nobre' Senador, o grosso dessa dívida- que em grande 
parte são de outras que vêm sendo roladas desde os alvo­
res da Independência do Brasil- mas o grave é que todo 
esse endividamento, pelo menos 52 bilhões do crescimen­

-tO- de no-sSa dívida, nos últimos dez anos, foi para pagar 
petrõleo; petr.óleo que a nossa incontinência, a nossa ir­
responsabilidade de povo que dá um jeitinho para tudo 
quanto há, empurra tudo com a _barriga, que leva tudo 
na brincadeira, quando aqueles que nos emprestam di~ 
nheiro se submetem a um contingenciamento, a exemplo 
dos Estados Unidos que conseguiram, que ê uffi povo 
tido e havido como daqueles que jogam tudo pela janela, 
porque têm (anta que podem até jogar fora, eles conse­
guiram diminuir o seu consumo em 20%. Nós, os brasi­
leiros desregrados, simplesmente duplicamos o consumo 
d~ petróleo entre 1973 e 1979. Saímos de 30 milhões de 
metros cúbicoS e fomos para 60. E o Governo, incompe­
tente, tem permitido à Oposição, até auxiliares diretos de 
governos estaduais, vir à televisão e dizer: O povo não 
tem nada com esse endividamento. Ora, não tem como, 
Senador Itamar Franco, pois os 52 bilhõ~ de dólares fo­
ram para pagar a diferença de petróleo; porque o Go­
verno não quis realmente parar o País, não quis subme­
ter o Brasil a um regime de quotas de racionamento, mas 
deveria, pelo menos, mexer no bolso do brasileiro, que é 
a sua parte mais sensível, colocando preços desestimuM 
!antes desde o primeiro instante. Só assim nós não tería­
mos chegado a essa dificUldade que estamos vivendo. 
Logo, essa estória de jogar a culpa no Governo -e ele 
tem realmente grande responsabilidade, o Governo pre­
feriu andar a reboque da opinião pública, quis cortejar o 
povo, quis ser agradável ao povo. Eu, pela minha for­
mação, acho que líder não faz o que o povo quer, líder 
faz aquilo que precisa ser feito, mesmo contrariando. 
Gostaria de não ter me alongado tanto neste meu aparte, 
mas tenho ouvido tantas vezes críticas partindo de ho­
mens desavisados. Quando vejo uma crítica; permita-me 
V. Ex~; um tanto superficial, partindo de um homem da 
sua envergadura, realmente não rne contenho. Daí por 
que esta minha observação, que ê muito mais uma quei­
xa--da incomp-etência política do Governo, que aqui de­
fendo nesta Casa, e do qual faço parte como homem do 
Poder Legislativo. No entanto, até aqui, o que se ouve é 
que o povo não tem nada com essa dívida. Ora, quem 
andou de automóvel neste País, Senador? Quem não an­
dou de ônibus, quem não consumiu neste País, quem não 
gastou petróleo? Todos nós temos culpa. Mas, sem dúvi­
da nenhuma, o maior culpado foi o Governo que não 
teve a bravura moral de agir como aquele pai que, con-
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trariando a birra e o choro de seus filhos, não lhes aten­
deu os clamores, mas fez bravamente aquilo que consul­
tava aos seus interesses. Era esta a observação. Perdoe­
me V. Ex~ por tem me alongado tanto. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Senador Benedi~ 
to Ferreira, a crítica é talvez superficial, como diz V. Ex•, 
porque talvez'me faltem detalhes profundos, como os de 
V. Ex' Sem nenhuma gozação- permitaMme V. Ex• esta 
expressão- douMihe os parabêns, porque talvez seja V. 
Ex• o único brasileiro que saiba realmente a estrutura da 
dívida externa brasileira. 

Há poucos meses, como Presidente da Comissão de 
Finanças, tive oportunidade, em nome desta Comissão, 
de encaminhar expediente ao Tribunal de Contas da 
União, para que esse Tribunal se dirigisse ao Banco Cen­
tral. E, por incrível que pareça, perplexo, a resposta do 
Banco Central ao Tribunal de Contas da União ... 

O Sr. Benedito Ferreira - Mas isso está publicado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não está publicado. 
Trarei aqui amanhã, se V. Ex~ quiser, a resposta do Ban­
co Central ao Tribunal de Contas da União, e, via de 
conseqtiência, o Tribunal de Contas da União falando 
ao Congresso Nacional. 

Mas quando V. Ex' aponta os seus números, com re­
lação à dívida externa, diferentes dos meus, num País em 
que os números são muitas vezes manipulados e fabrica­
dos, o Banco Central demonstra, atravês de dados, que 
só no ano de !982 o País pagou de juros do seu serviço 
da dívida, cercã. de li bilhões de dólares. E por que, 
nobre Senador Benedito Ferreira? V. Ext, que se mostra 
um profundo conhecedor da dívida externa brasileira, há 
de verificar nos contratos firmados com o Brasil e os 
bancos internacionais a estipulação de taxas extras de juM 
ros, as chamadas commitment fees. Quanto às outras ta­
xas de juros, enquanto a prime rate sobe, altera-se a libor 
no mercado londrino. São os chamados juros flutuantes, 
lesivos ao País, e não tomei conhecimento, até agora, de 
crítica ou condenação, de nossos candidatos à Presidên­
cia da República, a esse tipo de usura internacional con­
tra o BrasiL Como_ afirmei, varia a prime rate, varia a li~ 
bor no mercado londrino. E, imagine o spread que este 
Pais paga, nobre Senador Benedito Ferreira! V. Ex~ só 
tem razão num ponto: o povo ê quem paga. E: o povo, in­
distintamente quem paga os erros da política econômica 
brasileira e, particularmente, da dívida externa brasilei­
ra. Observe V. Ex~ que se, realmente, fiz, como alega V. 
Ex~. uma crítica superficial sobre a nossa dívida externa, 
é porque a temática de meu discurso hoje era outra, a 
problemátfCa do trigo, do leite e de outros aspectos ati­
nentes à qtividade rural e não era o problema da dívida 
externa. Ela surgiu somente no final quando eu tentava 
mostrar- V. Ex' não estava atento, porque conversava 
com o Presidente do Senado da República, em exerdcio 
-que se pretende retirar subsídios, mas se permite ao 
exportador brasileiro, só neste ano, ter uma isenção de 
impostos da ordem de 5,8 bilhões de dólares. Não é jus­
to, nobre Senador. Mas, Sr. Presidente, vou submeter ao 
nobre Senador Benedito Ferreira os dados do Banco 
Central para que S. Ex' leia essas informações. Verifico, 
Sr. Presidente, com alegria, que pelo menos um Congres­
sista brasileiro conhece profundamente de dívida externa 
e sua estrutura como o Senador Benedito Ferreira. (Mui­
to bem! Palmas.) 


